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RELATÓRIO FINAL  

  

INTRODUÇÃO  

A COMISSÃO MUNICIPAL DA VERDADE D. WALDYR CALHEIROS DE 

VOLTA REDONDA (CMV -VR), criada pela Lei Municipal 4.945/2013, colaborará com 

a Comissão Nacional e a Comissão Estadual da Verdade para esclarecer as circunstâncias, 

os fatos, vítimas e agentes repressores dos casos graves de violação dos direitos humanos 

em nossa região. Instalada no dia 10 de setembro de 2013, com sede na OAB/VR, deverá 

desenvolver seus trabalhos até 10 de setembro de 2015. 

Assembleia Geral da ONU, em 2010, estabeleceu o Direito à Verdade como um 

direito humano fundamental, pleno e completo, de conhecimento sobre as graves 

violações de direitos humanos, crimes de guerra, genocídio ou crimes contra a 

humanidade, como uma necessidade para a consolidação da paz. Nesse processo, 

consolidou-se o direto à verdade como um direito de toda uma sociedade, cuja história 

contemporânea foi marcada por experiências traumáticas de regimes ditatoriais 

repressivos, em conhecer o máximo possível sobre os casos, as vítimas, os agentes 

repressivos. Configurando-se, portanto, uma necessidade política e ética de construção da 

Memória, Verdade e Justiça na transição tardia da experiência histórica brasileira de 

democratização. 

As comissões da verdade são experiências relativamente recentes na história 

mundial, sendo a mais antiga datada de 32 anos atrás (1983) na Argentina, imediatamente 

após a queda da Ditadura com a derrota para a Grã-Bretanha na Guerra das Malvinas. No 

Brasil, a Comissão Nacional da Verdade começou a funcionar 26 anos após o fim da 
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Ditadura Civil-Militar (que esteve longe de ser derrubada), através de uma via negociada 

em uma lenta, segura e gradual transi­«o (ou ñAberturaò), desde 1974. Dessa forma, as 

comissões da verdade no Brasil (sejam elas nacional, estaduais, municipais ou 

institucionais) estão contraditoriamente mediadas por essa transição negociada sem 

ruptura que caracterizaria a democratização do nosso país.  

Mesmo assim, as comissões da verdade no Brasil são condições imprescindíveis 

para a maioridade da democracia nacional porque promovem o encontro da Nação com 

os crimes contra os direitos humanos praticados pelo Estado. Essas comissões da verdade 

operacionalizam uma investigação oficial desses crimes, mas sem poder de polícia, 

apenas o poder de memória das graves violações, das vítimas e dos violadores. Dessa 

forma, as comissões da verdade retiram dos escombros das História os casos de crimes 

políticos que estavam soterrados no esquecimento e na invisibilidade pelo apagamento de 

memória social. Podem ser destacados como graves violações dos direitos humanos as 

demissões, perseguições e punições políticas autoritárias de sindicalistas, ou as prisões, 

torturas, assassinatos e desaparecimentos de corpos de ñinimigos internos na guerra 

contra a subvers«oò pelos ·rg«os de repress«o da Ditadura. 

Nesse trabalho de buscar se aproximar ao máximo da verdade historicamente 

revelada, as comissões da verdade se tornaram as novas trincheiras da resistência 

democrática no combate ao apagamento da memória e ao esquecimento dos crimes 

cometidos pela tirania em nome da Segurança Nacional (sendo os criminosos tanto 

militares quanto civis). Em outras palavras, as comissões da verdade ainda combatem a 

Ditadura Civil-Militar, e são consideradas pelos defensores do antigo regime como as 

novas ñinimigas internasò, por isso o Ex®rcito, a Marinha e a Aeron§utica n«o abrem seus 

arquivos dos órgãos de repressão (CIEx, CENIMAR, CISA e DOI-CODI), mesmo com 

a Lei de Acesso à Informações Públicas de 2011. 
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Mesmo assim, combates foram travados dentro do Estado para que se criasse a 

Comissão da Verdade e as condições para sua viabilização. Dentre essas condições, 

destacam-se: I)  Decreto 5.584 de 18 de novembro de 2005 que tornava oficialmente o 

Arquivo Nacional como acolhedor de todo acervo do Serviço Nacional de Informações 

(SNI) da Comissão Geral de Investigações (CGI) e do Conselho Nacional de Segurança 

(CSN) que até então estavam sob a tutela da Agência Brasileira de Inteligência (ABIM); 

em 13 de maio de 2009 foi criado no Arquivo Nacional o ñCentro de Refer°ncia das Lutas 

Políticas no Brasil ï Mem·rias Reveladasò que viabilizou o acesso aos documentos dos 

órgãos de informações transferidos em 2005 e outros documentos que revelavam a 

violação dos direitos humanos na Ditadura e valorizou o acesso à informação como um 

direito de cidadania.; por fim, aprovou-se a Lei de Acesso às Informações Públicas nº 

12.527 de 17 de novembro de 2012 que obrigava a abertura de todos os arquivos públicos 

para a comissão da verdade. 

As memórias coletivas foram construídas, reconstruídas, esquecidas e silenciadas 

no processo de enquadramento pela história oficial, nas quais puderam operar-se 

esquecimentos, apagamentos de memória, constituindo-se em amnésias social de 

conteúdos cujas lembranças seriam indesejadas e incômodas. Justamente sobre esse 

conteúdo da amnésia social buscou-se atuar, na Comissão Municipal da Verdade D. 

Waldir Calheiros, resgatando-se, da sombra do esquecimento, a memória histórica de 

resistência à Ditadura.   

O Direito à Memória, à Verdade e à Justiça se mostra hoje como um direito tanto 

individual, no sentido de memória individual das vítimas ou de testemunhos de prisões, 

torturas, desaparecimentos e assassinatos, quanto um direito coletivo, de toda a sociedade 

sobre a reconstrução da verdade histórica dos atos criminosos dos Órgãos de Repressão 

da Ditadura Civil -Militar.  
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Desse modo, a Memória individual e coletiva materializada em depoimentos 

compõem, junto com a pesquisa documental, o conhecimento histórico sobre a graves 

violações de direitos humanos. Esse conhecimento da Verdade viabilizará, por um lado, 

a Justiça tanto como reparação da história oficial com a consequente denúncia dos 

perpetradores da violação e das políticas e órgãos de repressão criminosas do Estado; por 

outro, viabilizará a reparação individual das vítimas e suas famílias sobre os danos 

causados na esfera física, psíquica, moral, social e material. A construção dessa memória 

histórica e a restituição da dignidade das vítimas e de suas famílias é uma forma de 

resistência à violência a eles imposta pelo regime ditatorial, para que nunca mais se repita.  

A Comissão Municipal da Verdade D. Waldyr Calheiros se constitui um 

instrumento de democratização da memória histórica, que até o momento se manteve 

enquadrada pelas forças tardias do antigo regime militar-ditatorial em Volta Redonda, 

assim como em todos os cantos do Brasil. Dessa forma, reafirma-se que sua existência e 

atuação contribuirão para fortalecer a democracia como regime de respeito ao direito 

humano e cidadão à verdade histórica.  

Os objetivos que nortearam os trabalhos da CMV-VR foram os seguintes: 

1. Esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de direitos 

humanos em Volta Redonda, no período da ditadura militar; 

2. Identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as 

circunstâncias relacionados à prática de violações de direitos humanos e suas 

eventuais ramificações nos diversos aparelhos estatais e na sociedade; 

3. Colaborar com todas as instâncias do Poder Público para apuração de violação de 

direitos humanos, observadas as disposições Legais; 
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4. Recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para prevenir violações de 

direitos humanos;  

5. Promover, com base nos resultados das pesquisas, a reconstrução da história dos 

casos de violações, bem como colaborar para que seja prestada assistência às vítimas 

de tais violações. 

PESQUISA E TESTEMUNHOS 

O pesquisador-historiador da CMV-VR, Edgard Domingos Aparecida Tonolli 

Bedê foi responsável pela elaboração do plano de trabalho das atividades de pesquisa 

documental, pela coordenação dos depoimentos de Testemunhos da Verdade, pela 

coordenação das pesquisas nos arquivos da CSN e pela redação final de todo este 

Relatório Final. 

No trabalho de pesquisa da memória e verdade, além dos testemunhos em vídeos 

e áudios de atingidos e familiares, buscou-se cruzar os depoimentos com documentos do 

acervo do Arquivo Nacional (memórias reveladas), do Arquivo Público do Rio de Janeiro, 

Arquivo da Diocese de Volta Redonda e Barra do Piraí, e do Arquivo do Brasil Nunca 

Mais. Nesse processo de pesquisa, o trabalho da CMV-VR articulou-se com trabalho de 

pesquisa da Universidade Federal Fluminense ï Campus Aterrado, vinculado à CEV RIO, 

com o Projeto de pesquisa financiado pela FAPERJ sobre o Quartel do Exército em Barra 

Mansa (1º BIB, depois 22º BIMTZ) como local de repressão e torturas de presos políticos 

na Ditadura. 

A pesquisa da CMV-VR esforçou-se prioritariamente, em 2014, no levantamento 

dos casos de graves violações, na compreensão de suas circunstâncias, na identificação e 

localização dos atingidos e seus familiares, e, principalmente, no convencimento e 
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conquista de confiança para prestarem seus testemunhos à Comissão da Verdade, além 

da identificação dos perpetradores e agentes indiretos das violações.  

ATIVIDADES  DA COMISSÃO DA VERDADE  

Os esforços da Comissão Municipal da Verdade na articulação com organizações 

e instituições da sociedade civil, através do diálogo e parceria, possibilitam, por um lado, 

o levantamento de informações e documentos sobre os diversos temas relacionados à 

repressão sistematicamente praticada pelo Estado ditatorial-militar na região (1º BIB) Ƅ 

como a parceria com o grupo de pesquisa da Universidade Federal Fluminense do 

Campus Aterrado Ƅ, por outro,  viabilizam atividades de divulgação do trabalho da 

Comissão com apoio dos movimentos sociais, imprensa local, regional e nacional, TV 

local, centros universitários locais e regionais, Rede de Ensino Público Municipal e 

Estadual e Sindicatos e Movimentos Sociais.  

A CMV-VR, no dia 12 de setembro, em 

parceria com a Comissão Nacional da Verdade 

e a Comissão da Verdade do Rio, ouviu o 

testemunho do bispo emérito de Volta 

Redonda, Dom Waldyr Calheiros;  

A CMV-VR, em 19 de Setembro de 2013, realizou sua primeira Reunião Ordinária que a 

partir daí foi realizada quinzenalmente;  

A CMV-VR, em 08 de novembro de 2013,  aprovou o  Plano de Trabalho, redigido pelo 

professor Edgard Bedê; 

A CMV-VR, em 27 de novembro de 2013, realizou o Primeiro Ato Público em conjunto 

com a Comissão Estadual da Verdade, na sede da OAB/VR, onde ouviu o depoimento 
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do Sr. Genival Luís da silva, sindicalista perseguido, membro do PCBR, preso e torturado 

pelas forças de repressão em 1969;  

A CMV-VR, entre 1º e 4 de abril de 2014, organizou e participou do ATO PÚBLICO DE 

REPÚDIO AOS 50 ANOS DO GOLPE - Em parceria com a UFF/VR;  

A CMV-VR, em 7 de março de 2013, realizou a Primeira Audiência Pública no auditório 

da OAB/VR, com o depoimento de Estrella Dalva Bohadana, militante do POC, presa e 

torturada no 1º BIB em Barra Mansa e no DOI-CODI no Rio de Janeiro; 

A CMV-VR, em 9 de abril de 2014, realizou a 

Segunda Audiência Pública, no auditório da 

OAB/VR, com o depoimento de Edir Inácio da 

Silva, membro do PCBR, preso em 1968 (AI 5) 

e em 1970 (IPM 65/70) quando foi torturado no 

1º BIB junto com os militantes da JOC.  

A CMV-VR  realizou a Terceira 

Audiência Pública do Testemunho da Verdade 

de Rosalice Fernandes no dia 29 de maio de 

2014, no auditório da UFF- Campus Aterrado, 

sobre seu pai Othon Reis, preso em 1964, e sobre 

sua prisão em 1976. 

A CMV-VR, em 5 de maio de 2014, A 

Comissão da Verdade de Volta Redonda, 

representada por Lincoln Botelho, Vicente 

Melo e Edgard Bedê, participou de um debate 
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em Resende. Organizado pela sociedade civil, o debate teve como foco a criação da 

Comissão da Verdade de Resende e contou também com a participação da Comissão 

Estadual da Verdade;  

 

A CMV-VR, em 6 de maio de 2014, A Comissão da Verdade de Volta Redonda 

participou de uma mesa redonda na faculdade de história da Universidade Severino 

Sombra, em Vassouras. O pesquisador historiador Edgard Bedê representou a CMV-VR 

e apresentou o trabalho que vem sendo realizado na Comissão de Volta Redonda. O 

evento foi organizado pelo Centro Acadêmico de História Nelson Mandela, da USS;  

A CMV-VR, em 7 de maio de 2014, a CMV-VR participou da Mesa redonda na UFF/VR, 

organizada pelo curso de Psicologia Social - projeto Políticas da Memória, e teve a 

presença do pesquisador Edgard Bedê e do presidente Alex Martins. 
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A CMV-VR  em 27 de julho de 2014 realizou a Caravana da Verdade na Praça Getúlio 

Vargas, na Vila Santa Cecília, Volta Redonda, com debate, exposição e projeção de 

depoimentos de Testemunho da Verdade. 

A CMV-VR organizou e participou, junto com a 

CEV Rio, da DILIGÊNCIA da VERDADE, no 

dia 7 de setembro de 2014, ao antigo quartel do 

1º BIB (depois 22º BIMTZ), em Barra Mansa, 

atual Parque de Exposições da Cidade. 
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A CMV-VR organizou na semana 5 a 9 de novembro a óMARATONA DA VERDADE 

9 DE NOVEMBROò com testemunhos das lideran­as sindicais e dos familiares dos tr°s 

operários mortos pelo Exército na greve de 1988. 

 

MUDAN¢A DO NOME DA ñPONTE M£DICIò PARA ñPONTE D. WALDYRò 

A CMV-VR 

buscou também 

trabalhar em sintonia 

com o Ministério 

Público Federal de 

Volta Redonda com 

o qual operou 

diversas atividades como a mudança do nome da ponte do Aterrado ao Aero Clube: 

ñPonte Presidente M®diciò para ñPonte Bispo D. Waldyr Calheirosò, apoiada por abaixo 

assinado de 3 mil cidadãos. 
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Essa foi uma das 

realizações políticas desta 

Comissão Municipal da 

Verdade que buscou 

efetivar um de seus objetivos: ñrecomendar a adoção de medidas e políticas públicas para 

prevenir viola­»es de direitos humanosò. Essa realiza­«o somente foi viabilizada atrav®s 

de sensibilização da Câmara Municipal de Volta Redonda que acolheu, por unanimidade, 

a vontade do abaixo assinado solicitando a mudança do nome da Ponte General Emílio 

Garrastazu Médici em Ponte Bispo D. Waldyr Calheiros de Novaes através de Lei 

Municipal no dia 15 de dezembro de 2014.  

 

TRABALHO DE INVESTIGAÇÃO AOS ARQUIVOS DA CSN  

 

  Esta CMV-VR estabeleceu estreitas parcerias com o Ministério público 

Federal de Volta Redonda visando ñcolaborar com todas as instâncias do Poder Público 

para apuração de violação de direitos humanos, observadas as disposições legaisò. 

Dessa maneira, destaca-se uma das maiores conquistas desta parceria: a negociação da 
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abertura dos Arquivos da CSN, por consenso com representantes da Diretoria da CSN, 

para esclarecimento dos graves casos de violações dos Direitos Humanos, em conquista 

inédita no país, tornando-se a primeira Comissão da Verdade a obter acesso aos arquivos 

públicos de uma empresa (antiga estatal) privatizada. 

A partir das decisões do acordo celebrado no MPF, a CMV- VR realizou reuniões 

de mobilização para adesão de intelectuais comprometidos com o trabalho histórico de 

levantamento e investigação aos arquivos do acervo CSN, com dois objetivos: primeiro, 

localizar os arquivos perdidos do per²odo estatal (ñarquivo sujoò, arquivo ASI; arquivo 

dos demitidos pelo Ato Institucional de 1964; arquivo da Segurança Administrativa); 

segundo, preparar a catalogação dos documento públicos (antes da privatização de 1993) 

pra posterior transferência de todo acervo para o Arquivo Nacional. Esses pesquisadores, 

em nome da CMV-VR, conseguiram identificar os documentos públicos naqueles 

arquivos e registrar esses documentos guardados em aproximadamente 6 mil caixas (num 

acervo de mais de 40 mil caixas). Este trabalho, que obteve reconhecido apoio da Direção 

da CSN e total atenção da supervisora e dos funcionários do Arquivo Central (CEDOC), 

apenas deixou de alcançar pleno êxito porque não foram disponibilizados os ñArquivos 

Confidenciaisò (DSU e ASI) da CSN do período estatal.  

 

COMISSÃO MUNICIPAL DA VERDADE  - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL   

 A Comissão Municipal da Verdade D. 

Waldyr Calheiros realizou profundas 

investigações sobre os crimes do Estado contra 

quinze soldados (todos de Volta Redonda) no 1º 

BIB, presos, torturados e, quatro deles, assassinados em 1972 e sobre os crimes do Estado 

contra os três operários mortos na Greve da CSN em 1988. Nessas investigações 
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constatou que nem o caso dos quatro soldados mortos e dos onze soldados sobreviventes 

das torturas no Batalhão do Exército, nem o caso dos três operários da CSN mortos pelo 

Exército, haviam sido considerados pela Comissão Nacional de Anistia. 

A partir de relatório parciais sobre esses dois casos de graves violações dos 

Direitos Humanos em Volta Redonda, o Ministério Público Federal na pessoa do 

Procurador Geral da República, Dr. Júlio José Araújo Junior, solicitou o reconhecimento 

da condição de anistiados políticos aos quinze soldados do BIB e aos três operários 

mortos da CSN à Comissão Nacional de Anistia. Para a Comissão Municipal da Verdade 

D. Waldyr Calheiros esses processos de anistia constituíram uma de suas maiores 

realizações para alcan­ar um de seus objetivos: ñpromover, com base nos resultados das 

pesquisas, a reconstrução da história dos casos de violações, bem como colaborar para 

que seja prestada assistência às vítimas de tais violaçõesò 

Esta Comissão da Verdade estabeleceu parcerias com a Universidade Federal 

Fluminense atrav®s do Projeto ñO 1Ü Batalh«o de Infantaria Blindada na Repress«o da 

Ditadura Militar na Regi«o Sul Fluminenseò, com a Diocese da Igreja Cat·lica, Brasil 

Nunca Mais e com o Arquivo Nacional (Projeto Memórias Reveladas) para poder 

ñidentificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias 

relacionados à prática de violações de direitos humanos e suas eventuais ramificações 

nos diversos aparelhos estatais e na sociedadeò. Para atingir esses objetivos, esta 

Comissão da Verdade pesquisou documentos do Arquivo da Cúria Diocesana, do Arquivo 

Público do Rio de Janeiro, do Fundo SNI e da Hemeroteca no acervo do Arquivo 

Nacional, do arquivo do STM no Brasil Nunca Mais. 

Nesses dois anos, foram registrados, mediante filmadora e gravador, um total de 

98 depoimentos de Testemunhos da Verdade prestados por pessoas diretamente ou 

familiarmente atingidas nos graves casos de violações dos Direitos Humanos em Volta 

Redonda com o objetivo de ñesclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves 

violações de direitos humanos em Volta Redonda, no período da ditadura militarò. 
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 Este Relatório Final divide-se em 5 partes históricas que abordam Volta Redonda 

na Ditadura Civil-Militar que corresponderiam aos governos autoritários dos Presidentes: 

Parte I - Marechal Castelo Branco (Golpe de 64 até 1966); Parrte II - Marechal Costa e 

Silva (1967-1969); Parte III - General Emílio Garrastazu Médici (1969-1973); Parte IV ï 

General Ernesto Geisel e General João Batista Figueiredo (1974-1985); Parte V ï 

Ditadura Civil-Militar tardia de José Sarney (1985-1989). 

 A Parte I aborda três casos de graves violações dos Direitos Humanos: IPM da 

greve na CSN no Golpe de 64; O IPM do Grupo dos Onze em Volta Redonda; e o IPM 

do PCB. Nesses casos investigados pela pesquisa desta Comissão da Verdade destacam-

se, no 1º caso, não somente a ação violenta e tirânica do Estado, mediante prisões 

incomunicáveis de 77 sindicalistas de Volta Redonda na AMAN, em Resende, de 1 a três 

meses, como também a ação repressora e autoritária da Direção da CSN que demitiu a 

todos antecipadamente, sem que houvesse condenação dos indiciados no IPM. A pesquisa 

descobriu ainda que além desses 77 sindicalistas demitidos, a CSN demitiu também, por 

terem participado da greve em defesa do Presidente João Goulart e contra o Golpe de 64, 

outros 113 operários grevistas, mas que não foram processados pelo IPM. 

Esse IPM 1569/64 foi cancelado e todos foram inocentados, mas já haviam sido 

punidos previamente pela Companhia Siderúrgica Nacional, não apenas com as 

demissões sumárias, mas com o despejo de todas as famílias dos sindicalistas das casas 

da CSN, sendo todas famílias banidas das políticas culturais, educacionais, recreativas e 

sociais da empresa. Al®m disso, o ñArquivo Confidencialò da CSN marcou para sempre 

os sindicalistas que não conseguiam emprego em nenhum outro lugar, mesmo fora de 

Volta Redonda. 

 No 2º caso de graves violações, a pesquisa revelou uma injustiça até agora 

invisível para a História e soterrada pelos escombros do esquecimento da Ditadura. O 
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IPM 1556/64 atingiu cinco pessoas indiciadas como suspeitos de fazerem parte do Grupo 

dos Onze em Volta Redonda, mas apenas dois foram encontrados, julgados pela 3ª 

Auditoria Militar e presos por 6 meses. Ao recorrem ao STM, foram absolvidos por falta 

absoluta de provas. 

 No 3º caso de graves violações, novamente, de modo inédito, a pesquisa da 

Comissão Municipal da Verdade de Volta Redonda revela um processo extremamente 

autoritário de acusação a 61 pessoas, totalmente sem provas materiais, suspeitos de 

subversão. O IPM 7478/64 abrange atividades do Partido Comunista Brasileiro nas 

cidades de Volta Redonda, Barra Mansa, Barra do Piraí e Piraí e inclui lideranças 

sindicais, comerciantes, operários e profissionais liberais sobre os quais havia alguma 

suspeita de pertencerem aos comitês municipais e células do PCB. Estavam incluídos 

nesse IPM, figuras de expressão nacional, como Luís Carlos Prestes, Leonel Brizola, 

Wladimir Pomar, dentre outros. 

 A Parte II deste Relatório Final aborda mais 4 casos de graves violações do 

Direitos Humanos. O 4º Caso trata do IPM 1.407/67 contra as quatro lideranças da 

Juventude Diocesana Católica que, por terem distribuído um panfleto-denúncia sobre a 

ditadura e a situação social e econômica do Brasil, foram, então, considerados culpados 

do ñato de subvers«oò e condenados: três deles cumpriram as penas em quartéis da 

Aeronáutica que variaram de 10 a 15 meses; o quarto, por ser francês, foi o primeiro a ter 

pena de banimento na Ditadura. O 5º caso foi uma revelação das pesquisas da CMV-VR 

que nos arquivos do Brasil Nunca Mais descobriu o IPM 576/68 contra um grupo de 

operários da CSN organizados em células pela Ação Popular (AP). Esses operários foram 

presos e condenados a cumprirem penas no presídio da Ilha Grande por causa de 

pichações e panfletagens do 1º de Maio de 1968. 
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 No 6º caso apresentado nesse relatório ocorreu uma das mais significativas 

descobertas das pesquisas desta Comissão, que foi a prisão em massa de 

sindicalistas, trabalhistas, comunistas e cat·licos progressistas pela ñOpera­«o 

Gaiolaò no Ato Institucional nÜ 5, em 13 de dezembro de 1968. A pesquisa 

conseguiu identificar todos os 40 presos no 1º BIB, em Barra Mansa, logo após a 

publicação do AI-5, em documentos confidenciais do Fundo SNI - Projeto 

Memórias Reveladas do Arquivo Nacional e documentos confidenciais do acervo 

Brasil Nunca Mais da Comissão de Investigação Sumária do Exército. 

 No 7º caso de graves violações este Relatório apresenta as pesquisas 

novamente reveladora e inédita da perseguição da Ditadura Civil-Militar através 

do IPM 853/69 contra o Bispo D. Waldyr Calheiros, o Clero progressista e seus 

colaboradores leigos inspirados na Confer°ncia de Medel²n da ñOp­«o da Igreja 

da Am®rica Latina pelos Pobresò. Nessa pesquisa foi encontrado um documento 

confidencial do Fundo SNI - Arquivo Nacional, do Alto Comando do Exército e 

do SNI que solicitam ao Presidente Médici a cassação do Bispo D. Waldyr pelo 

AI -5, por ser considerado um ñinimigo interno ardiloso e perigoso ao Regime de 

64ò. 

 Na parte III do Relatório Final aborda outros 2 casos de graves violações. 

O 8º caso foi um trabalho revelador e surpreendente realizado pelas pesquisas da 

CMV-VR que descobriu as prisões e torturas em massa de 30 militantes da 

Juventude Operária Católica e das organizações de esquerda clandestinas em Volta 

Redonda. Esses militantes foram torturados pela equipe S2 do 1º BIB (treinada no 
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Serviço Secreto de Inteligência do Exército), no ñARQUIVOò (sala de tortura), 

onde também eram mantidos em isolamento no ñSUBMARINOò (cela solitária). 

 No 9º caso também se constitui num dos mais importantes trabalhos de pesquisa 

da CMV-VR, por revelar toda crueldade, perversidade e atrocidades da equipe de S2 do 

1º BIB nas torturas de 15 soldados (sendo 4 deles seviciados até a morte), dentro do 

ñARQUIVOò. Foram se­»es de torturas seguidas durante 18 dias em que capitães, 

tenentes, sargentos e cabos da Equipe de Inteligência Secreta utilizaram métodos do DOI-

CODI (choque el®tricos, afogamento, ñtelefonesò), m®todos escravagistas (chicotadas 

com cinto militar, com fios elétricos e cordas) e métodos medievais (palmatória e torno 

de prensa). 

 Na Parte IV são apresentados outros dois casos de graves violações, em 1976: o 

caso do ex-vereador cassado pelos colegas da Câmara Municipal de Voltar Redonda no 

Golpe de 64, Feliciano Eugênio Neto, dirigente do PCB, que, em 1976, foi a preso e 

torturado no DOI-CODI II (SP), morrendo no Hospital das Clínicas de SP, após ser 

internado direto da prisão; e o caso da prisão e tortura da suplente de Deputada Estadual 

pelo MDB, Rosalice Fernandes, no DOPS e no DOI-CODI, seu julgamento e condenação 

a 1 ano e seis meses de cárcere pela 2ª Auditoria da Marina. Rosalice cumpriu pena no 

Presídio Talavera Bruce de Bangu, junto com outras presas políticas, dentre elas Jessie 

Jane. O 11º caso trata da Assessoria de Segurança e Informações (ASI) da Companhia 

Siderúrgica nacional e seu controle não apenas sobre empregados da Usina, mas também 

cidadãos em atividades políticas na cidade de Volta Redonda sem vínculos com a 

empresa. A ASI era os olhos e ouvidos da CSN e do SNI na Usina e na cidade do aço. 

 A Parte V aborda os três últimos casos de graves violações dos direitos humanos 

na Ditadura Civil-Militar tardia em Volta Redonda, ou seja, na Cidade do Aço os militares 



24 
 

ainda n«o haviam ñvoltado aos quart®isò. O 12Ü caso apresenta a agress«o militar aos 

metalúrgicos em greve na CSN, em 9 de novembro de 1988, e o assassinato dos três 

operários por tropas do Exército e o ferimento de trinta e cinco pessoas, pela primeira vez 

identificadas através das pesquisas da Comissão. Nesse caso, cabe destacar o enfoque da 

pesquisa no sofrimento das famílias de Walmir, Willian e Barroso numa dor e angústia 

que traumaticamente nunca terminaram. 

O 13º caso trata da morte do Prefeito operário e líder sindical Juarez Antunes em 

acidente suspeito. Dentre os argumentos para manter a dúvida sobre ter sido mero 

acidente, está principalmente na informação prévia que D. Waldyr recebeu de policiais 

amigos de que ele e Juarez estavam marcados para morrer num acidente, para não parecer 

assassinato.   

Por fim, o 14º caso trata da explosão terrorista, no dia 2 de maio de 1989 (horas 

após a inauguração) do Monumento 9 de Novembro, em homenagem aos três operários 

mortos pelo Exército. A pesquisa da Comissão identifica a incriminação do Comandante 

do Batalhão de Forças Especiais do Exército pelas denúncias de um ex-capitão desse 

batalhão, este havia recebido, daquele Comandante, as ordens para explodir o monumento 

e se negou a cumpri-la, tendo sido expulso do Exército por falsas acusações, num 

processo em que, esse mesmo ex-capitão, foi absolvido pelo Supremo Tribunal Militar. 

A CMV-VR identificou também como suspeita a morte do Soldado Charles Fabiano uma 

semana antes de depor com principal testemunha da explosão, por estar de plantão 

próximo ao monumento. 

TESTEMUNHOS DA VERDADE  

 

1. Genival Luiz da Silva (OPERAÇÃO GAIOLA-68) 

2. Lincoln Botelho da Cunha (OPERAÇÃO GAIOLA-68) 

3. Vicente Paulo de Melo (OPERAÇÃO GAIOLA-68) 

4. Geralsélia Ribeiro da Silva (SOLDADOS DO BIB 72) 
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5. Maria Aparecida da Silva (SOLDADOS DO BIB 72) 

6. Jurani Aparecida da Silva  (SOLDADOS DO BIB 72) 

7. Estrella Dalva Bohadana (JOC 70) 

8. Antônio Liberato Jeremias (JOC 70) 

9. Arly Matildes Amorim (JOC 70) 

10. Maria Ruth Jeremias (JOC 70) 

11. Francisco Gomes Assunção (JOC 70) 

12. Edir Alves de Souza (JOC 70) 

13. Jose Ventura (JOC 70) 

14. Emídio Jeremias (JOC 70) 

15. Jorge Gonzaga (JUDICA 67) 

16. Schetino Mota (JOC 70) 

17. Maria Auxiliadora Mota (JOC 70) 

18. Bernardo Luiz Mauricio Santos (OPERAÇÃO GAIOLA-68) 

19. Sergio Diolindo (JOC 70) 

20. Edir Inácio da Silva (JOC 70) 

21. Marlene Fernandes (JOC 70) 

22. João Batista da Silva (JOC 70) 

23. Guido Tranin (JOC 70) 

24. Cirilo Tranin (JOC 70) 

25. Carlos Rosa de Azevedo (JUDICA 67) 

26. Ir Elizabeth Alves (JUDICA 67) 

27. Padre Sano (JUDICA 67) 

28. Vani Amaral Bedê (OPERAÇÃO GAIOLA-68) 

29. Waldyr Leonel Tonolli Bedê (OPERAÇÃO GAIOLA-68) 

30. Marina Gigante Rodrigues (GOLPE 64) 

31. Celio de Jesus Marcelo (GOLPE 64) 

32. Newton Carraro (AP - 68) 

33. Rosalice Magaldi Fernandes (PRISÃO DE ROSALICE - 76) 

34. Cleide de Lima Leão (GOLPE 64) 

35. Sheyla Regina Santos Lima (GOLPE 64) 

36. Sergio Roberto dos Santos Lima (GOLPE 64) 

37. Pôncio da Silva Defaveri (JOC 70) 

38. Isaura da Silva Defaveri (JOC 70) 

39. Regina Confort Nascimento (JOC 70) 

40. Igor Confort Nascimento (JOC 70) 

41. Benedito Matos da Costa (AP - 68) 

42. Zélia dos Santos Aguiar (GOLPE 64) 

43. Elizélia dos Santos Aguiar (GOLPE 64) 

44. Maria Aparecida Correia da Silva (GOLPE 64) 

45. Jorge Roberto Dias Leão (GOLPE 64) 

46. Brazilina Vieira Dalboni (GOLPE 64) 

47. Ivan Santos Estrela (GOLPE 64) 

48. Vilma Dias Leão (GOLPE 64) 

49. Pe. Natanael de Moraes Campos (JOC 70) 

50. Antônio Carlos Santini (OPERAÇÃO GAIOLA-68) 

51. Pedro Virote (SOLDADOS DO BIB 72) 

52. Maria Helena de Oliveira (SOLDADOS DO BIB 72) 

53. Celso de Oliveira (SOLDADOS DO BIB 72) 

54. José Getúlio Novo Pauferro (SOLDADOS DO BIB 72) 
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55. Maria Aparecida de Araújo Régio (GOLPE DE 64) 

56. Marco Antônio da Rosa (JOC 70) 

57. Sd Humberto BIB (SOLDADOS DO BIB 72) 

58. Marcelo Felício (GREVE 88ï MORTE DO JUAREZ ï MONUMENTO) 

59. Claudio Clímaco Filho (GOLPE 64) 

60. Valter Soares de Matos (SOLDADOS DO BIB 72) 

61. Geralsélia Ribeiro da Silva ï 2º depoimento (SOLDADOS DO BIB 72) 

62. Darcília Rosângela de Jesus Marcato (SOLDADOS DO BIB 72) 

63. Maria Conceição dos Santos (GREVE 88) 

64. Adel Carlos Olímpio (GREVE 88) 

65. Wanderlei Barcelos de Souza (GREVE 88 ï JUAREZ - MONUMENTO) 

66. Idelfonso Albano de Paula (GREVE 88) 

67. Nilson Carneiro Sales (GREVE 88) 

68. Hélio Monção Dutra (GREVE 88) 

69. Marcio Domingues da Anunciação (GREVE 88) 

70. José do Carmo Machado de Oliveira (GREVE 88) 

71. Tarcísio Xavier Pereira (GREVE 88) 

72. Luis Antonio Vieira Albano (GREVE 88ï JUAREZ ï MONUMENTO) 

73. Jessie Jane Vieira de Souza (GREVE 88ï JUAREZ ï MONUMENTO) 

74. Colombo Vieira de Souza Júnior (GREVE 88ï JUAREZ ï MONUMENTO) 

75. Luiz de Oliveira Rodrigues (GREVE 88 - JUAREZ ï MONUMENTO) 

76. Carlos Alexandre Honorato (GREVE 88ï JUAREZ ï MONUMENTO) 

77. Maria Aparecida Diogo Braga (GREVE 88) 

78. Ernesto Braga Sagado de Andrade (GREVE 88) 

79. Isaque Fonseca (GREVE 88ï MORTE DO JUAREZ ï MONUMENTO) 

80. Doralice Batista Machado (SOLDADOS DO BIB 72) 

81. Adriana Freitas Monteiro (GREVE 88) 

82. Aline Brandão Monteiro (GREVE 88) 

83. Domingos Balbino Bento (JOC 70) 

84. Luis Henrique de Castro Silva (GREVE 88) 

85. Rita de Cássia Barroso (GREVE 88) 

86. Carlos Darc Ramos (GREVE 88)  

87. Sebastialina Teixeira de Carvalho (OPERAÇÃO GAIOLA-68) 

88. Margareth Fernandes Leite (GREVE 88) 

89. Frederico (JOC 70) 
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RELATÓRIO FINAL  

 

PARTE   I  

  

 

GRAVES VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS  

EM 
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NO  
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E     NA  
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28 
 

RELATÓRIO FINAL  

COMISSÃO MUNICIPAL DA VERDADE  

D. WALDYR CALHEIROS ï VOLTA REDONDA  

PARTE I  

GRAVES VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS          

EM VOLTA REDONDA NO GOLPE DE 64                            

E NA DITADURA CIVIL -MILITAR 1964 -1966 

 

1º CASO DE GRAVES VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS  

EM VOLTA REDONDA  

INQUÉRITO POLICIAL MILITAR - 1569/64 

CONTRA OS SINDICALISTAS DA  

 COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL  

  

2º CASO DE GRAVES VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS  

EM VOLTA REDONDA  

INQUÉRITO POLÍCIAL MILITAR  1556/64  

CONTRA O GRUPOS DOS ONZE  

 

3º CASO DE GRAVES VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS  

EM VOLTA REDONDA  

INQUÉRITO POLICIAL MILIT AR  7478/64 

CONTRA O PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO  

EM BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, BARRA DO PIRAÍ E PIRAÍ  
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1º CASO DE GRAVES VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS  

EM VOLTA REDONDA  

 

GOLPE CIVIL -MILTAR DE 1964 CONTRA OS SINDICALISTAS 

DA COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL  

 

GOVERNO DEMOCRÁTICO JOÃO GOULART (1961-1964)  

E    O     GOLPE CIVIL-MILITAR DE 1º DE ABRIL DE 1964  

O governo João Goulart, principalmente a partir de 1963, tentou viabilizar as 

ñReformas de Baseò que expressavam os ideais do conjunto das for­as sociais articuladas 

em torno do projeto político popular-nacionalista. Esse projeto visava realizar no Brasil 

a política de bem-estar social, através do desenvolvimento do industrialismo nacional 

conjugado com o trabalhismo. Esse projeto popular-nacionalista pressupunha um pacto 

político entre o empresariado nacional e as forças sindicais operárias, as ligas camponesas 

e setores médios urbanos progressistas. 

Dentre as reformas propostas (bancária, tributária, urbana, eleitoral, educacional 

etc.), aquela que concentrou maior esforço e centralidade política do governo e dos 

movimentos sociais foi a Reforma Agrária. Para as esquerdas, notadamente o PCB, a luta 

pela Reforma Agrária era uma questão fundamental, não somente no aspecto 

socioeconômico de elevação de nível das forças produtivas nacionais, como, 

principalmente, no aspecto político de fortalecimento da aliança da classe operária com a 

classe camponesa (e assalariados rurais) a fim de liquidar o monopólio do latifundiário 

sobre a terra.  
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O bloco de oposição de Direita, na visão da esquerda nacional-reformista, era 

constituído de quatro forças sociais fundamentais: capital imperialista, empresários 

importadores, latifundiários e grupos conservadores e elitistas. Defender a Reforma 

Agrária, para o bloco de Esquerda, era enfraquecer a ñalian­a entreguistaò dos setores 

conservadores. Havia, portanto, uma convicção de que a burguesia brasileira constituiria 

uma das forças sociais progressistas em favor da reforma agrária. Essa visão constituiu-

se num dos grandes equívocos políticos que teve como consequências o isolamento dos 

setores progressistas na defesa das Reformas de Base. A Reforma Agrária de 

democratização da propriedade rural deixou de ser defendida pela burguesia brasileira 

que, na formação do pacto desenvolvimentista dependente, passou a defender a 

modernização conservadora das relações de propriedade e de produção agrária, com o 

avanço das forças produtivas do campo mediante a expansão capitalista das empresas 

rurais, desde o final dos anos 50. 

O Partido Comunista do Brasil (PCB) participou como ñintelectual coletivoò do 

movimento pelas reformas no Governo João Goulart. A atuação dos comunistas partia da 

concepção de que as reformas estruturais se tornaram ponto de partida de transformações 

profundas na economia e na sociedade brasileira rumo ao socialismo por uma via pacífica 

de luta de massas e com alianças prioritárias entre operários e camponeses e alianças 

táticas com a burguesia progressista e camadas médias (militares, estudantes, 

universitários, intelectuais). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

BEDą, Edgard D. A. Tonolli. ñPedagogia do Mundo do Trabalho na Companhia Sider¼rgica Nacional: 

Americanismo, Compromisso Fordista e a Forma­«o da Classe oper§ria em Volta Redondaò. Tese de 

Doutorado, UFF, 2007. 
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Na arena sindical, o PCB atuou de forma decisiva na criação do Comando Geral 

dos Trabalhadores (CGT), principal agência política de mobilização da classe operária 

pelas reformas de base. Com relação ao governo João Goulart, o CGT, sob orientação do 

PCB, tratou de combater os setores ñconciliat·riosò de alguns Minist®rios e apoiar os 

setores nacional-reformistas de outros ministérios do governo. As pressões aumentaram 

com o crescimento do movimento sindical, levando João Goulart a assumir posições cada 

vez mais à esquerda e apoiar o movimento das Reformas de Base. 

Dentre as forças sociais convergentes no CGT destacavam-se os comunistas, o setor 

ñprogressistaò do PTB, nacionalistas e socialistas. Os sindicatos mais combativos e 

mobilizadores, principalmente do setor público (siderúrgicos, petroleiros, marítimos, 

ferroviários), mas também no setor privado (metalúrgicos, bancários, comerciários, etc.).   

Em setembro de 1963 ocorreu o movimento dos suboficiais sargentos e soldados 

pelo direito de voto e de candidatura a cargos públicos, no qual as lideranças são punidas 

pelos ministros militares por indisciplina. A resposta do movimento militar, que contou 

com o apoio do CGT, inclusive com a possibilidade de greve de solidariedade, foi um 

levante de 650 sargentos da Marinha e Aeronáutica que foi sufocado, mas gerou um 

desgaste nas relações entre os setores militares do Governo Jango e o bloco sindical. 

Os ministros militares defenderam a tese junto ao Presidente João Goulart que era 

necessário decretar o Estado de Sítio para defender o Governo de um possível golpe de 

Estado. Jango aceitaria a proposta e tentaria o apoio do CGT para o Estado de Sítio. O 

CGT entendeu que o Estado de Sítio era uma arma contra os trabalhadores, contra as 

reformas e contra a democracia. Daí o CGT ameaçou com uma greve geral caso fosse 

decretado. Mas, ao mesmo tempo, não rompeu com o governo João Goulart. O recuo de 

Jango foi interpretado como uma vitória do movimento nacional-reformista. 
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No início de 1964, o CGT estava mais fortalecido e o crescimento das 

mobiliza­»es oper§rias e camponesas pelas ñReformas de Baseò levaram o Presidente 

João Goulart a assumir de maneira definitiva a implantação das reformas no país ½ 

sustentando-se no ñdispositivo militarò (Alto Comando Militar de concep­»es legalistas) 

para conter o ñgolpismoò dos setores conservadores; e sustentando-se no ñdispositivo 

sindicalò (dirigentes sindicais vinculados ao CGT e ligas camponesas)  para aprovar as 

leis das ñReformas de Baseò no Congresso Nacional. 

Naquele momento, numa conjuntura de aumento do custo de vida pela inflação, 

as forças de esquerda do movimento operário pressionavam o governo por um aumento 

de 100% no salário mínimo e indicavam a possibilidade de uma greve geral, mesmo 

dando apoio ao governo. Em resposta favorável e buscando apoio popular naquele 

momento de crise, Jango assinou o decreto de reajuste do salário mínimo em fevereiro de 

1964.   Ao mesmo tempo, esse decreto definiu o lado de setores da burguesia ainda 

indeciso. A conspiração civil-militar contra o governo João Goulart acabava de ganhar 

fortes aliados. 

A sociedade civil brasileira estava, no início de 1964, politicamente dividida em 

dois blocos políticos: de um lado, as forças sociais de esquerda em movimento pelas 

reformas econômicas, política e sociais, e pela sustentação do Governo João Goulart, de 

outro, as for­as sociais de direita, contra as ñReformas de Baseò, pela derrubada do 

Governo João Goulart, contra os movimentos sociais e a favor de um novo modelo 

econômico de desenvolvimento da acumulação monopolista de capital.   

No plano internacional, esse projeto de reformas de base do bloco popular-

nacionalista distanciou o Governo dos EUA do Governo brasileiro, suspendendo a ajuda 

norte-americana da ñAlian­a Para o Progressoò. O governo Jo«o Goulart cada vez mais 
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ficou sendo observado pelo governo norte-americano como de tendência esquerdista. 

Além disso, o governo norte-americano começou a articular-se com a oposição 

conservadora através do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) que financiava 

os candidatos parlamentares e vários governos estaduais de oposição, além de 

organizações paramilitares anticomunistas. 

 Além do IBAD, as forças sociais conservadoras de oposição eram organizadas e 

mobilizadas ideologicamente pelo Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPES), criado 

pelo General Golbery, com apoio de empresários no Brasil com objetivo de desenvolver 

um projeto de um novo modelo de desenvolvimentista dependente, ou seja, de uma nova 

ordem estatal burguesa. Esse complexo IBAD/IPES assumia o papel de intelectual 

orgânico do movimento de derrubada do Governo Jango, com forte atuação nas Forças 

Armadas, Igreja Católica, bloco parlamentar golpista do Congresso Nacional, grande 

imprensa (Jornal O Globo, Jornal Estado de São Paulo, Jornal Folha de São Paulo, Revista 

Manchete, Revista Cruzeiro, dentre outros), entidades empresariais, centros de pesquisa, 

editoras etc. 

Os recursos financeiros que sustentavam o complexo IBAD/IPES provinham de 

industriais e banqueiros, grandes comerciantes e latifundiários agroexportadores e 

pecuaristas. Além disso recebia contribuições de empresas transnacionais norte-

americanas principalmente e recursos da Central Intelligence Agency (CIA) através da 

embaixada dos EUA. Na divisão social do trabalho dessa conspiração civil-militar contra 

as reformas de base, o IPES era a ñcabe­aò e o IBAD as ñm«os e os p®sò. A ideologia 

orgânica da nossa ordem estatal burguesa baseada no desenvolvimentismo associado era 

difundida pelo IPES. As ações políticas de aglutinação das forças sociais para tomada do 

poder executivo pela desestabilização do governo João Goulart eram realizadas pelo 

IBAD. 
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Essa articulação da sociedade civil pelas forças sociais conservadoras com 

objetivo da derrubada do governo João Goulart, através de um golpe de Estado ½com 

apoio de amplos setores da classe dominante, das camadas médias urbanas e do poder 

imperialista½ não deixava dúvida, no final do ano de 1963 e início de 1964, que estava 

em curso no Brasil uma grande conspiração civil-militar para a derrubada, por Golpe de 

Estado, do governo democrático de João Goulart.  

Ao mesmo tempo, a mobilização dos trabalhadores urbanos e rurais através do 

CGT e das ligas Camponesas, juntamente com o movimento estudantil, a Frente de 

Mobilização Popular dos cabos e sargentos, a Frente Parlamentar Nacionalista e grupos 

de esquerda clandestinos buscavam atuar coletivamente pressionando e apoiando o 

Governo Goulart em favor da conquista pacífica das reformas de base.  

As reformas defendidas pretendiam transformar as estruturas da ordem social-

econômica excludente que vigorava no país: reforma agrária contra o latifúndio e pela 

democratização da propriedade de imóvel nas cidades; reforma tributária para distribuir 

renda de formas mais equânime e justa; reforma bancária para democratização e 

nacionalização de crédito; reforma eleitoral para ampliação da cidadania ativa para 

analfabetos (50% da população rural),  cabos e sargentos; reforma universitária para 

democratizar o acesso às vagas e dirigir as pesquisas para interesses sociais e nacionais; 

reforma do estatuto do capital estrangeiro para priorizar o capital produtivo transnacional 

em determinadas áreas e taxar a remessa de lucros, royalties e juros. 

O governo João Goulart, a partir do início de 1964, foi levado da posição de 

conciliação para a posição de esquerdização pela pressão do movimento pelas Reformas 

de Base. O Comício da Central, na sexta-feira, dia 13 de março de 1964, foi o marco 

definidor da posição política pela via reformista da revolução brasileira. A Reforma 
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Agrária, símbolo unificador do movimento, encontrava na maioria conservadora do 

Congresso Nacional a barreira política constitucional. O Comício da Central, no Rio de 

Janeiro, foi uma manifestação da vontade coletiva de ruptura da ordem constitucional, 

atropelando o poder legislativo e propondo maiores poderes decisórios ao executivo, na 

personificação do presidente João Goulart, para realização da Reforma Agrária e demais 

reformas econômicas, sociais e políticas.  

O movimento das ñReformas de Baseò conquistou, ent«o, um forte aliado político, 

o próprio Presidente Jango que compreendeu a necessidade de um posicionamento mais 

definitivo em relação ao impasse entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, ou seja, 

entre o programa de reformas e a maioria parlamentar conservadora.  

O Comício da Central foi planejado pelo movimento para ser uma grande 

concentração de milhares de trabalhadores, uma demonstração de força da esquerda e um 

motivador de outros comícios num encadeamento que somado à onda grevista, procuraria 

quebrar a resistência conservadora e iniciar as reformas. Em suma, uma demonstração de 

que o processo de luta política da esquerda pelas reformas estruturais havia sido 

inaugurado. 

Em pleno comício, o Presidente João Goulart anunciou o decreto de encampação 

das refinarias privadas, a estatização da importação de petróleo pela Petrobrás, a 

desapropriação de latifúndios superiores a 500 hectares às margens de vias federais, numa 

faixa de dez quilômetros, açudes e obras de irrigação. No seu discurso assumiu o 

programa da ñFrente Đnicaò pelas reformas. 

Além dessa declaração de apoio durante o Comício da Central, no dia 15 de março 

o Presidente João Goulart enviou, conforme se comprometeu com as forças de esquerda, 

uma mensagem ao Congresso Nacional com projeto de reforma da Constituição para 
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indenização da Reforma Agrária com títulos públicos e elegibilidade de subalternos das 

Forças Armadas. 

Havia uma crença das forças sociais de esquerda e demais forças sociais que 

apoiavam a ñFrente Đnica Democr§ticaò de que o chamado ñDispositivo Militarò, 

amparado na liderança de generais nacionalistas e legalistas, impediria qualquer tentativa 

de golpe militar de deposição do Presidente João Goulart e que, por isso, as arenas do 

embate político com as forças conservadoras seriam o Congresso Nacional e a Sociedade 

Civil. 

No entanto, a direita preparava o golpe e buscava formar uma ampla aliança 

conservadora. Além dos parlamentares direitistas, cujo presidente da UDN propunha o 

derrubada de João Goulart, havia uma forte mobilização na sociedade civil, cuja 

manifesta­«o em resposta ao Com²cio da Central, foi a ñMarcha da Fam²lia com Deus 

pela Liberdadeò, organizado pela Igreja Cat·lica, a FIESP, PSD, UDN e o Governo 

Estadual de São Paulo, no dia 19 de março, contando com 400 mil pessoas. 

Dentro das Forças Armadas, as diversas células direitistas e golpistas se 

unificaram sob a liderança de Chefe de Estado Maior, Marechal Castelo Branco, que 

anunciou em comunicado interno a situa­«o ñrevolucion§ria comunistaò e a ñperigosa 

quebra da hierarquiaò. Argumentava que ño papel das For­as Armadas era garantir a 

ordem constitucional e n«o para defender programa de governoò.  

O episódio decisivo para definir a adesão de uma ala militar ainda resistente ao 

golpe para derrubada do governo foi a Revolta dos Marinheiros, em 26 de março, quando 

centenas de cabos soldados e sargentos se reuniram no Sindicato dos Metalúrgicos no Rio 

de Janeiro, para comemorar a proibida associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais. 

O Ministro da Marinha ordenou que uma força de fuzileiros prendesse os manifestantes 
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por quebra de ordem. Os fuzileiros foram para a sede do sindicato, mas não obedeceram 

à ordem de prender os manifestantes. Após negociação com o Presidente João Goulart e 

intermediação do CGT, os amotinados fora anistiados pelo novo Ministro da Marinha. 

No dia 24 de março, antes do incidente da Revolta dos Marinheiros, o Comando 

Nacional do Grupo dos Onze (células de resistência ao armado golpe ou de ação 

revolucionaria formada principalmente por militares subalternos e sindicalistas, sob 

liderança de Leonel Brizola, integrada por laços de amizade e confiança pessoal, capazes 

de agir com autonomia e independência na luta de resistência ou no processo 

revolucionário popular), com forte participação de militares subalternos nacionalistas, 

avaliou a possibilidade de enfrentamento de um golpe da direita, mas principalmente de 

um golpe de continuísmo liderado por Jango. Nesse caso, para eles equivocadamente, 

mais provável seria a oportunidade de desencadear a revolução. 

O golpe estava programado para iniciar no dia 2 de Abril, mas dois dias antes as 

forças militares localizadas em Juiz de Fora, Minas Gerais, precipitaram seu 

deslocamento para o Rio de Janeiro, na noite de 30 de março. As comunicações entre os 

generais de IÜ, IIÜ e IIIÜ Ex®rcito convergiram para a desintegra­«o de ñDispositivo 

Militarò do governo Jango e a efetiva­«o de sua  deposi­«o.  

Num discurso no dia 30 de março, seu derradeiro pronunciamento, João Goulart 

denunciava, de modo dramático, em cadeia de rádio e TV, um golpe em curso e acusava 

as forças imperialistas e a burguesia associada. 

A decisão definitiva do golpe coube ao comandante do IIº Exército, General 

Amaury Kruel, localizado em São Paulo. Após uma negociação telefônica com o 

Presidente João Goulart, o General informou a adesão ao movimento iniciado em Minas 

Gerais. Havia ainda a possibilidade de ñDispositivo Militarò funcionar com a resistência 
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do Iº Exercito no Rio de Janeiro e do IIIº Exercito no Rio Grande do Sul, como tropas 

legalistas em defesa da ordem constitucional e leais ao Presidente da República. 

A decisão de João Goulart na tarde de 31 de março de abandonar o Rio de Janeiro 

e voar para Brasília teve um efeito devastador no espírito de resistência das tropas fiéis 

no Rio de Janeiro. No dia seguinte, voou de Brasília para o Rio Grande do Sul onde 

Brizola tentava convencer Jango da necessidade de uma resistência armada, mas o 

Presidente invocou o ñesp²rito pacifistaò e foi para o ex²lio no Uruguai. 

 

GOLPE CIVIL-MILITAR DE 1964 EM VOLTA REDONDA 

A polarização de forças sociais à direita (contra o governo João Goulart e o 

crescimento do movimento social e as reformas de base) e à esquerda (CGT, ligas 

camponesas, movimento dos militares subalternos, movimento estudantil, movimento 

nacionalista) refletiu se no mundo do trabalho da CSN de maneira profunda. As forças 

militares vinculadas à oposição ao governo João Goulart, principalmente o Exército, não 

aceitavam a nova Direção combativa do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, 

sua politização e vinculação ao CGT e a ameaça que isso significava ao que os militares 

chamavam de ñSeguran­a Nacionalò. Havia parte das for­as militares conspiradoras da 

derrubada do governo Jango uma convicção de que uma greve na CSN aconteceria mais 

cedo ou mais tarde.   

Para os militares, a CSN era fruto da participação direta de altos escalões 

militares-tecnocratas no Plano Siderúrgico Nacional, no Estado Novo, numa conjuntura 

de Guerra Mundial. E depois, a expansão da CSN na década de 1950 e 60 garantiria a 

formação de um complexo militar estatal, não somente em função da acumulação de 

capital numa economia industrial-urbana, mas também enquanto estratégia de segurança 
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e desenvolvimento nacional. Dessa forma, não seria exagero afirmar que havia uma 

espécie de tutela simbólica, gerencial e política dos militares em relação à CSN.   

O processo do Golpe Militar de 1° de abril de 1964 teve em Volta Redonda um dos 

principais pontos estratégicos de derrubada do governo João Goulart e neutralização da 

resistência ao golpe. A ativação da repressão e a tentativa de desencadeamento da 

resistência operária podem ser reveladas tanto nos documentos do IPM-CSN, como 

também na memória social daqueles que viveram diretamente essa experiência coletiva. 

Pelos relatos em entrevista, a resistência operária se concentrou inicialmente na Rádio 

Siderúrgica, na porta da Usina, na FEM, em vários Departamentos, depois, por fim, na 

sede do Sindicato. 

A entrevista do Eng. Mauro Mariano, Diretor Industrial da CSN no Golpe de 64,   

um dos principais diretores da CSN, na época, e colaborador direto da repressão à 

resistência operária ao golpe demonstra, concretamente, a articulação entre o capital e as 

forças militares: 

ñParei a tentativa de greve, tomei v§rias provid°ncias. Proibi a entrada 

na Usina dos elementos subversivos que nós tínhamos identificado. 

Mandei cortar tudo que era telefone. Negócio de greve é comunicação. 

Greve só pode se desenvolver se houver comunicação, de rádio, de 

telefone, de pessoas. Mandei ocupar a rádio... eles tinham ocupado 

antes, mas mandei a polícia lá e eles saíram. Volta Redonda não podia 

se comunicar com o Rio, com nenhuma parte. Estava tudo em nossas 

mãos, eu tinha que dar autorização. Eu nunca fui general, mas tive que 

agir como um. Tinha toda estratégia preparadaò  

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Pimenta, Solange Maria; ñA Estrat®gia de Gest«o: fabricando a­o e construindo homens. Dissertação de 

Mestrado. BH, UFMG, 1989. 

 

A atitude de resistência ao golpe, liderada pelo Sindicato dos Metalúrgicos, não 

conseguiu produzir o efeito político de mobilização da classe operária devido ao 

coordenado ñPlano de Seguran­a da Usinaò, previamente planejado pelos golpistas em 
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Volta Redonda. A rapidez e eficiência das ações do Exército e do diretor industrial da 

CSN não deixaram dúvidas de que o golpe não foi improvisado, ao contrário, parecia ter 

sido precedido por um detalhado plano com procedimentos encadeados e bem 

orquestrado pela conspiração civil-militar contra o governo João Goulart em Volta 

Redonda. 

INÍCIO DO IPM 1569/64 DENTRO DA CSN ï INVESTIGAÇÃO DA GREVE 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Banco de Dados dos Arquivos da CSN 

Boletim de Serviço da CSN nº 70 de 14 de abril de 1964 

Boletim de Serviço da CSN nº 71 de 16 de abril de 1964 

Boletim de Serviço da CSN nº 84 de 6 de maio de 1964 

 

O Boletim de Servi­o da CSN nÜ 70, do dia 14 de abril de 1964, publica em ñATOS 

E ROSOLU¢ìESò do novo Presidente da CSN, General Oswaldo Pinto da Veiga , a 

designação do Diretor Secretário General Mario Gomes da Silva para presidir a Comissão 

de Inquérito da greve na CSN.  

O Boletim de Serviço da CSN nº 71, do dia 16 de abril de 1964, publica em 

ñORDENS GERAIS DE SERVI¢Oò, do novo Presidente da CSN, a seguinte 

determinação:  

ñDetermino aos Srs. Diretores, que providenciem até o dia 25 do corrente, o 

relacionamento dos empregados que lhes forem subordinados envolvidos em 

atividades nocivas ao interesse do país e, particularmente, aos da CSN, com vistas 

aos recentes acontecimentos políticos do país. Essa relação deverá ser encaminhada 

ao Diretor Secretário e conter nome, matrícula, remuneração e tempo de serviço de 

cada empregado, acompanhada dos necessários esclarecimentos que os vinculem às 
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atividades acima referidas. Rio de Janeiro, 13 de abril de 1964. Ass. Gal. Oswaldo 

Pinto da Veiga, Presidenteò. 

No dia 6 de maio de 1964, o Boletim de Servi­o nÜ 84, em ñATOS E RESOLU¢ìESò 

do Presidente da CSN, designa o Diretor Comercial, Coronel Arnaldo Claro São Thiago 

Filho para relator da Comissão de Inquérito, que se compôs também pelo Assessor 

Auxiliar da Comissão, Coronel Sebastião Augusto de Carvalho, e pelo advogado Dr. Luiz 

Rodrigo de Andrade. E o Boletim segue afirmando que  

ña Comiss«o de Inqu®rito se incumbir§ de coordenar as medidas de execu­«o 

do relacionamento de empregados da CSN envolvidos em atividades nocivas ao 

interesse do país e da própria CSN, como determinado em ato do dia 13 de abril de 

1964, devendo , em caráter complementar, realizar investigação sumária sobre 

atividades subversivas praticadas em âmbito da CSN, que tenham atentado contra a 

segurança do país, o regime democrático e a probidade da administração, visando a 

colher e oferecer informações objetivas para apreciação da Comissão Geral de 

Investigações, a que se refere o artigo 1º do referido Decreto nº 53897. Rio de 

Janeiro, 6 de maio de 1964, Gal. Oswaldo Pinto da Veiga, Presidente.ò 

 

Todo Inquérito Policial Militar (IPM), decorrente das decisões expressas nos 

Boletins de Serviço e emanadas da Presidência da CSN, está condensado no  documento 

ñOficio 78 ï Urgente e Reservadoò, de 19/06/64, para o Diretor Industrial da CSN, Eng. 

Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente-Coronel Luciano Salgado Campos. 

Foram feitas perguntas com o objetivo de informar ao IPM da CSN, ocorrido nas 

primeiras semanas que se seguiram ao Golpe de 1º de Abril de 1964.  



43 
 

O Diretor Industrial respondeu, no dia 29/06/1964, através do oficio DI/543/06.00 

para o Tenente-Coronel, as perguntas do seu ñoficio 78 ï Urgente e Reservadoò, de 

19/06/64:    

 ñSenhor Tenente-Coronel Luciano Salgado Campos, respondendo às 

perguntas do seu óof²cio 78- Urgente e Reservadoô, de 19/06/64: 

Pergunta ñaò: Se algum elemento da supervis«o superior da Usina 

deixou de ser alertado, na noite do dia 31 de março para 1º de abril, 

sobre os acontecimentos e entrada em execução do planejamento de 

segurança da Usina. Em caso positivo, qual (ou quais) e por que 

motivo?ò (Oficio DI/543/06.00, do Diretor Industrial da CSN, Eng. 

Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Diretor Comercial da 

CSN, Tenente-Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo 

Inquérito Policial Militar da CSN). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Arquivo Genival Luiz da Silva 

Ofício 78/64 - Urgente e Reservado de 19 de junho de 1964 do encarregado do IPM, Tenente-Coronel 

Luciano Salgado Campos 

Relatório do Diretor Industrial da CSN Eng. Mauro Mariano da Silva encaminhado pelo Ofício 

DI/543/06.00 de 29 de junho de 1964 

 

    Nessa primeira parte do documento, ficou evidente a existência de um plano anti-

grevista na Usina, concebido pelo Comando Militar aliado ao Diretor Industrial e 

envolvendo a ñsupervis«o superiorò dos departamentos da empresa. A resposta do Diretor 

Industrial a essa pergunta revela os procedimentos da organização do golpe militar dentro 

da Usina de Volta Redonda: 

ñRESPOSTA: De acordo com o desenrolar dos acontecimentos e 

dentro das normas estabelecidas em Volta Redonda pelos responsáveis 

por essa segurança da Usina Presidente Vargas, as notícias que iam 

sendo recebidas em Volta Redonda pelos responsáveis por essa 

segurança eram checadas, confirmadas, examinadas e feita a 

correlação necessária com as providências a serem tomadas. Assim, 

em torno de 24 horas do dia 31 de março foram alertados os 

superintendentes e assistentes da Direção Industrial para que 

mantivessem em estado de alerta seus subordinados ï chefes do grupo 

e departamentos e, estes, o restante da supervisão ï para a 

possibilidade de perturbação da ordem da Usina. Em torno de 4 horas 

da manhã do dia 1º de abril, com a ordem de deflagração do plano dado 

pelo Diretor Industrial, seguindo as instruções previamente dadas em 
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reuniões com supervisão de cada área, toda supervisão presente em 

Volta Redonda foi convocada a ocupar, até 6 horas da manhã, os seus 

postos na Usina. Não houve comunicação a supervisão do plano, de 

que tenha faltado algum elemento necess§rio a sua execu­«oò (Oficio 

DI/543/06.00, do Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da 

Silva, encaminhado pelo Tenente-Coronel Luciano Salgado Campos, 

responsável pelo Inquérito Policial Militar da CSN). 

 

O comando do golpe dentro da Usina era centralizado no Diretor Industrial que 

recebia as informações do andamento do golpe a nível nacional daí tomava as decisões 

dentro das normas e procedimentos do ñPlano de Seguran­aò. Havia uma cadeia 

hierárquica desse plano que começava no Diretor Industrial e passava para os 

superintendentes e assistentes diretos. Esses foram os primeiros a serem acionados na 

meia noite de 31 de março para 1º de abril para por em alerta todas as chefias subordinadas 

a eles dentro da Usina. Esse alerta era no sentido da ameaça de um movimento grevista, 

ñperturba­«o da ordem na Usinaò. 

Assim que ia sendo informado do andamento do golpe, o Diretor Industrial 

avançava nas etapas previstas no plano antigrevista, com ações antecipatórias e 

preventivas de neutralização do movimento de paralisação da Usina. Assim, às 4 horas 

da manhã foram convocados todos os supervisores e chefes de grupo de todos os turnos 

para ocupar em duas horas, ou seja, às 6 horas da manhã de 1º de abril, seus postos na 

Usina. 

Segundo o Diretor Industrial, todos compareceram. E o plano foi executado pela 

chefia da CSN. As investiga­»es da execu­«o do ñPlano de Seguran­aò pelo Tenente-

Coronel, responsável pelo IPM-CSN (1569/64), continua: 

ñPergunta óbô: Qual o resultado do controle do tr§fego m¼tuo 

telefônico entre a CTB e a CSN, de e para a Usina, a partir da noite de 

31 de março para 1º de abril ? Quais as ligações de caráter subversivo 

ou estranhas, mesmo as que foram evitadas, registradas ou não, 

ouvindo o pessoal participante do controle?ò (Oficio DI/543/06.00, do 

Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da Silva, 
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encaminhado pelo Tenente-Coronel Luciano Salgado Campos, 

responsável pelo Inquérito Policial Militar da CSN). 

 

A própria pergunta do Tenente-Coronel para o Diretor Industrial já revela em si uma 

das principais estrat®gias do ñPlano de Seguran­a da Usinaò para impedir o movimento 

grevista de resistência ao golpe contra Jango: o controle da comunicação telefônica dentro 

da Usina. A resposta do Diretor Industrial revela os procedimentos dessa estratégia 

antigrevista. 

 

ñResposta: - ñO objetivo do bloqueio dos telefones do sindicato e do 

controle do tráfego mútuo CTB (Companhia Telefônica Brasileira)-

CSN foi evitar comunicado telefônico de elementos subversivos com 

trabalhadores que se encontravam em serviço dentro da Usina. O 

tráfego mútuo CTB-CSN completamente bloqueado não afetava as 

operações normais da Usina. Foram dadas instruções às telefonistas da 

mesa comutadora de tráfego mútuo CTB-CSN para que não 

efetuassem qualquer ligação que não fosse solicitada ou aprovada 

diretamente pelo Diretor Industrial, cuja voz é conhecida das 

telefonistas. Assim, não foi dada qualquer instrução de escuta 

desnecess§riaò (Oficio DI/543/06.00, do Diretor Industrial da CSN, 

Eng. Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente-Coronel 

Luciano Salgado Campos, responsável pelo Inquérito Policial Militar 

da CSN). 

 

Nas próprias palavras do Diretor Industrial está revelado o objetivo principal: 

impedir a comunicação telefônica entre as lideranças sindicais e os trabalhadores da 

Usina. Dentro dessa operação, as telefonistas da CSN exerceram um papel chave, pois 

toda ligação telefônica passava pelas suas mesas de operação e elas seguiram as instruções 

diretas do Diretor Industrial. Não havendo nenhuma ligação, as possibilidades de ação 

grevista articulada entre o Sindicato e os Departamentos da Usina ficaram extremamente 

restritos, como pretendia o comando do Golpe contra o Governo Jango na CSN. 
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No entanto, se as possibilidades de articulação do Sindicato com os trabalhadores 

de cada setor da Usina ficaram bloqueadas pela estratégia do comando do golpe na CSN, 

isso de forma alguma significou que o movimento grevista de resistência não tenha 

ocorrido na Usina de Volta Redonda. A interpretação dos documentos do IPM-CSN 

(1569/64) permite afirmar que, apesar da produção siderúrgica não ter sofrido paralisação 

completa no dia 1º de abril de 1964, há evidências concretas de um movimento grevista 

desencadeado pelas lideranças comunistas e trabalhistas e que teve a adesão de um 

número significativo de operários, técnicos e engenheiros da CSN.  

 

COMPROVAÇÃO DA RESISTÊNCIA GREVISTA NA CSN 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

BEDą, Edgard D. A. Tonolli. ñPedagogia do Mundo do Trabalho na Companhia Sider¼rgica Nacional: 

Americanismo, Compromisso Fordista e a Forma­«o da Classe oper§ria em Volta Redondaò. Tese de 

Doutorado, UFF, 2007. 

 

A principal comprovação de que houve resistência grevista ao golpe na CSN consta 

no próprio IPM 1569/64 - CSN, na medida em que todo esse inquérito convergia para 

identificação dos fatos e das pessoas que, no dia 1º de Abril de 1964, abandonaram o 

serviço e fecharam o ponto na FEM e nos departamentos da Usina sem devida 

justificativa, e identificação das pessoas que lideraram o movimento grevista dentro e fora 

da Usina. 

Esta obra, fruto de uma pesquisa de Doutorado, aponta para uma outra interpretação 

para o processo do Golpe de 64 na CSN. Apesar de efetivamente não ter havido 

paralisação total do processo produtivo da Usina, houve, por outro lado, não uma 

desprezível, mas sim, uma significativa resistência operária sob a direção do sindicato 

dos metalúrgicos e com participação espontânea de militantes sindicais da FEM e de 

vários departamentos da Usina, em especial o DRM. Esse movimento grevista envolveu 
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tamb®m a oposi­«o sindical trabalhista sob comando da dire­«o ñpol²ticaò da CSN 

vinculada ao governo Jango. 

O processo do Golpe Militar de 1° de abril de 1964 teve, em Volta Redonda, um 

dos principais pontos estratégicos de derrubada do governo João Goulart e neutralização 

da resistência ao golpe. A ativação da repressão e a tentativa de desencadeamento da 

resistência operária podem ser reveladas tanto nos documentos do IPM-CSN (1569/64), 

como também na memória social daqueles que viveram diretamente essa experiência 

coletiva. No dia 1° de abril de 1964, o movimento operário atuou em três focos de 

resistência ao golpe: na rádio, na Usina e na sede do Sindicato. Na Rádio Siderúrgica 

Nacional, ocorreu a resistência ao Golpe na onda da ñCadeia da Legalidadeò da Usina 

Nacional até 16h20min; Na Usina, como anteriormente foi analisado, a resistência 

desencadeou movimento grevista, com adesões coletivas e individuais significativas, 

principalmente na FEM, no DOP e no DRM, além de dezenas de operários que não 

entravam para trabalhar naquele dia. 

 

RESISTÊNCIA OPERÁRIA NA RÁDIO 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

BEDÊ, Edgard D. A. Tonolli. ñPedagogia do Mundo do Trabalho na Companhia Sider¼rgica Nacional: 

Americanismo, Compromisso Fordista e a Forma­«o da Classe oper§ria em Volta Redondaò. Tese de 

Doutorado, UFF, 2007. 

 

A Rádio Siderúrgica, localizada dentro de Volta Redonda no alto do morro do 

Laranjal, era o principal meio de comunicação de massa na cidade. A estação foi 

construída pela CSN e era mantida pela Empresa; sua programação integrava as 

estratégias ideológicas do poder corporativo. Na manhã de 1° de abril de 1964, o grupo 

trabalhista liderado por Othon Reis Fernandes tomou a atitude de ocupar a Rádio 

Siderúrgica como relata um dos participantes da ação: 
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ñEu me lembro bem do seguinte: no dia do golpe, o Lima Neto foi pra 

dentro da Usina ...Houve duas posturas, o Lima Neto foi pra dentro da 

Usina tentar parar a Usina pra fazer uma greve política de apoio a João 

Goulart. E o Oto foi pra rádio, aqui no Laranjal. A rádio, 6 e meia da 

manhã, quando a gente botou a rádio no ar devia estar sendo ouvida aí 

por umas 50, 100 pessoas acredito eu, porque todo mundo sabia que a 

Rádio Siderúrgica só começava a transmitir programação às 8:40 da 

manhã. Em todo caso foi uma tentativa que todo mundo se mantivesse 

atento ao desenrolar dos acontecimentos.. Se a coisa agravasse, então 

se pararia a Usina. Essa foi a visão do Oto...Nós botamos a rádio no ar 

às 6 e meia ...quinze minutos depois já tinha um tanque blindado 

estacionado de frente ¨ R§dioò (depoimento de Waldyr Bed°). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: Waldyr Bedê (2005) 

 

As evidências permitem afirmar que o movimento operário buscou controlar a rádio 

emissora da CSN como forma de resistência ao golpe em curso e que a rádio transmitiu 

em cadeia com a R§dio Nacional a ñCadeia da Legalidadeò, at® as 16h de 1Á de abril de 

1964, e que nesse processo, o próprio Presidente da CSN, Almte. Lúcio Meira, vinculado 

ao Presidente João Goulart, deu ordens para a Rádio Siderúrgica integrar-se à cadeia da 

Rádio Nacional.  

Seguem alguns trechos da conclamação de Othon Reis na Rádio Siderúrgica 

ZYP/26:  

ñMeus amigos, que nos ouvem neste instante, n·s estaremos formando (...), a 

Rádio Siderúrgica Nacional vai participar como disse, sob nossa responsabilidade, 

da Cadeia da Legalidadeò...òEsse Presidente...h§ de se transformar realmente no 

Presidente das Reformas, naquele que ficará na história de nossa Pátria como ficou 

a Princesa Isabel abolindo a escravatura. João Goulart também haverá de afirmar-

se como novo abolidor da escravatura neste Pa²sò. 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Dossiê Rosalice Fernandes ï Discurso de Othon Reis Fernandes na Rádio Siderúrgica ZYP/26 de 1º de 

abril de 1964 pela ñCadeia da Legalidadeò com a R§dio Nacional 
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Sobre a ocupação da rádio emissora da CSN, o relatório encaminhado pelo Diretor 

Industrial da CSN ao responsável pelo IPM-CSN (1569/64), Tenente-Coronel Luciano 

Salgado Gomes, pelo ofício Di/543/06.00 de 29 de Junho de 1964, assim apresenta o fato: 

ñDepois de ter sido retirada do ar ¨s 6h00m, com interven­«o do 1Á 

BIB a pedido do Diretor Industrial...uma vez que estava irradiando 

sem autorização discursos políticos e de incitação à greve...voltou a 

irradiar em cadeia com a Rádio Nacional, integrando a chamada 

ñCadeia da Legalidadeò ¨s 9h00m, sem a presen­a de estranhos e por 

ordem direta do Presidente da CSN, Almte. Lucio Meira. Até 16h20m 

essa cadeia se manteve. Entre 16h20m e 23h28m a Rádio Siderúrgica 

Nacional recebeu ordens diretas comandadas através do Diretor 

Industrial com quem o chefe da rádio se manteve então em contato 

constante.ò (Oficio DI/543/06.00, do Diretor Industrial da CSN, Eng. 

Mauro Mariano da Silva, encaminhado pelo Tenente-Coronel Luciano 

Salgado Campos, responsável pelo Inquérito Policial Militar da CSN). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Arquivo Genival Luiz da Silva  

 

A situação política do país, na parte da tarde do dia 1° de abril, tendia para um 

desfecho favorável aos golpistas. Nesse momento, a ñCadeia da Legalidadeò perdia forças 

e a Rádio Siderúrgica, a partir das 16h20min, ficou totalmente sob controle do Comando 

do Golpe pelo Diretor Industrial da CSN. 

Essa atitude de resistência ao golpe não conseguiu produzir o efeito político de 

mobilização da classe operária devido ao coordenado ñPlano de Seguran­a da Usinaò, 

previamente planejado pelos golpistas em Volta Redonda. A rapidez e eficiência das 

ações do Exército e do Diretor Industrial da CSN não deixaram dúvidas de que o golpe 

não foi improvisado, ao contrário, parecia ter sido precedido por um detalhado plano com 

procedimentos encadeados e bem orquestrado pela conspiração civil-militar contra o 

governo João Goulart em Volta Redonda. 
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RESISTÊNCIA GREVISTA NA ENTRADA DA CSN 

Na Usina Siderúrgica, a resistência operária ao golpe foi liderada pelo presidente do 

Sindicato dos Metalúrgicos, Lima Neto, tentando adesão para a greve com objetivo de 

parar a Usina em defesa do Governo João Goulart. Esse momento de resistência ficou 

assim gravado na memória de um operário ativista: 

ñLembro do dia do golpe. Eu morava no Retiro e eu tinha um radinho 

que então madrugada, seis horas eu já ligava o rádio. Todo dia era isso, 

eu ouvia um programa na rádio Mayrink Veiga, que o cara era um 

jornalista sindicalista. Então ele dava todo suporte pro sindicato e era 

muito ligado ao governo. Então as notícias do governo, do sindicato 

ele tinha diretamente antes de chegar aos jornais. Então um dia antes a 

gente já tinha começado a perceber rumores, né? Então já se falava no 

movimento de tropas e tal. Mas o Primeiro Exército tava com o 

Governo Jango e ia resistir. Então quando eu levantei no dia 1° de 

Abril fui para o ponto de ônibus e não tinha ônibus. Daí chegou um 

caminhão da CSN e levou a gente pra Usina. Na passagem superior na 

entrada da Usina o Exército já estava lá e tinha assumido o controle da 

guarda. Até às 6horas o pessoal mais politizado estava lá na porta 

orientando pra que ninguém entrasse: tinha que parar a CSN. Às 

7horas o Exército não deixou aglomerar mais, ou entrava ou ia embora 

pra casa. A maioria entrou. Eu entreiò (Depoimento de Jos® Ventura). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: José Ventura (2005) 

 

Na Usina Presidente Vargas, havia a entrada principal por onde entravam e saíam 

os operários nos três turnos de todos os Departamentos da Usina e da FEM. Nas primeiras 

horas da manhã de 1° de abril de 1964, por volta das 6 horas, houve uma tentativa de 

piquete para segurar os trabalhadores que entrariam para o revezamento do turno na 

passagem superior. Se do lado do comando civil-militar do golpe atuando dentro da CSN 

houve a execução de um bem planejado, encadeado e articulado processo de neutralização 

e repressão ao movimento grevista na Usina; do lado do movimento sindicalista, as ações 

de resistência deram a impressão de uma falta total de plano de ação, sendo conduzido no 
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calor da hora por decisões espontâneas que buscavam demonstrar solidariedade ao 

governo João Goulart através das tentativas de paralisação da Usina. 

Na ñpassagem superiorò, a ocupa­«o das tropas do Ex®rcito provenientes do 1Ü BIB 

e da AMAN impediu a a­«o ñpiqueteò e a decis«o a seguir dos ativistas sindicais foi entrar 

para a Usina e tentar agir dentro das unidades de trabalho, para conseguir a adesão 

coletiva à greve. No entanto, dentro da Usina, a comunicação telefônica entre os 

Departamentos estava bloqueada pelo ñPlano de Seguran­a da Usinaò. Assim, toda a 

comunicação deveria ser pessoalmente realizada pelas lideranças sindicais percorrendo 

cada Departamento e ativando uma resistência em cadeia do movimento grevista de 

resistência. Na memória dos ativistas sindicais da época, ficou a experiência vivida no 

interior da Usina no dia 1° de abril: 

ñInicialmente eu iria trabalhar no turno de oito às quatro. Aí eu 

encontrei o Lima Neto na porta do Jardim Paraíba, ali na rua, ele vinha 

com um grupo de gente do sindicato e adentraram na Usina ,eu os 

acompanhei e lá eu fui para a fundação e eles foram para a sinterização, 

alto-forno, aonde ele foi preso e outros maisò (depoimento de Jos® 

Ventura)  

ñO Lima Neto foi para a Usina, mas s· conseguiu parar parte da FEM. 

Ele entrou na Usina por volta de 7 e meia da manhã às 10 horas já 

estava presoò (Depoimento de Joel Mendonça) 

ñA maioria entrou...s· que dentro da Usina ficou trabalhando o 

mínimo. Somente o pessoal de apoio que era o nosso caso de servente 

e ajudante que trabalham. Na correria e seções de apoio não teve 

trabalho. Era uma agitação só pra pegar notícia da prisão de Lima 

Netoò (Depoimento de Jorge Fernandes) 

ñChegou a parar. Chegou a parar a Usina mas c° sabe,parou a metade 

né? Porque a Usina é isso: o alto-forno não para,ele não pode esfriar 

com aço ali dentro da coisa...então, todas aquelas turmas,os forneiros 

já sabe da sua responsabilidade. Quem estava fazendo aquele trabalho 

político, faz aquele trabalho político,agora aquele que tem aquela 

responsabilidade mantêm o serviço. Então parou meio a meio mas tudo 

tava funcionando porque a responsabilidade era importante. A turma 

aqui tinha muita responsabilidadeò (Depoimento de Jos® Em²lio). 

ñEu viajei numa ter­a feira, 31 de mar­o de 1964 para voltar na quarta. 

Ia com um colega da CSN fazer um curso no SENAI do Rio, em 

Triagem. O colégio estava em greve...ao voltar pra Volta Redonda no 
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dia seguinte eu tive dificuldade com transporte. Peguei carona. Ao 

chegar aqui, a CSN tava parada, pessoal de greve, muita confusão, 

muitos piquetes de greve. E eu não parei em piquete de greve, eu fui 

para casa. Quer dizer faltei o diaò (Jorge Fernandes). 

ñOlha foram casos isolados, houve atos isolados de elementos na 

época que eram politicamente atuantes, mas não teve uma resistência 

coletiva. Olha houve uma pane no sistema gerador na central 

termoelétrica da Usina, pane que eles não conseguiram descobrir. 

Depois nós vamos ficar sabendo e que algum elemento passou uma 

tinta isolante naqueles contatos dos disjuntores, ninguém sabe quem 

fez a armadilha e a chave de alta voltagem não entrava. Inclusive um 

engenheiro foi incriminado por esse fato pela CSNò (Depoimento de 

Joel Mendonça). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: José Ventura, Joel Mendonça, José Emílio e Jorge Fernandes (2005)  

 

RESISTÊNCIA GREVISTA NO DRM 

Juntamente com a FEM, o Departamento de maior atuação na mobilização para a 

greve de resist°ncia ao golpe foi o ñDepartamento de Recupera­«o de Materialò (DRM), 

onde trabalhava a maioria dos ñagitadoresò, segundo relatório do IPM-CSN (1569/64). 

Sobre este departamento, a experiência pedagógica do movimento operário fica mais bem 

revivida pela memória de um dos militantes: 

ñO nosso departamento era o mais importante dentro da Usina porque 

foi o mais antigo, né? É dali que se organizou a manutenção dos 

equipamentos e vamos dizer nosso departamento foi criado na 

instalação da Usina, testava o material. Quer dizer, a Usina toda foi 

montada sob a supervisão do nosso Departamento. Que lá tinha os 

laboratórios. Qualquer equipamento, antes de montar, elétrico, era 

testado no laboratório pra ver como é que tava. Depois de instalado, 

qualquer problema que tinha, a manutenção então ia fazer a 

manutenção. E com isso nosso departamento tornou-se de grande 

importância no contexto da Usina. Tinha o pessoal mais especializado, 

turma de laboratório, turma de instalação, turma de manutenção. O 

departamento de mais atração no sindicato era o nosso. Por ser o mais 

antigo, tinha o pessoal mais maduro. Toda vez que adoecia uma 

pessoa, se fazia uma lista pra levar ajuda pra ele. No dia do pagamento 

todo mundo assinava, uma comissão levava na casa daquele 

empregado. O nome do Departamento era ORME (Oficina de 

Reparação de Material Elétrico ) depois virou DRM. Era o 
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Departamento que tinha toda certificação de todas as máquinas de toda 

Usinaò(Depoimento de Jos® Em²lio).  

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: José Emílio (2005) 

 

 O terceiro fato destacado pelo relatório do Diretor Industrial no IPM-CSN 

(1569/64)  foi a ñadesão coletiva  dos oper§rios do DRMò ao movimento grevista, 

deixando o servi­o sem retornar ¨ CSN na hora do almo­o. Segundo o relat·rio, ña 

defec­«o foi grandeò naquele departamento, sendo o grupo liderado por ñconhecidos 

agitadoresò. O depoimento do antigo Delegado Sindical desse departamento n«o deixa 

dúvidas da importância estratégica na divisão social do trabalho no processo de produção 

siderúrgica na Usina. 

Era um departamento com mão-de-obra especializada, com maior controle do 

trabalhador sob o processo de produção, com maior poder dos trabalhadores sobre as 

decisões cotidianas e, principalmente, uma mais ampla visão de todo o processo 

produtivo, pois atuava em toda maquinaria de todos os setores da Usina de Volta 

Redonda. Foi coletivamente construída uma cadeia de solidariedade entre os membros do 

departamento, num processo pedagógico de consciência de classe marcada pela forte 

atuação no movimento operário de Volta Redonda. No dia 1° de abril essa consciência de 

classe não faltou ao movimento grevista, a ponto de ser um dos destaques do relatório do 

IPM-CSN (1569/64).   

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

BEDÊ, Edgard D. A. Tonolli. ñPedagogia do Mundo do Trabalho na Companhia Sider¼rgica Nacional: 

Americanismo, Compromisso Fordista e a Forma­«o da Classe oper§ria em Volta Redondaò. Tese de 

Doutorado, UFF, 2007. 

      

Nesses Departamentos, alguns operários podem ter deixado o serviço para cuidar 

do abastecimento das suas famílias. Mas, considerando que foi uma adesão em massa, 
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não seria equívoco afirmar que a própria militância usou esse argumento para tirar os 

trabalhadores do forte esquema de controle de trabalho executado pelo ñPlano de 

Seguran­aò, que mobilizou toda chefia e supervisores para manter a Usina funcionando 

no dia 1° de abril e evitar a greve. No entanto, diferente dos outros Departamentos, o 

pessoal do DRM não fez nenhuma justificativa como subterfúgio para a adesão em massa 

à greve de resistência. Eles coletivamente não retornaram ao trabalho após o almoço.  

Desse modo, configurou-se uma experiência de formação de classe do movimento 

grevista que representou uma resistência operária na CSN ao golpe civil-militar de 64 e 

que foi até agora ignorada ou desqualificada nas abordagens mais importantes sobre essa 

temática, mas que está viva na memória daqueles que viveram essa experiência e nos 

relatórios do Inquérito Policial Militar do movimento grevista no dia 1° de abril de 1964 

na CSN. 

Definitivamente, o dia 1° de abril de 1964 esteve longe de ser um dia normal de 

trabalho na Usina de Volta Redonda, e n«o apenas por causa da execu­«o do ñPlano de 

Seguran­aò da conspira­«o civil-militar golpista, mas principalmente por conta das 

atitudes da direção sindical dos militantes e ativistas do movimento operário de iniciar 

uma greve de resistência ao golpe na CSN. 

RESISTÊNCIA GREVISTA NA FEM 

A entrada do presidente do Sindicato, Lima Neto, e do grupo de diretores e 

militantes que o acompanhavam para dentro da Usina, na entrada da CSN no Jardim 

Paraíba, depois da dispersão do piquete em frente à passagem superior da Usina, por volta 

das 7 e meia da manhã, foi o inicio da mobilização grevista. Essa entrada de Lima Neto 

não foi ignorada pelo Inquérito Policial Militar, no relatório do Diretor Industrial. O 

serventuário Luis Gonzaga da Silva, guarda da Policia administrativa sob comando do 

Coronel Ene Garcez (Chefe da ñgestapoò da CSN), foi afastado, preso e demitido por ter 
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permitido a entrada da lideran­a grevista: ñ A substitui­«o se deu no dia 02/04 a partir de 

quando aquele serventuário foi retirado da escala. O mesmo foi recolhido ao 1° BIB no 

dia 03/04ò (Oficio DI/543/06.00, do Diretor Industrial da CSN, Eng. Mauro Mariano da 

Silva, encaminhado pelo Tenente-Coronel Luciano Salgado Campos, responsável pelo ao 

Inquérito Policial Militar da CSN); 

A base política mais forte do movimento sindical era a Fábrica de Estruturas 

Metálicas (FEM), de onde brotou a liderança de Lima Neto. Na FEM, o processo de 

trabalho não era automatizado pela linha de produção, tal como era na produção do aço. 

A divisão social da FEM, em que pese sua utilização de grande maquinário, dependia de 

um corpo significativo de operários qualificados e técnicos cujo controle do trabalho pelo 

capital era mais limitado do que nas linhas de produção da Usina. 

Para a FEM, Lima Neto se dirigiu, ao entrar na Usina, tentando conseguir a adesão 

para a greve. Entre 8 horas e 9 horas da manhã, a FEM parou a produção. Segundo o 

relatório do Diretor Industrial para o IPM-CSN (1569/64), houve a adesão dos dois 

engenheiros da FEM e dos desenhistas do Departamento de Estudos (DES) da FEM. 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

BEDą, Edgard D. A. Tonolli. ñPedagogia do Mundo do Trabalho na Companhia Siderúrgica Nacional: 

Americanismo, Compromisso Fordista e a Forma­«o da Classe oper§ria em Volta Redondaò. Tese de 

Doutorado, UFF, 2007. 

 

RESISTÊNCIA OPERÁRIA NA SEDE DO SINDICATO 

O terceiro foco de resistência ao golpe manifestou-se na defesa da sede do sindicato 

onde fincou trincheiras, dentro da sede e nas imediações das calçadas e na Avenida 

Amaral Peixoto, uma multidão de operários. Esse fato não foi destacado no relatório do 

Diretor Industrial, mas sem dúvida pôde ser resgatado na memória social dos atores 

daquela luta de classes: 
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 ñA madrugada de 31 de mar­o para 1Á de abril a noite toda o sindicato 

ficou mobilizado ligado na Rádio Nacional na tal Cadeia da 

Legalidade. Eu estava dentro do Sindicato. Eu fui mais ou menos duas 

horas da manhã. O batalhão do BIB não tinha chegado ainda. 

Chegaram alguns colegas de Departamento e um elemento trazia duas 

ou tr°s bananas de dinamite. Ent«o dizia ele: óisso ® pra gente dinamitar 

as linhas da Central do Brasil, pras tropas não passarem, pra não chegar 

aqui. N·s vamos dinamitar a Ferrovia!ô Ent«o n·s do Sindicato 

falamos: óN«o! N·s n«o vamos tomar nenhuma atitude dessa parte, 

vamos ver o que vai acontecer primeiroô. E l§, no sindicato, ficou a 

expectativa sobre os acontecimentos, 9horas da manhã, 10horas, 

11horas. Daí dois colegas nossos foram à Via Dutra e viram a tropa do 

regime acantonados em Arrozal. O Lima Neto já estava preso. O BIB 

tava sufocando o movimentoò (Depoimento de Joel Mendon­a). 
 Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: Joel Mendonça (2005) 

 

A prisão de Lima Neto foi uma ação dos golpistas com intenção de desmobilizar a 

greve, pois, no ñplano de seguran­aò, prender o ñcabe­aò do movimento serviria como 

desarticulação da resistência operária e, principalmente, como demonstração de força 

política do movimento golpista que resultaria numa pedagogia da intimidação. No 

entanto, os efeitos foram diversos do esperado pela repressão civil-militar da CSN. Após 

a not²cia da pris«o, que corria de ñboca em bocaò na Usina, muitos oper§rios deixaram o 

serviço e aderiram à greve, como comprovam as listas do relatório do Diretor Industrial 

para o IPM ï CSN (1569/64).  

Além disso, muitos que saíram às 17h15min do serviço foram para a frente da 

sede do Sindicato, conforme revive na memória outro ator social dessa resistência, só que 

do lado da rua, no meio da massa operária:  

ñFicamos isolados dentro da Usina porque para os Delegados Sindicais 

o sindicato era o ponto de apoio. A aflição geral para terminar o dia. 

Tínhamos esperança que o clima lá fora fosse de resistência. O 

caminhão da CSN transportou o pessoal para o bairro, quando saímos 

às 17h15min; Era um caminhão amarelo; Aí, entramos no caminhão, 

enchemos todo e mandamos tocar pro Sindicato.Tava cheio de gente, 

cheio de operário na rua e lá dentro tava a diretoria e os militantes. 
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Revezavam, em um megafone, com a palavra de ordem: ñQueremos o 

Lima Neto!ò A tropa do Ex®rcito tava no final da Amaral Peixoto, a 

uns 200 metros da sede do sindicato; Aí fizemos um cordão de 

isolamento, pra tropa n«o passar, com uma cordaò (Depoimento de 

José Ventura). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: José Ventura (2005) 

Outros depoimentos, abaixo reproduzidos, também confirmariam a concentração de 

tropas do Exército nas imediações da Sede do Sindicato, no dia 1º de abril, e a 

concentração operária protegendo a sede: 

ñO BIB chegou perto do entardecer. Tomaram posi­«o na descida da 

Amaral Peixoto onde agora tem o viaduto, bem ali tinha muitos 

operários na frente da sede e nós com o alto-falante ligado. Quando o 

BIB chegou perto da sede, alguns operários vaiaram a tropa. Aí chegou 

o carro blindado. A² nos vimos que eles vinham mesmo para cimaò 

(Depoimento de José Emídio). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: José Emílio (2005) 

 

Houve na rua um momento inicial de resistência quando o comandante chegou com 

a tropa perto do cordão de isolamento, mas, quando foi dada a ordem de invadir a sede, a 

violência militar falou mais alto. Assim ficou na memória social de um dos operários, que 

segurava a corda com uma mistura de força e moral e uma certa ingenuidade de que as 

tropas respeitariam aquele limite:  

ñEst§vamos firme segurando o cordão de isolamento na frente do 

sindicato. As tropas empurravam o cordão. O pessoal resistiu. O 

Coronel tentava passar e o pessoal empurrava com bandeiras do Brasil 

e gritando pelo Lima Neto: ñQueremos Lima Neto!ò; O Ex®rcito 

invadiu o Sindicato: o pânico se estabeleceu. Eu me refugiei numa 

banca de jornal. O pessoal se dispersouò (Depoimento de Jos® 

Ventura). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: José Ventura (2005 
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As tropas do Exército invadiram brutalmente a sede do Sindicato dos 

Metalúrgicos e sequestraram toda documentação: fichas de filiados, relatórios, livros, 

correspondências, apostilas e tudo mais escrito que estivesse nas gavetas e armários. Essa 

documentação nunca mais foi devolvida ao Sindicato dos Metalúrgicos e não há, até os 

dias atuais, qualquer resposta sobre seu destino, ficando, dessa forma, evidente uma 

agressão simbólica à memória coletiva do movimento sindical local e nacional.   

OS SINDICALISTAS ATINGIDOS PELA VIOLAÇÃO  

O Ministério Público encaminhou ao Auditor da 1ª Região Militar o indiciamento 

de 77 Funcion§rios da CSN, cujas puni­»es decorrentes das ñInvestiga­»es Sum§riasò 

foram as primeiras resultantes do IPM-CSN (IPM 1569/64). Além de todos terem sido 

presos após o Golpe de 1964, foram indiciados em crime de subversão, conforme 

denúncia abaixo reproduzida na íntegra. 

 

ñExmÜ Sr. Dr. Auditor da 3Ü Auditoria da 1Ü Regi«o Militar: 

O promotor abaixo, no desempenho de suas atribuições, vem 

denunciar a V.Excia. os indiciados adiante enumerados, e qualificados, 

com as respectivas implicações legais, fazendo antes uma rápida 

síntese dos acontecimentos. 

-I- Origina-se a presente denúncia do inquérito levado a efeito na 

Companhia Siderúrgica Nacional, onde eram intensas as atividades 

subversivas que, por sua própria natureza, estavam obviamente ligadas 

as que se processava em todo território da Nação; II- Assim, embora 

os respectivos processos criminais, nos vários órgãos judiciários do 

país, devem ser de ação restrita a cada instituição ou localidade, é 

imprescindível não perder de vista que a ação delituosa é de âmbito 

nacional, de forma a poder ser apreciada panoramicamente; III- Nessa 

ordem de considerações, resulta evidente que, como parte de um todo, 

as atividades apuradas neste IPM tinham por escopo final a 

implantação de regime contrário as instituições, e, consequentemente, 

pretendiam mudar a ordem política e social estabelecida na 

Constituição Federal; IV- É também notório que essa faina delituosa, 

recebia ajuda do exterior, quando mais não seja, por meio de 

impressos, propaganda e, notadamente, instruções sobre a maneira de 

agir, como, por exemplo, os mapas encontrados a fls. 14 e 16 do 8º 

volume calcado em atividades dos partidos comunistas de outros 
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paises; V- Ainda, ao lado das atividades descritas, outra era exercida 

na zona onde está localizada a CSN, e consistente em organizações 

tipo militar, como o chamado ñGrupo dos Onzeò, com intuito de criar 

verdadeiros exércitos paralelos, o que ressalta, não só do mapa de fls. 

14 do 8º volume, já referido, como dos depoimentos tomados e 

constantes da lista de fls. 173, também do 8º volume, e encaminhados 

por cópia ao BIB, onde seriam juntos ao respectivo IPM; VI- Nessa 

organiza­«o do chamado ñGrupo dos Onzeò tomaram parte v§rios 

elementos da CSN, e por isso mesmo incluídos na presente denúncia; 

VII - Passa, pois o M.P. a enumerar os vários denunciantes, com o 

respectivo enquadramento penal, separados, inclusive os cabeças dos 

demais participantes; VIII- Incursos no art. 2º nº III e art. 24 c/c 40, 

tudo da lei 1.802, de 05/01/1953ò 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Arquivo Genival Luiz da Silva  

 

PRISÃO DAS 77 LIDERANÇAS METALÚRGICAS E O IPM-CSN   

Depois da prisão da liderança sindical pelo movimento golpista vitorioso, as 

possibilidades de resistência foram anuladas totalmente. A prisão em massa foi a cartada 

final do ñplano de seguran­a da usinaò, executado com plena articula­«o entre o diretor 

industrial da csn e o comandante militar do golpe na região. 

Os oficiais do BIB eram muito ligados à CSN, moravam nas casas da 

siderúrgica. O chefe do BIB era um anticomunista ferrenho, uma coisa 

louca. Da linha dura do Exército. Nós até tivemos que segurá-lo um 

pouco para não fazer muitas barbaridades. A tendência dele era acabar 

com tudo e com todos. Tinha ódio de comunista. Demitimos muita 

gente. Todos eles entraram naquele inquérito, IPM-CSN (1569/64). E 

todo mundo ligado ao sindicato foi presoò. 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

PIMENTA, Solange Maria; ñA Estrat®gia de Gest«o: fabricando a­o e construindo homens. Disserta­«o de 

Mestrado. BH, UFMG, 1989. 

 

 

 A lista dos detidos, com o dia e o local, está no IPM-CSN (1569/64): todos os 

setenta e sete funcionários da CSN-FEM abaixo estão listados tal como aparece no 

indiciamento do Ministério Público, inclusive com seus respectivos endereços, foram os 

trabalhadores da CSN demitidos pelo Golpe de 64:   
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A reprodução dessa lista, e das que se seguem, tem o sentido, para este RELATÓRIO 

FINAL da Comissão da Verdade D. Waldyr Calheiros de Volta Redonda, de afirmar que 

não somente houve efetivamente uma resistência operária ao golpe de 64, como essa 

resistência foi duramente reprimida por um dos casos mais graves de violações dos 

direitos humanos em Volta Redonda, e proporcionalmente ao número de habitantes, um 

dos maiores exemplos de repressão à classe operária em todo o Brasil, devido às 

demissões em massa na CSN-FEM (190 demitidos, sendo, desses, 77 presos no 1º BIB e 

na AMAN).   

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Arquivo Genival Luiz da Silva  

 

1- ANTONIO NASCIMENTO DA SILVA , brasileiro, casado. 50 

anos, funcionário da CSN, residente na rua 160, nº280, aptº 22, em 

Volta Redonda; 

2- CARLOS CARBALLO PRIETO , espanhol, casado, 38 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 41, nº 92, em Volta Redonda; 

3- FERNANDO PARREIRA , brasileiro, casado, 30 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 3, nº 157, Retiro, em Volta 

Redonda; 

4- JOÃO ALVES DOS SANTOS LIMA NETO , brasileiro, casado, 

41 anos, funcionário da CSN, residente na Av. Amaral Peixoto, nº2, 

em Volta Redonda; 

5- JOSÉ BONIFACIO DE CASTRO , brasileiro, solteiro, 43 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 33, nº92, em Volta Redonda; 

6- LUIZ FERREIRA BRUM , brasileiro, casado, 35 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua Mariana, nº02, Retiro, em Volta 

Redonda; 

7- MARCELLO DE MENDONÇA PINTO , brasileiro, casado, 30 

anos, Engenheiro da CSN, residente na rua 40, nº52, em Volta 

Redonda; 

8- NESTOR LIMA , brasileiro, casado, 52 anos, funcionário da CSN, 

residente na rua 545, nº57, Jardim Paraíba, em Volta Redonda; 

9- WALDIR FERNANDES DE MOURA , brasileiro, casado, 49 

anos, Dentista, residente na rua Arariboia nº211, São João, em Volta 

Redonda: 

10- FRANCI SCO DE AGUIAR GUIMARAES , brasileiro, casado, 

40 anos, funcionário da CSN, residente na rua 230 nº41, aptº22, em 

Volta Redonda; 
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11- FRANCISCO CHAGAS LOPES, brasileiro, casado, 40 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 209, nº861, casa 1 em Volta 

Redonda; 

12- GUILHERME CARLOS KOHLER , brasileiro, casado, 25 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 25-A nº81, aptº 608, em Volta 

Redonda; 

13- HÉLCIO TEIXEIRA , brasileiro, casado, 29 anos, Engenheiro da 

CSN, residente na rua 25-A, nº81, Vila, em Volta Redonda; 

14- JOACYR PAT RIOTA , brasileiro, casado, 25 anos, funcionário 

da CSN, residente na rua Marconi, nº682, em Volta Redonda; 

15- JOAQUIM MARTINS BASTOS , brasileiro, casado, 42 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 552, nº108, Jd. Paraiba, em Volta 

Redonda; 

16- JOSÉ EMÍLIO DA S ILVA , brasileiro, solteiro, 42 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua General Rebelo, nº15, Saudade, 

em Barra Mansa ï RJ; 

17- JOSÉ LUÍS MANHÃES GESUALDI , brasileiro, casado, 30 

anos, funcionário da CSN, residente na rua Sávio Gama, nº362, em 

Volta Redonda; 

18- LUIZ BICCA DE ALENCASTRO , brasileiro, casado, 45 anos, 

funcionário da CSN, residente á rua48, nº44, em Volta Redonda; 

19- NILSON COSTA , brasileiro, 28 anos, funcionário da CSN, 

residente na rua33 nº65, Stª Cecília, em Volta Redonda; 

20- PEDRO FLOY FRITSCH , brasileiro, casado, 49 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua42, nº56, Stª Cecília, em Volta 

Redonda; 

21- WALMYR BARBOSA , brasileiro, casado, 39 anos, funcionário 

da CSN, residente na rua 17-B nº271, aptº11, em Volta Redonda; 

22- WILLY DO NASCIMENTO SALES , brasileiro, casado, 34 

anos, funcionário da CSN, residente na rua 2 nº54, Vila Mury, em 

Volta Redonda; 

23- ADALTO HELENO PEREIRA , brasileiro, casado, 38 anos, 

trabalhando na CSN, residente na rua 4, nº370, Conforto, em Volta 

Redonda; 

24- ADY GIGANTE , brasileiro, casado, 45 anos, funcionário da CSN, 

residente na rua 412, nº17, Stª Cecília, em Volta Redonda; 

25- ARGENIL MENDES DE SÁ , brasileiro, casado, 42 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 551, nº 877, Nossa Senhora das 

Graças, em Volta Redonda; 

26- DEMERVAL PEREIRA DA SILVA , brasileiro, casado, 43 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 31, nº25, em Volta Redonda; 

27- ESTANDISLAU TORRES , brasileiro, casado, 41 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 17-A, nº 266, Bella Vista, em 

Volta Redonda; 

28- EURIPEDES ESTRELA, brasileiro, 47 anos, funcionário da 

CSN, residente na rua 21, nº1119, em Volta Redonda; 

29- FRANCISCO ARANHA VIRIATO , brasileiro, casado, 28 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua Machado de Assis, nº1, em Volta 

Redonda; 
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30- GERALDO LEAL RIBEIRO , brasileiro, desquitado, advogado, 

residente na rua Barão de Guapi, nº 128, em Barra Mansa ï RJ; 

31- GERALDO MARCELO , brasileiro, casado,45 anos, funcionário 

da CSN, residente na rua 53, nº20, bairro 60, em Volta Redonda; 

32- GUSTAVO ALVES DE LIMA , brasileiro, casado, 45 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 249, nº80, fundos, em Volta 

Redonda; 

33- HELIO GONÇALVES NEVES , brasileiro, viúvo, 33 anos, 

funcionário da CSN, residente na Av. Sávio Gama nº2255, Retiro, em 

Volta Redonda; 

34- ISMAR ALVES RODRIGUES , brasileiro, casado, 48 anos, 

advogado da CSN, residente na rua Henrique Dias, nº26, aptº 102, 

bairro Rocha na Guanabara; 

35- ISRAEL SANTôANNA, brasileiro, desquitado, 48 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 2, nº305, em Volta Redonda; 

36- JOAQUIM ANTONIO SALES , brasileiro, casado, 50 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 50, nº19, em Volta Redonda; 

37- JOÃO DOMINGOS , brasileiro, casado, 51 anos. Funcionário da 

CSN, residente na rua 316, nº25, bairro 60, em Volta Redonda; 

38- JOÃO FERREIRA DE SOUZA , brasileiro, casado, 40 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 160, nº232, aptº 31, em Volta 

Redonda; 

39- JOSÉ DE MOURA VILAS BOAS , brasileiro, casado, 34 anos, 

engenheiro da CSN, residente na rua 159 nº164, Laranjal em Volta 

Redonda; 

40-  JOSÉ FERREIRA ARAÚJO , brasileiro, casado, 41 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 221, nº4, Conforto, em Volta 

Redonda; 

41- OTTO GIBSON CAMPOS DE CARVALHO , brasileiro, 

casado, 41 anos, funcionário da CSN, residente na rua 545, nº43, JD 

Paraíba, em Volta Redonda; 

42- ODAIR BENEDITO DE AQUINO E SILVA , brasileiro, casado, 

37 anos, funcionário da CSN, residente na rua 1, nº14 em Volta 

Redonda; 

43- OTHON REIS FERNANDES, brasileiro, casado, 41 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 21, nº48 ï A,  bairro Santa 

Cecília, em Volta Redonda; 

44- WALDIR AMARAL BEDÊ , brasileiro, casado, 26 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 230, nº109, aptº 21, Volta 

Redonda; 

45- WANDIR DE CARVALHO , brasileiro, casado, 39 anos, 

funcionário CSN, residente na rua 150, nº59, em Volta Redonda; 

46- ADELINO PEREIRA PALMEIRA , brasileiro, desquitado, 45 

anos, motorista da CSN, residente na rua 552 nº46, Jardim Paraiba, em 

Volta Redonda; 

47- ANAXIMANDRO RATTES , brasileiro, casado, comerciário, 34 

anos, residente na rua Oscar de Almeida Gama, em Volta Redonda; 

48- BENEDITO GARCIA DE OLIVEIRA , brasileiro, casado, 

funcionário da CSN, residente na rua 539, bairro Nossa Senhora das 

Graças, em Volta Redonda; 
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49- CID PEREIRA BUARQUE DE GUSMÃO , brasileiro, casado, 

30 anos, engenheiro da CSN, residente na rua 162, nº45, em Volta 

Redonda; 

50- DARCY DE OLIVEIRA , brasileiro, casado, 32 anos, funcionário 

da CSN, residente na rua Santa Terezinha, nº104, aptº 2, em Niterói; 

51- DARLEY DE LACERDA ARNEIRO , brasileiro, casado, 30 

anos, funcionário da CSN, residente na rua 245, nº 10, em Volta 

Redonda; 

52- DOMINGOS MAGALHAES , brasileiro, casado, 51 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 548, nº115, em Volta Redonda; 

53- ELY DA SILVA AGUIAR , brasileiro, casado, 36 anos, Agente 

da CSN, residente  na rua 39 ˉ 14, Conforto em Volta Redonda; 

54- FIDELIS PEREIRA CORTES , brasileiro, casado, 48 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 220 ˉ 75,  em Volta Redonda; 

55- FLORIVALDO CIARELLI  brasileiro, casado, 26 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua Toledo Piza  ˉ 180-fundos, 

bairro São João em Volta Redonda; 

56- FRANCISCO CARVALHO DE CASTRO , brasileiro, casado, 

31 anos, funcion§rio da CSN, residente no Grupo ˉ 203,casa 6, bairro 

Acampamento Central  em Volta Redonda 

57- HJALMAR ASTÁCIO RIOS , nicaragüense, casado, 30 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 545 ˉ 645,  em Volta Redonda; 

58- INALDO ALBUQUERQU E DE CARVALHO , brasileiro, 

casado, 43 anos, funcion§rio da CSN, residente na rua 233 ˉ 15, 

Conforto em Volta Redonda; 

59- IRACINDO DE MIRANDA , brasileiro, casado, 41 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 233 ˉ 18, Conforto em Volta 

Redonda; 

60- JOAQUI M FELIPE DE BARROS , brasileiro, casado, 44 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 60 ˉ 583,bairro 60  em Volta 

Redonda; 

61- JOAQUIM LEOCÁDIO , brasileiro, casado, 42 anos, funcionário 

da CSN, residente na rua 62 ˉ 574,  em Volta Redonda; 

62- JOÃO BATIST A DE ABREU, brasileiro, casado, 29 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 62 ˉ 219,bairro 60 em Volta 

Redonda; 

63- JOÃO CLÍMACO FILHO , brasileiro, casado, 38 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 205 ˉ 10,  em Volta Redonda; 

64- JOÃO IGNÁCIO DA SI LVA , brasileiro, casado, 44 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 166 ˉ 45, apt. 21, bairro Sta. 

Cecília, em Volta Redonda; 

65- JORGE FERNANDES, brasileiro, casado, 31 anos, funcionário 

da CSN, residente na Av. Bitis, lote 15, Retiro,  em Volta Redonda; 



64 
 

66- JOSÉ AMÂNCIO DA SILVA , brasileiro, casado, 49 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 56 ˉ 1,  em Volta Redonda; 

67- JOSÉ GARCIA DE SOUZA, brasileiro, casado, 37 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 551 ˉ 987,  em Volta Redonda; 

68- JOSÉ MACHADO FEITOSA , brasileiro, casado, 42 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 239 ˉ 16,  em Volta Redonda; 

69- LUIZ GONZAGA DA SILVA , brasileiro, casado, 36 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua S«o Paulo ˉ 164, Eucaliptal em 

Volta Redonda; 

70- MAR INHO SANTIAGO , brasileiro, casado, 47 anos, 

funcion§rio da CSN, residente na rua 26 ˉ 40,  em Volta Redonda; 

71- NELSON SILVA , brasileiro, casado, 47 anos, funcionário da 

CSN, residente na rua 26, nº40, em Volta Redonda; 

72- QUERUBINO DIAS LEÃO , brasileiro, casado, 37 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 41F, nº 134, Santa Cecília, em 

Volta Redonda; 

73- RUBEM PROTA , brasileiro, casado, 44 anos, funcionário CSN, 

residente na rua 233, nº 11, em Volta Redonda; 

74- SEBASTIÃO VILELLA DE ANDRADE , brasileiro, casado, 25 

anos, funcionário da CSN, residente na rua Cel. Macedo Soares, nº103, 

Retiro, em Volta Redonda; 

75- UBIRAJARA ALVES RAMOS , brasileiro, solteiro, 36 anos, 

funcionário da CSN, residente na rua 33, nº106, em Volta Redonda; 

76- VICENTE  FRANCISCO DE CARVALHO , brasileiro, casado, 

48 anos, funcionário CSN, residente na rua 245, nº11, em Volta 

Redonda; 

77- WANILDO DE CARVALHO , brasileiro, casado, 48 anos, 

Engenheiro da CSN, residente na rua 4, nº 256, em Volta Redonda; 

 

LISTA DE 113 OPERÁRIOS GREVISTAS DE 1964 DEMITIDOS DA CSN-FEM    

(TODOS SEM RECONHECIMENTO DE ANISTIADOS POLÍTICOS) 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Arquivo Genival Luiz da Silva  

 

A lista de operários demitidos que não havia ainda sido registrada pela história 

constitui-se numa das mais importantes descobertas da pesquisa da Comissão da Verdade 
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D. Waldyr Calheiros de Volta Redonda: essa lista de 113 operários que foram punidos 

com demissão pela direção civil-militar que assumiu a companhia siderúrgica nacional a 

partir do golpe de 64. Todos esses 113  oper§rios foram demitidos porque ñtentaram levar 

os colegas ¨ greveò dentro da USINA PRESIDENTE VARGAS, sendo que nenhum deles 

foi reconhecido até agora como anistiado político: 

ALCIDES LINO PE REIRA  

ANAMIR DIAS MALTA  

ANDRÉ FREITAS RIBEIRO  

ANSELMO TAVARES (PRESO EM 21/04/64) 

ANTENOR DE MELO  

ANTONIO B. CANEDO  

ANTONIO BATISTA  

ANTONIO C. SMIDHT  

ANTONIO FRANCISCO PEREIRA  

ANTONIO S. C. SOARES 

ANTONIO SILVA OLIVEIRA  

ANTONIO DA ROCHA MACHADO (PRESO EM 0 2/04/64) 

ARCÁDIO FERNANDES GOMES 

ARMANDO JOSÉ MENDONÇA  

ARNESTINO DE OLIVEIRA  

ARY AZEVEDO SILVA  

ARY DUTRA  

ARY MARTINS DE ARAUJO (PRESO EM 05/04/64) 

ASTROGILDO ISABEL  

BENEDITO ALBINO DA SILVA  

BENEDITO CASSIANO DE ARAUJO  

CARLOS F. DE OLIVEIRA  

CARLOS N. BARBOSA 

CLACY MENEZES  

CLEVERDI MOREIRA  
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EDSON BROCHADO 

EDSON DOS PASSOS VALIM 

ELISAS FAISINO DE LIMA  

ELOI ROCHA  

ELPIDIO SANTOS FILHO  

EMÍLIO DA SIVA PINTO  

ERALDO DUARTE DE MENEZES  

EUDEMIR G. LIMA  

FERNANDO PEREIRA  

FRANCISCO EVANGELISTA  

FRANCISCO GUILHERME DE SOUZA 

GABRIEL GUERRA  

GAMALIEU F. MURTH  

GENILSON P. DA SILVA  

GERALDINO R. DE SOUZA  

GERALDO DOMICIANO DA SILVA  

GERMIL RODRIGUES DE OLIVEIRA  

GIL FELISBERTO DE ASSIS  

GILDO DE NELO FORSTER  

GONÇALO ARAUJO LIMA (PRESO EM 21/04/64)  

HÉLIO RIBEIRO  

HUMBERTO BARTOLOMEU DE MELO (PRESO EM 02/04/64) 

IDELFONSO JORGE AQUINO E SILVA  

IRANIR PEREIRA DA SILVA (PRESO EM 28/04/64)  

ISMAR DE O. PEREIRA  

IVANIR BAENO  

JEFERSON PATRIOTA (PRESO EM 18/04/64) 

JOÃO B. DE OLIVEIRA  

JOÃO NASCIMENTO DOS SANTOS 

JOÃO SOARES DE OLIVEIRA  

JOAQUIM ANTONIO DA SILVA  

JOAQUIM DE AZEVEDO CÔRTES  
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JOAQUIM LOURENÇO (PRESO EM 02/04/64) 

JOAQUIM DE PAULA FILHO  

JORGE DA CUNHA FERREIRA  

JOSÉ A. DE A. BITTENCOURT 

JOSÉ A. DE LOS PINTO 

JOSÉ AUGUSTO DE CARVALHO  

JOSÉ C. DE A. SALEH 

JOSÉ EDMUNDO MENDES 

JOSÉ FERNANDES 

JOSÉ G. LEMOS 

JOSÉ GOLÇALVES PAULINO (PRESO EM 03/04/64) 

JOSÉ GONZAGA DE ARAUJO (PRESO E 03/04/64) 

JOSÉ M. P. GOMES 

JOSÉ MARIA NEVES 

JOSÉ RODRIGUES DE PAULA (PRESO EM 26/04/64) 

JOERGE DE SOUZA 

JOSÉ R. LINHARES 

JOSÉ SÉRGIO DOS NASCIMENTO 

JOSÉ TOMÉ DE SOUZA 

JUAREZ B. DE AZEVEDO  

JUSTINO FERREIRA GOMES  

JUDANDYR B. DOS SANTOS 

LACYR A. CRUZ  

LOURIVAL PEREIRA FERREIRA  

LUCIO BARBOSA DOMINGOS  

LUIZ A. RUBINI  

LUIZ ARMANDO PITOMBEIRA  

MANOEL E. B. MARTINS  

MANOEL H. S. JÚNIOR  

MANOEL DOS SANTOS 

MANOEL VIDAL (PRESO EM  03/04/64) 

MARTINS FRANCK  
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MATHUSALÉM GUERRA  

MAURÍCIO TEIXEIRA  

MIGUEL PEREIRA TOLEDO  

MOISÉS C. DA SILVA  

NAUTO PERES DE ABREU 

NELSON ANTONIO DA SILVA  

NELSON RODRIGUES 

NIVALDO B. DE SOUZA  

NIVALDO BADARÓ DA SILVA  

PAULO DRUMOND DOS SANTOS 

PAULO LEIS DA SILVA (PRESO EM 03/04/64) 

PEDRO SILVA  

PÉRCIO IMBRAIM PÁIVA  

PETERSON MOREIRA REZENDE (PRESO EM 02/04/64) 

PLÁCIDO TENÓRIO DA SILVA (PRESO EM 18/04/64)  

ROBERTO ANTÔNIO F. NOGUEIRA  

RUBENS J. DE OLIVEIRA  

RUI REZENDE MARTINS  

SALVADOR PEREIRA  

SAMUEL ANTÔNIO DE PAULA RE IS (PRESO EM 03/04/64) 

SEVERINO DE ALMEIDA PEREIRA  

TELMO JOSÉ V. DA SILVA  

THEOTÔNIO A. CARRILHO  

WILSON GONÇALVES NEVES  

                

  Além dos 190 operários demitidos pela CSN, acima citados, houve também a 

punição para empregados da CSN-FEM que foram identificados como participantes do 

movimento de resistência dos metalúrgicos, liderados pelo Sindicato, contra o Golpe 

Civil -Militar de 64. 
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Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Banco de Dados dos Arquivos da CSN 

Dossiê dos empregados demitidos e dos punidos de 1964 

FRANCISCO C. DE CASTRO 

CLAVERCY MOREIRA  

NIVALDO BADARÓ SILVA  

JOÃO B. DE ABREU 

JOSÉ A. DE LOS PINTOS 

ISMAR DE O. PEREIRA  

ASTROGILDO ISABEL  

JOÃO DE B. OLIVEIRA  

JOÃO B. DE OLIVEIRA  

ANTONIO C. SMITH  

GIL DE MELO FORSTER  

ELOY ROCHA  

RUY RESENDE MARTINS  

HJALMAR                          

MARTINHO FRANCK  

LACYR A. DA CRUZ  

JÚLIO C. CERIBELA  

ARMANDO JOSÉ MENDONÇA  

JOSÉ A. DE A. BITTENCOURT  

NIVALDO DE SOUZA  

HÉLIO GONÇALVES NEVES  

TELMO JOSÉ DA SILVA  

JUAREZ B. DE OLIVEIRA  

CARLOS F. B. DE OLIVEIRA  

DARLEI DA L. ARMEIRO  
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THEOTÔNIO A. CARRILHO  

JOSÉ R. LINHARES 

MANOEL E. S. MARTINS  

IVANIR BUENO  

MANOEL R. S. JÚNIOR  

JOSÉ M. P. GOMES 

JOSÉ O. LEMOS 

 

JOÃO FERREIRA DE SOUZA  

PEDRO DE CARVALHO NASCIMENTO  

 

ANTONIO SILVA DE OLIVEIRA  

LOURIVAL PEREIRA FERREIRA  

ANTÔNIO MONTEIRO DO S. NETO  

PEDRO FERNANDES JUNIOR 

JOSÉ MARQUES MOREIRA  

OSEAS MACIEL  

ESTANILAUS TÔRRES 

JOAQUIM LEOCADIO DA SILVA  

JOÃO NEPONUCENO DE SOUZA  

OCTÃO MONTEIRO DOS REIS  

GERALDO A. DE CARVALHO  

SEVERINO DE SOUZA LIMA  

EMANEL LOBO  

LUCAS CANDIDO  

CLAUDIO IVAL BARBOSA DE SOUZA   

JOSÉ MOREIRA PIMENTA  

NAUDIR R. BEDÊ 

UBIRAJARA A. RAMOS  

 

EDGARD MONTEIRO CARIBE FILHO   

UDSON RODRIGUES DOS SANTOS 
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JOAQUIM LEOCADIO  

PEDRO BARBOSA 

EDSON LINS 

IVO GONÇALVES DA COSTA  

 

CARLOS DE OLIVEIRA PEREIRA  

JOÃO BATISTA DE MOURA  

ROBERVAL DO ARAÚJO PADILHA  

ANTÔNIO RODRIGUES SOUZA  

JÚLIO PINTO  

JOÃO MÉDICI ÁVILA  

 

CLÁUDIO H. OLIVEIRA EBELENG  

JOSÉ GETULIO SIMÕES 

JOSÉ BONIFÁCIO DE CASTRO  

ALEXANDRE DA ROSA FONSECA  

ERLI RIBEIRO  

SÓCRATES LOPES MACHADO  

JOSÉ DE OLIVEIRA MARTINS  

JOSÉ ANTONIO PEREIRA  

OTACÍLIO ANTÔNIO DOS SANTOS  

AMADOR LUIS DA SILVA  

AURENIVEL  FRANCISCO DE OLIVEIRA  

FIDELIS PEREIRA CÔRTES  

JOSÉ BERNABÉ DA SILVA  

JOAQUIM FILIPE DE BARROS  

JOSÉ SEBASTIÃO NUMES 

ANTÔNIO DE CAMPOS LEITE  

ATAYALNA DE MORAIS  

JOSÉ VITOR MOREIRA  

ELIO DE SOUSA OLIVEIRA  

SEVERINO DE ALMEIDA PEREIRA  
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JOÃO GONÇALVES COELHO  

JOSÉ JÚLIO PACHECO 

IVO F. SILVA  

LUIS F. TÔRRES 

SALVADOR DA SILVA  

NELSON F. DE ALMEIDA  

JOSÉ LUIS 

AGOSTINHO A. NOGUEIRA  

HORÁCIO T. SANTOS  

JOÃO G. LIMA  

DOMINGOS CARNEIRO  

HÉLCIO CARDOSO  

DURVAL A. FILHO  

JAIME S. DA SILVA  

JAIR T. DA SILVA  

LUIZ S. GAREIA  

SEBASTIÃO E. LIMA  

EVERALDO DE  S. BENFICA 

JORGE COSTA 

JOSÉ M. FILHO  

ERNESTO DE D. LOPES 

OSMAR J. FRANKLIN  

RAYMUNDO R. FONSECA 

SOMIM ALVES VALENTO  

ADISON ALVES   

HUGO C. DE AMARAL  

KLEBER KNUPP  

MANUEL M. DE OLIVEIREIRA  

SEBASTIÃO S. PORTO 

JOAQUIM G. FONTES  

SEBASTIÃO RESENDE 

BRAULINO G. DE BRITO  
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SEBASTIÃO J. DA SILVA  

GILBERTO DA SILVA  

ANTÔNIO D. DA SILVA  

RAIMUNDO DA COSTA  

ELTEVINO ISAQUE SILVA  

WALDEVINO J. PEREIRA  

AQUILES H. FERNANDES  

GERALDO M. RUELA  

GERALDO F. TOMAS  

JOSÉ B. DE ASSIS 

MAURICIO O. MOREIRA  

COLOMBIANO A. CARRILHO  

WALDIR S ALMEIDA  

JOSÉ C. CAMPOS 

JOSÉ R. TALCON 

NILSON M. SILVA  

NOEBI C. NASCIMENTO  

DARCI VERRI  

OSVALDO RODRIGUES 

HÉLIO JOSÉ ALVES  

FLAVIO B. SANTANA  

VICENTE BARCELES  

HUMBERTO DALBRA  

JUARES T. SANTOS 

 

VICENTE P. FERREIRA  

ANTÔNIO BATISTA  

GERALDINO R. SOUZA  

HÉLIO  RIBEIRO  

GENILSON P. DA SILVA  

JOÃO FERREIRA DE SOUSA 

PÉREIO IMBRAIN PAIVA  
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NELSON RODRIGUES 

ANTENOR DE MELO  

JACY R. ABREU 

JOSÉ F. DA SILVA 

EDIMAR W. DIAS  

PEDRO R. OLIVEIRA  

GERALDO GALDINO  

LAORENTINO  SILVA  

JOSÉ GONÇALVES 

ANTÔNIO A. FILHO  

EDESON GERHARDT 

SEBASTIÃO MOREIRA  

EIDER E. MENESES 

NELSON DE SOUZA 

NADIR DE MATOS  

JOÃO N.MAIA  

ALVINO A. DA SILVA  

MANOEL P.DA SILVA  

SEBASTIÃO A. MOREIRA  

JÚLIO S. DO CARMO  

ORLANDO G.S. MACHADO  

ANTONIO DE D. CONCEIÇÃO 

MANOEL P. BROTAS  

FERNANDO M. GOLVÊA  

ARISTACHO L. SILVA  

FLORIANO P. KOZIRWSICI  

WALTERMILER S. MARTINS  

NILTON G. SILVA  

ROMI PEREIRA  

GENES T. LIMA  

ARMANDO F. DE ALMEIDA  

JOSÉ D DA SILVA 
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RUBOM D. ALVES  

LAIZ O. SOUZA  

PEDRO FÔRTE 

JOSÉ O. RODRIGUES 

JOÃO BELIZARIO  

ELIZARIO C. DIAS  

 

          

RELATO DE EXPERIÊCIA DA PRISÃO E INTERROGATÓRIOS NO 1º 

BATALHÃO DE INFANTARIA BLINDADA (1º BIB) E  NA ACADEMIA MILITAR 

DAS AGULHAS NEGRAS (AMAN) 

 

As experiências da detenção pelo Exército, vivenciadas pelas lideranças, foi 

relatada em diversas entrevistas a seguir reproduzidas: 

ñEu fui preso tr°s vezes. A primeira pris«o aconteceu porque no dia do 

golpe o Sindicato tava fazendo protesto contra a política contraria ao 

Sindicato. Botaram policiais dentro da Companhia. Eu estava 

trabalhando. Porem nós éramos do Sindicato, tomamos uma atitude; O 

Exército podia prender todos nós. Eu fui pra casa, como meu nome 

constava lá no Sindicato, no livro dos Delegados Sindicais, o Exército 

mandou uma patrulha de 7 soldados na minha casa pra me prender. O 

Ex®rcito chegou l§ numa caminhonete e falou assim: ñ O senhor est§ 

convidado pra ir l§ em Barra Mansa no BIB.ò Entrei na caminhonete, 

e fui pro BIB. Acho que fiquei lá onze dias . não fomos interrogados. 

Só na terceira vez que fui preso que fui interrogado. Fui liberado e 

voltei pro trabalho. Fui trabalhar. A segunda prisão foi poucos dias 

depois. Fui chamado novamente. Eu tava no trabalho na Usina. Nessa 

segunda prisão fiquei lá uns 13 dias. Também não fui interrogado. 

Agora na terceira vez que eu fui preso, também dentro da CSN, fui 

ouvido. Fiquei no BIB uns 3 ou 4 dias daí me botaram num camburão 

e me levaram pra Resende na Academia. Entre a primeira e a segunda 

prisão foram poucos dias e entre a segunda e a terceira também foram 

poucos dias. Fiquei 3 dias na AMAN. O Coronel Luciano Salgado me 

interrogou. Achei as perguntas um tanto vazias, sem conteúdo mais 

interessante. Uma das perguntas feita pelo Coronel: ñ - O senhor 

comeu castanha no Natal?ò Eu disse:  ñ- Comi.ò ñ ï Quem deu 

castanha pro senhor foi o Sr. Othon Reis?ò Eu respondi: ñ- Não, eu 

comi a castanha porque eu comprei pra comer com meus filhos na 

minha casa.ò Essa foi a verdade que eu dei pro Coronel. ñ- O senhor 
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pertence ao Sindicato?ò ñ- Eu perten­o ao Sindicato.ò ñ ï Porque o 

sindicato é a aglomeração de trabalhador. Eu sou trabalhador, pertenço 

ao Sindicato. Tenho a obriga­«o de ser do Sindicato!!!ò Ele virou pra 

mim e falou: ñ- Eu vou mandar o senhor pra casa.ò Peguei meus 

objetos e fui pra casa. Porém o processo continuou, eu tava lá como 

subversivo comunistaò (Depoimento de Jos® Em²dio). 

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: José Emílio (2005) 

 

Outros depoimentos de presos políticos e operários, em 1964, revelam uma 

mudança no rumo do Inquérito Policial Militar, deixando de abordar a resistência grevista 

no dia do golpe para se concentrar na apura­«o do ñgrupo dos onzeò, em Volta Redonda 

e numa possível resistência armada a partir do Sindicato dos Metalúrgicos, como 

comprovam as entrevistas, o IPM-CSN ˉ 1569/64 e o Ato Institucional ˉ 1 aplicado 

sobre os sindicalistas de Volta Redonda. 

ñFui levado pra Resende, l§ pelo m°s de setembro de 64, o golpe foi 

em abril. O nome eu não sei, sei quem foi um Coronel lá que 

entrevistou; tinha um cidadão datilografando minhas respostas e um 

cidadão armado com um fuzil toda vez que ia responder. Ele me 

perguntou se eu participava do Grupo dos Onze. Eu não tinha 

conhecimento desse Grupo dos Onze, eu falava que não sabia; aí me 

cutucavam com aquele fuzil. ñMas voc° conhece Jos® Em²lio?ò ñ £ do 

mesmo departamento que eu trabalho, DRM!ò ñ A conversa de voc°s 

® sobre o Grupo dos Onze?ò ñ Eu n«o sei o que ® o Grupo dos Onze!òA² 

eles me cutucavam com o fuzil. Chegou a me dar hematomas com tanta 

cutucada. Me perguntavam dos colegas do DRM, perguntou do Oto 

Gibbis, o Estrela, do José Bonifácio, do Clodoaldo, todos do DRM. Aí 

fez uma pergunta que me causou espanto, se eu tinha arma de fogo na 

minha casa. Eu tinha foice, enxada. Aí eles acharam que era deboche 

e tornaram a me cutucar. Aí mandaram um carro de Exército lá na 

minha casa,lá eles entraram,minha mulher ficou espantada, reviraram 

a casa toda, levantaram colchão, viraram a cama quando eles 

verificaram que n«o tinha mesmo que n«o tinha arma alguma. ñDepois 

me dispensaram, fiquei vigiado e me convidaram a pedir demissão da 

CSNò ( Depoimento de Jorge Fernandes).  

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS ï UFF 

Banco de Dados da Comissão da Verdade de Volta Redonda 

Depoimentos gravados em áudio: Joel Mendonça (2005) 
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O Coronel, ao qual se referiu o entrevistado anterior, era o Tenente-Coronel Luciano 

Salgado Gomes, o mesmo que comandou o golpe, juntamente com o Diretor Industrial da 

CSN. A condução do IPM-CSN (1569/64), nos meses que se seguiram ao golpe de 1° de 

abril, indicaria uma a­«o ñsubversivaò armada, organizada a partir o ñGrupo dos Onzeò, 

e os operários militantes sindicais, principalmente da FEM, do DOP e DRM, onde ocorreu 

a resistência grevista ao golpe, tornaram-se os principais suspeitos de envolvimento numa 

suposta ñresist°ncia armadaò (2Ü Caso de Graves Viola­»es dos Direitos Humanos em 

Volta Redondaï IPM 1.556/64). 

O IPM da CSN foi ferido de morte com a aprovação do Habeas Corpus nº 28.097, 

de 15 de dezembro de 1965, pelo Supremo Tribunal Militar. Esse HC derivou de pedido 

do advogado Dr. Lino Machado que representava os ex-funcionários da CSN (Walmir 

Barbosa de Menezes Brito, Pedro Eloy Fritsch e Luiz Bicca de Alencastro) demitidos 

antes mesmo da conclusão do processo na 3ª Auditoria Militar da 1ª Região Militar.  

Fonte: ARQUIVO CENTRO DE MEMÓRIA DO SUL FLUMINENSE - ICHS - UFF 

Arquivo Genival Luiz da Silva  

 

Os Ministro do STM entenderam que as denúncias do IPM acolhidas pelo Promotor 

do Ministério Público Militar eram ineptas, com afirmações genéricas, vagas, 

indeterminadas e imprecisas porque não houve narrativa de fatos concretos criminosos (e 

nem dos seus respectivos locais e datas individualmente) identificados que houvessem 

cometidos os acusados. Em 21 de abril de 1927, diante da decisão do STM no HC 28.097, 

o Promotor da 3ª Auditoria Militar pediu o arquivamento do IPM contra os 77 ex-

empregados da CSN.  

Esse arquivamento demonstra, com toda evidência, que a Direção Civil-Militar da 

Companhia Siderúrgica Nacional, a partir do Golpe de 64, agiu como verdadeiro poder 



78 
 

de Estado Ditatorial através de atitude autoritária e arbitrária ao demitir sumariamente, 

não somente os 77 indiciados (que foram inocentados do IPM), como também, os 113 

operários, que nem mesmo foram indiciados, apenas foram demitidos por apoiarem o 

movimento de defesa do Governo João Goulart e aderirem à greve de 1º de abril de 1964 

na Usina Presidente Vargas.  

Esse IPM 1569/64 foi cancelado e todos foram inocentados, mas todos os 190 ex-

funcionários já haviam sido punidos previamente pela Companhia Siderúrgica Nacional, 

não apenas com as demissões sumárias, mas com o despejo de todas as famílias dos 

sindicalistas das casas da CSN, sendo todas famílias banidas das políticas culturais, 

educacionais, recreativas e sociais da empresa. Al®m disso, o ñArquivo Confidencialò da 

CSN marcou para sempre os sindicalistas que não conseguiam emprego em nenhum outro 

lugar, mesmo fora de Volta Redonda.  
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TESTEMUNHO DA VERDADE :    

ROSALICE FERNANDES (FILHA)   

DATA DO DEPOIMENTO : 06/06/2014 

 MEMORIAL  DA VERDADE  - OTHON REIS FERNANDES 

O atingido, Othon Reis Fernandes, nasceu em Juiz de Fora 

e saiu da vida rural para construção da Usina Siderúrgica Nacional, 

integrando a grande corrente migratória da população rural mineira 

para Volta Redonda. Por ter o curso primário (poucos migrantes tinham naquela época), 

tornou-se fiscal de concreto nas obras da usina e da cidade; No final dos anos 40, tornou-

se gerente de pessoal (RH), que lhe possibilitou conhecer os trabalhadores e, 

principalmente, seus problemas com chefia no chão da fábrica, que se registravam nos 

boletins de ocorrência da empresa. Casou-se com Alice Magaldi (professora primária), e 

tiveram seis filhos, eram da religião Espírita Kardecista. 

No início dos anos 50, filiou-se o PTB e tornou-se líder político. Na usina, tornou-

se líder sindical denunciando o sistema militarista da direção da CSN e conquistou a 

Presidência do Sindicato dos Metalúrgicos, com a chapa Independência, em 1957, 

vitorioso em três eleições seguidas, até 1963. No seu mandado, o poder sindical dos 

metalúrgicos de Volta Redonda ganhou projeção nacional e internacional. As conquistas 

e organização do movimento operário na CSN tornaram-se modelo para o movimento 

sindical brasileiro. Em 1962, Othon foi eleito pelos trabalhadores da CSN o Diretor Social 

da empresa (importante conquista das reivindicações do Sindicato dos Metalúrgicos). 

No Golpe Civil-Militar de 64, Othon liderou a ocupação da Rádio Siderúrgica 

para integrar a ñrede da Legalidadeò em apoio ao Governo Jo«o Goulart. Fez um discurso 

chamando os operários a se unirem com o Sindicato (que, apesar de ter perdido na última 
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eleição para a chapa de Lima Neto, apoiou sua liderança de resistência) e defenderem o 

Governo democrático, nacionalista e trabalhista. Os militares do BIB invadiram a Rádio 

e prenderam Othon e seus companheiros.  

Durante 45 dias, Othon foi mantido preso incomunicável na AMAN, em Resende. 

Depois que as visitas foram liberadas, aos domingos, a esposa, Alice, e a filha, Rosalice, 

o visitavam. Ele não reclamou de tortura física. Depois de 5 meses, foi liberado, mas foi 

detido por dois dias, no BIB, no Sete de Setembro. Foi demitido da CSN, despejado da 

casa, e não tendo como sobreviver, foi com a família para Niterói, sobre abrigo do 

Deputado Rubens Paiva. Candidatou-se a deputado em 1966, pelo MDB, mas foi cassado 

e sua esposa, o substituiu na candidatura, mas também foi cassada.  

Entre 1967 e 1968, administrou uma grande obra pública de conjunto habitacional 

na Pavuna, no Rio de Janeiro, que os deputados Rubens Paiva e Bocaiuva Cunha 

conseguiram encaixá-lo, e ele levou mais de 70 companheiros de Volta Redonda, 

desempregados pela repressão do Golpe de 64, para trabalhar lá com ele. Apoiou a chapa 

Azul nas eleições do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, em 1968, que 

ganhou, mas a direção foi cassada no AI-5. 

TESTEMUNHO DA VERDADE :  

CLEIDE DE LIMA LEÃO (FILHA)  

DATA DO DEPOIMENTO : 06/06/2014 

MEMORIAL  DA VERDADE   -  NESTOR   LIMA  

O atingido, Nestor Lima, nasceu em Juazeiro, na Bahia, mas sua 

família migrou para Barbacena para trabalhar em fazendas. Quando 

cresceu, tornou-se ferroviário foguista da RFFSA, em Minas Gerais. 
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Casando-se com Maria Reis de Lima em Soledade, MG. Em 1944, veio para Volta 

Redonda, para trabalhar na construção da Usina Siderúrgica. 

Nestor Lima ingressou no movimento sindical e assumiu a presidência do 

Sindicato, cuja gestão durou de 1955 a 1957, com muita atuação e conquistas sindicais.   

No golpe civil-militar de 64, soldados do 1º BIB invadiram a casa de Nestor Lima, 

arrombando a porta, durante a noite, sem ordem judicial, com muita truculência e 

brutalidade.   Da mesma forma que se sucedeu na casa de seu pai, a casa dela foi invadida 

por soldados do 1º BIB, sem ordem judicial, com muita truculência e brutalidade. Como 

não encontraram Nestor Lima, levaram detidos, para delegacia de volta redonda, o tio e 

primo do genro que chegaram na hora da invasão e tentaram impedir a agressão. Ficaram 

uma semana presos, dormindo no chão, sem nenhuma acusação, apenas por causa do 

poder arbitrário do movimento golpista de 64. No dia seguinte, Nestor Lima foi preso 

pelos soldados do 1º BIB, sem mandato judicial, em casa e disse: ñn«o esperem por mim. 

Costuma-se ir assim e n«o voltar maisò. 

Nestor Lima permaneceu preso incomunicável por dois meses, primeiro no BIB 

e, depois, na AMAN, em Resende. A família permaneceu esse tempo sem ver o pai, sem 

renda (pois o salário foi cortado), sem ganho das aulas particulares que a mãe dava para 

trabalhadores que tentavam exame de admissão na CSN (com receio eles abandonaram 

as aulas e outros futuros alunos não procuravam mais).   Na entrada para visita, na 

AMAN, as moças sofreram constrangimento da revista por soldados que a levavam para 

um cômodo fechado e as apalpavam com desrespeito, de modo moralmente 

constrangedor, que as marcaram para a vida toda, pois havia a intensão de abuso sexual, 

tornando-se um trauma para todas.  
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Depois que foi solto da prisão, Nestor Lima foi demitido da CSN, despejado da 

casa e não conseguia mais emprego porque seu nome estava na lista dos operários 

subversivos da CSN. Fez acordo com a CSN e comprou uma casa simples. Passou a viver 

de biscate e a esposa retornou às aulas particulares. As filhas mais velhas, ao se tornarem 

maiores, conseguiram emprego. No 7 de Setembro de 1964, foi detido por um dia. No 

AI-5, em dezembro de 1968, foi preso novamente no 1º BIB, e permaneceu três meses, 

até ser libertado. A Anistia demorou muito, mas chegou. 

TESTEMUNHO DA VERDADE:   

SHEILA REGINA SANTOS LIMA (FILHA)  

SÉRGIO ROBERTO DOS SANTOS LIMA (FILHO)  

DATA DO DEPOIMENTO: 16/06/2014 

 MEMORIAL DA VERDADE   -  JOÃO ALVES DOS SANTOS LIMA NETO  

O atingido, João Alves dos Santos Lima Neto foi embora de 

casa, no Piauí, sem avisar, com 14 anos de idade, e migrou para a 

cidade do Rio de Janeiro, em busca de emprego. Daí veio para Volta 

Redonda trabalhar na construção da usina siderúrgica, em 1943. Já estava casado com 

Neuza Cardeal dos Santos Lima. Morou no Acampamento Central, depois no início da 

Avenida Amaral Peixoto. Tiveram três filhos, mas a primeira filha morreu de meningite, 

com 2 anos de idade. 

Em 1963, Lima Neto formou uma chapa de oposição sindical e ganhou as eleições como 

Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos. A inflação estava muito alta e os salários da 

CSN muito defasados. Seu objetivo maior era aumentar os salários dos operários da usina. 

Ele liderou uma campanha salarial no final do ano de 1963 e início de 1964, cuja bandeira 

era ñ50% ou greveò e conseguiu, depois de interven­«o positiva do próprio Presidente da 



83 
 

República, João Goulart, os 50% de aumento. Foi uma grande vitória que aumentou ainda 

mais sua liderança com os operários. 

Quando veio o Golpe Civil-Militar contra o Presidente João Goulart, Lima Neto liderou 

uma greve na CSN de apoio ao Governo e contra o Golpe. foi preso dentro da usina 

presidente vargas, sem mandado judicial. A família passou a procurar por Lima Neto e 

ninguém dizia onde estava ou o que havia acontecido com ele, ficou desaparecido. A 

família temia que houvessem matado Lima Neto.  

Depois de muito tempo, tiveram notícias de que ele estava preso na AMAN, em Resende, 

junto com outros companheiros.    A esposa, dona Neuza, e o filho Sérgio foram visitar 

Lima Neto, num domingo, em junho, num quartel dentro da AMAN, com porta de ferro, 

alojamentos onde ficavam presos e refeitório, onde houve a visita. Ele estava muito 

abatido, triste e cabisbaixo. Não reclamou de tortura, mas um companheiro preso numa 

cela ao lado, disse depois que Lima Neto havia sido torturado fisicamente, mas nunca foi 

confirmado. Amigos disseram que ele havia sido torturado para denunciar o ñgrupo dos 

onzeò em Volta Redonda e a c®lula do PCB na cidade. Por n«o denunciar, ele apanhou 

muito na AMAN. 

Depois que Lima Neto foi solto, em agosto de 1964, ele foi demitido da CSN, cassado 

pelo AI-1, despejado da casa da CSN à força, com toda sua mobília colocada na rua, foi  

morar acampado na rua com a família, passaram necessidades, os operários lhes davam 

mantimentos, roupas e dinheiro. Depois passaram o trator e derrubaram a casa para 

construção de um viaduto. Para sobreviver tornou-se taxista com dinheiro da indenização 

da CSN, e muito mais tarde foi anistiado. 
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TESMUNHO DA VERDADE :   

VANI AMARAL BEDÊ (IRMÃ)    

WALDYR LEONEL TONOLLI BEDÊ (FILHO)   

DATA DO DEPOIMENTO: 19/05/2014 

 

MEMORIAL DA VERDADE   -  WALDYR AMARAL BEDÊ  

O pai de Waldyr Bedê, Edgar Ferreira Bedê era operário 

eletricista, veio para Volta Redonda para construção da Usina 

Siderúrgica. A sua infância foi complicada pela doença mental da 

Mãe, Alzira, que precisou ser internada no hospital psiquiátrico. Foi criado pela tia. 

Começou a trabalhar na infância de engraxate e vendendo bala. Entrou como mensageiro 

na CSN com 14 anos de idade, depois foi para departamento de custo. Waldyr Bedê lia 

muito, tinha redação própria, mas não tinha diploma porque deixou a escola para 

trabalhar. Com o casamento com a professora Marizza Tonolli voltou a estudar. Tiveram 

dois filhos. 

O atingido, Waldyr Bedê, entrou para o movimento sindical ainda jovem. Othos 

Reis Fernandes foi uma espécie de pai sindical para ele. Assumiu uma liderança por falar 

e escrever bem. Waldyr foi  eleito Diretor Secretário do Sindicato do Metalúrgicos entre 

1961-1963. Representou Volta Redonda e o Brasil em congressos internacionais dos 

metalúrgicos na Alemanha, EUA, México, Chile, Venezuela e Senegal, de onde trouxe 

muita experiência de organização sindical. 

No Golpe de 1964 foi preso sem mandado judicial quando chegava em casa, no 

início de abril. Foi levado para o BIB e dali para a AMAN, onde o comandante era o 

General Médici. O pai de Waldyr era informado por um amigo militar que, por essas 

informações, terminou por ser preso no próprio quartel de Barra Mansa. Na AMAN, 
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depois de um tempo incomunicável, passou a receber visitas aos domingos. Estava magro 

e abatido. Sofria torturas psicológica e moral. Ouviam-se rajadas de metralhadoras à 

noite.  

Depois da prisão, foi demitido e despejado da casa da CSN. Ficou anos sem 

emprego fixo na cidade.  A esposa sustentava a casa como professora pública do Estado. 

Com sua parca indenização comprou uma casinha simples no alto do Eucaliptal. Em 1967 

foi fazer faculdade de História e Sociologia e já começou a lecionar. Passou a assessorar 

D. Waldyr Calheiros. Com o AI-5, em dezembro de 1968, foi novamente preso sem 

mandado judicial, na sala de aula na faculdade que estava cursando, em Valença. Foi 

encarcerado no 1º BIB, em Barra Mansa, juntamente com professor Santini e Prof. Brasil. 

Lá permanecendo até fevereiro de 1969. Waldyr Bedê saiu da prisão e fez sua carreira 

como professor e educador de várias gerações da cidade de Volta Redonda. Foi anistiado 

em 1985.  

 

 TESTEMUNHO DA VERDADE :  

BRASILINA VIEIRA DALBONI (ESPOSA) 

DATA DO DEPOIMENTO : 06/08/2014  

 MEMORIAL  DA VERDADE     -   LAINOR FERREIRA  

O atingido, Lainor Ferreira, era torneiro mecânico no Norte 

Fluminense e migrou para Volta Redonda, em 1959, já casado com 

Brasilina Vieira Dalboni, professora primária. Moravam no Bairro 

Eucaliptal. Conseguiu emprego na Fábrica de cimento Tupi. Já no 

início participava do Círculo Operário Católico, onde foi se destacando por sua liderança 
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nas reuniões. Nessa entidade nasceu o convite para se candidatar na chapa como 

Presidente do Sindicato da Construção Civil, em 1962. Foi vitorioso e assumiu a 

presidência daquele sindicato, licenciando-se do emprego na Fábrica Tupi. Lainor 

Ferreira não possuía filiação partidária e nem vínculo com organizações políticas a não 

ser o Círculo Operário Católico.  Era um presidente muito atuante em favor de sua 

categoria. 

No Golpe de 64 não se envolveu diretamente com o movimento dos metalúrgicos 

na CSN. Mesmo assim, os militares do 1º BIB invadiram a sede do Sindicato da 

Construção Civil, prenderam Lainor Ferreira, sem mandado judicial, sequestraram toda 

documentação do Sindicato e o levaram para o quartel do BIB, em Barra Mansa, lá 

permanecendo incomunicável e sem que o Exército assumisse que ele estava preso.  

Sua esposa, Professora Brasilina, com uma filha de 4 anos e grávida do segundo filho, 

tentava notícias no BIB, mas os militares negavam que ele estivesse preso ali. Até que 

um dia, o Comandante do quartel veio até o portão e a tratou com muito desrespeito pelo 

seu estado de gravidez de 7 meses, a ameaçou pendurar de cabeça para baixo se ela 

continuasse a ir lá no quartel. Depois de dois meses, Lainor foi libertado. Chegou em casa 

fedendo a creolina, sujo, abatido, magro. 

Nos primeiros dias, Brasilina já observou uma mudança de comportamento 

anormal no esposo. A noite fechava as portas e janelas com muito medo dos militares o 

encontrarem de novo, numa total paranoia delirante. Lainor estava deprimido, nervoso, 

não dormia, andava a noite toda e falava sozinho. Então, começou a ter crise psicóticas 

frequentes. Às vezes, paranoico, com medo dos militares chegarem.   

Lainor foi cassado como Presidente do Sindicato da Construção Civil; e foi 

demitido da Fábrica de cimento Tupi. Não conseguiu mais trabalhar. A família se 
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sustentava com o salário de professora do Estado da esposa. Nos lapsos de lucidez, Lainor 

Ferreira confessa ao padre Bernardo Thus que sofrera torturas no 1ºBIB,  que bateram a 

cabeça na parede, ouvia gritos à noite de pessoas sendo castigadas e ouvia rajadas de 

metralhadora. 

A família sofreu total desestruturação com o Golpe Civil-Militar de 64. A esposa 

e os filhos foram castigados perpetuamente ao serem privados de um pai de verdade, 

protetor, provedor, lúcido e são. Após muitas crises violentas, e temendo pela integridade 

física das crianças, Lainor Ferreira foi internado em vários hospitais psiquiátricos. Nunca 

mais se curou dessa doença. Foi encostado no INSS. Nunca foi anistiado. Morreu doente 

mental, em 2009, após 55 anos de tortura psíquica. 

TESTEMUNHO DA VERDADE:                                  

MARINA GIGANTE RODRIGUES (FILHA) DATA 

DO DEPOIMENTO : 28/05/2014                                                                                                                                                              

                                                                                                                   

MEMORIAL DA VERDADE    -   ADI GIGANTE  

Adi Gigante na verdade chamava-se, até a adolescência, na 

Bahia, Adi da Silva Costa. Sua família era de religião protestante, 

educação nordestina muito severa e bruta. Adi, quando rapaz, por não 

aceitar a repressão familiar, saiu de casa sem despedir-se. Veio para Volta Redonda para 

construção da Usina Siderúrgica. Aqui chegando, sem documentos, rejeitou o nome 

familiar e criou seu próprio sobrenome, inaugurando assim a família Gigante. Casado 

com Terezinha Mesquita, dona de casa, a família Gigante, em 1964, compunha-se de oito 

filhos mais o nono em gestação. Adi Gigante trabalhava no antigo DCQ como mestre de 

decapagem. O crescimento do movimento sindical dos metalúrgicos na CSN, no início 
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dos anos 60, levou Adi a participar ativamente das lutas operárias e se tornou, assim, 

delegado sindical da gestão Lima Neto. Ele era muito participante e envolvido com o 

sindicato. 

No Golpe Civil-Militar de 64, a casa de Adi Gigante, durante a noite, foi invadida 

por soldados do 1º BIB, sem ordem judicial, com muita truculência e brutalidade, 

causando um trauma familiar com todas as crianças chorando (a maior tinha 13 anos), a 

esposa grávida. Daí prenderam Adi Gigante e o levaram para o BIB e depois para a 

AMAN. Por muito tempo, permaneceu incomunicável. Quando soltaram Adi Gigante, a 

repressão apenas estava começando. Adi Gigante foi proibido de deixar Volta Redonda e 

era obrigado a se apresentar no quartel toda semana (para sair da cidade tinha que pedir 

autorização). Adi Gigante foi demitido da CSN e foi despejado da casa da empresa. Após 

receber indenização por processo negociado com a CSN na Justiça do Trabalho, que na 

avaliação dele, era injusta, a necessidade familiar o obrigou a aceitar aquele valor. 

Comprou uma casinha simples, em 1965, no Bairro Retiro, perto de um córrego afluente 

do Rio Paraíba do Sul. A enchente do verão de 1966 fez o córrego virar um rio que 

inundou a casa de Adi que perdeu o pouco que tinha sobrado. Essa tragédia familiar se 

prolongava no cotidiano, pois Adi não conseguia emprego porque seu nome estava na 

lista dos trabalhadores subversivos da CSN e as empresas da região se negavam a 

empregá-lo, e ele estava proibido de deixar Volta Redonda.  

Adi Gigante passou a viver de biscate de serviços domésticos, fazendo qualquer 

serviço que desse para comprar o mínimo de sustento da família.   A situação estava 

ficando crítica. Passavam muita necessidade. Recebiam doações de mantimentos da 

igreja. Chegou a um ponto tão carente de mantimentos que Adi tomou a decisão mais 

angustiante de sua vida. Não tendo como sustentar sua família por causa da punição social 

a que ficou submetido pela Ditadura Civil-Militar, se viu obrigado a enviar toda família, 
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a sua esposa e nove crianças, para Lavras onde a família da esposa (Dona Teresinha) 

vivia. Mas a situação não ficou melhor porque a casa da avó materna já estava toda 

ocupada por netos de outros filhos e havia muita carência de renda familiar. A tragédia 

familiar continuou:  tiveram que distribuir os filhos por famílias em várias cidades de 

Minas Gerais, separando a família Gigante. Os três mais velhos retornaram para o pai, 

em Volta Redonda, cuja vida só piorou: sem luz (cortada por falta de pagamento), sem 

gás para cozinhar, água de poço. Passava-se todo o dia sem ter o que comer e chegaram 

a pedir comida na vizinhança. Até que Adi foi encostado no INSS e os mais velhos se 

tornaram maiores e conseguiram emprego. Anistia de Adi Gigante só saiu em 1988, mas 

ele pouco usufruiu porque morreu no ano seguinte, em 20 de abril de 1989. 

TESTEMUNHO DA VERDADE:                                                                                                                                                                                                        

MARIA APARECIDA DE ARAÚJO RÉGIO (FILHA)   

DATA DO DEPOIMENTO: 29/08/2014                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

MEMORIAL  DA VERDADE   -  JOSÉ EMÍLIO DA SILVA  

O atingido, José Emílio da Silva, veio trabalhar na 

construção da CSN. Era eletricista. Na Usina trabalhava no 

DRM. Era casado. Tiveram três filhos. Compraram casa 

própria em Saudade, Barra Mansa. Participava ativamente do movimento sindical. 

Apoiava o Presidente João Goulart. Era delegado sindical da gestão Lima Neto. José 

Emílio estava sempre presente nas assembleias dos metalúrgicos e nas reuniões de 

delegados sindicais. Seu local de trabalho, DRM, era um polo sindical muito forte 

dentro da usina de Volta Redonda. 

No Golpe Civil-Militar de 64, com as prisões dos companheiros, sabia que seria 

preso. Quando chegou a patrulha do BIB, escondeu-se no forro, mas foi descoberto e 
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preso pelos soldados. Ficou um tempo no BIB e depois na AMAN. Foi solto e preso três 

vezes para interrogatório. A família ficava sempre apreensiva.  

José Emílio foi demitido da CSN. Ele não conseguia emprego em nenhum lugar. 

Seu nome estava na lista de ex-empregados subversivos da CSN. Teve que fazer biscate 

de eletricista. Recebia ajuda dos companheiros da usina. Recebiam alimentos e dinheiro 

de vaquinha no DRM. José Emílio, quando fez acordo com a CSN, foi indenizado e 

montou uma oficina no bairro Niterói, em Volta Redonda. Foi anistiado em 1986. 

Morreu em 2007. 

                                                                                           
TESTEMUNHO DA VERDADE:   

MARIA APARECIDA CORREIA DA SILVA (FILHA) 

DATA DO DEPOIMENTO: 01/08/2014 

 

                       MEMORIAL  DA VERDADE   -  JOSÉ FERREIRA DEARAÚJO  

José Araújo já havia se casado, em Barbacena, Minas 

Gerais, quando veio sozinho  para trabalhar na construção da 

usina de Volta Redonda, depois vieram a esposa e os quatro 

filhos, em 1947. Depois, já em Volta Redonda, nasceram mais nove filhos, formando a 

grande família Araújo, com total de treze filhos. Moraram no Acampamento Central e 

depois no bairro Conforto. José Araújo trabalhava como mecânico eletricista na usina. 

Passou a participar intensamente do movimento sindical, de reuniões e assembleias. 

Primeiro com Othon Reis, depois com Lima Neto.  

O Golpe Civil-Militar de 64 mudou para sempre a vida da família Araújo. No dia do 

Golpe, Já houvera muito temor na família com a movimentação de tropas do Exército no 

bairro Conforto e na Ponte Preta (que dava acesso à usina) que podiam ver da casa. 
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Quando os militares invadiram a casa da família e prenderam José Araújo (sem mandado 

judicial), a família entrou em pânico. A filharada chorava muito, junto com a esposa. Ele 

ficou incomunicável no BIB, em Barra Mansa, e depois na AMAN, em Resende. O salário 

foi cortado no primeiro mês de prisão. A família passou necessidade. Os vizinhos 

ajudavam. Não chegava nenhuma notícia oficial.  

Quando José Araújo foi solto, foi trazido amparado pelo amigo, Gonzaga, que estava 

preso também. Ele mal conseguia andar, estava magrinho, abatido, pálido. Estava 

sentindo muita dor de reumatismo. Foi demitido da CSN e a família despejada da casa da 

empresa. Não conseguia mais emprego porque seu nome estava na lista dos ex- 

empregados subversivos da CSN. Passou a trabalhar de biscate de eletricista nas casas. 

Os quatro filhos mais novos mamavam maisena. Operários da CSN faziam vaquinha para 

ajudar. Com a indenização, comprou uma casa simples no bairro Eucaliptal, onde não 

cabia toda família. Os filhos mais velhos dormiam na igreja e outros em casas de amigos. 

A esposa passou a lavar roupa para fora. Os filhos mais velhos faziam biscate. A situação 

só melhorou bem depois, quando as filhas e filhos casaram.  

José Araújo sofreu muitas sequelas da prisão e da demissão. Era um homem revoltado. 

Mas nunca abandonou a família e foi um guerreiro. Foi anistiado em 1988, e morreu em 

1991. 
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TESTEMUNHO DA VERDADE :   

ZÉLIA DOS SANTOS AGUIAR (ESPOSA)   

ELIZÉLIA SANTOS AGUIAR (FILHA)   

DATA DO DEPOIMENTO : 21/07/2014 

  

MEMORIAL DA VERDADE SOBRE ELI DA SILVA AGUIAR  

O pai de dona Zélia era agenciador de trabalhadores, em Minas 

Gerais, e trazia pessoas de trem para trabalhar na construção de Volta 

Redonda e sua siderúrgica. Moravam em barracos na Vila dos Índios, 

no bairro Sessenta. Eli Aguiar veio trazido por uma família de trem. Ele 

foi trabalhar na CSN. Era encarregado de turno. Participava do Sindicato dos 

Metalúrgicos. Era casado com Dona Zelia e moravam no bairro Conforto, tiveram sete 

filhos.  

No Golpe Civil-Militar de 64, Eli Aguiar foi preso em sua casa, sem mandado judicial. A 

rua estava cheia de soldados, pois os militares prenderam também um vizinho sindicalista, 

José Feitosa. Eli ficou preso incomunicável, no 1º BIB. Depois de solto, tinha que se 

apresentar toda semana, na quarta-feira, no quartel de Barra Mansa, onde passava o dia 

todo.   A família sempre ficava apreensiva.  

Eli Aguiar foi demitido, não tinha mais salário, a família foi despejada da casa da 

empresa, que todos consideravam deles. Eli Aguiar não conseguia mais emprego porque 

estava na lista de ex-empregados subversivos da CSN. Foram morar numa casinha no 

Eucaliptal, com agua de poço, sem luz. A família Aguiar passou muita necessidade, muita 

carência de renda, alimentos, roupas, remédios. Eram sete filhos e a mãe estava grávida 

do oitavo. Aqueles que a família pensava ser amigos, sumiram, afastaram-se do convívio 



93 
 

no pior momento. A punição social e psíquica foi imposta pela Ditadura a toda família 

Aguiar, não poupando as crianças e a mulher grávida.  

Eli Aguiar tinha sonhos para toda família. Dar proteção, sustentação, estudo. O 

golpe Civil-Militar de 64 desestruturou toda base de sustentação da família Aguiar: sem 

emprego, sem casa, sem direitos sociais, sem renda para adquirir o básico para viver. Ali 

Aguiar foi punido por acusação de ser comunista, mas ele não era. Era sim sindicalista. 

Pelo menos, segundo pensava Ali, se ele fosse comunista, teria justificado todo 

sofrimento. Mas não sendo, ficou sem sentido tudo aquilo. Todo aquele trauma social 

familiar. Ao não conseguir sustentar a família, e ao ver seus sonhos virarem um terrível 

pesadelo, Eli Aguiar mergulhou na bebida e se tornou alcoólatra. A situação ficou ainda 

pior para toda a família. Morreu poucos anos após ser anistiado, com câncer na garganta. 

TESTEMUNHO DA VERDADE    

IVAN SANTOS ESTRELA (FILHO) 

DATA DO DEPOIMENTO: 06/08/2014  

MEMORIAL  DA VERDADE    -    EURÍPIDES ESTRELA  

Eurípides Estrela trabalhou na Fábrica nacional de Motores, em Xerem, 

como operário eletricista. Migrou para Volta Redonda, já casado com 

Uberlina Santos, em 1944, na construção da usina siderúrgica. E depois, 

trabalhava no DRM, como enrolador de motores. Morava no Bairro 

Conforto, em casa da CSN. Tinha três filhos.  

Na conversa com companheiros de trabalho, Eurípides Estrela foi se envolvendo no 

movimento sindical e participava muito das reuniões e assembleias metalúrgicas. Estava 
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ligado ao grupo de Othon Reis Fernandes e se tornou delegado sindical de base nas 

gestões da Chapa Independência, de 1957 a 1963. 

No golpe Civil-Militar de 64, Eurípides Estrela foi preso, sem mando judicial, no final de 

abril, quando trabalhava na usina. Ficou um tempo no BIB depois foi levado para AMAN. 

A família não foi comunicada oficialmente da prisão. Somente após três semanas 

puderam visitá-lo, num domingo, na AMAN, em Resende. Ficou preso até julho de 1964. 

Não foi torturado fisicamente, mas houve muita tortura psicológica. O salário foi cortado. 

A situação material familiar ficou precária. 

Depois que saiu da prisão, foi demitido da CSN, despejado da casa da CSN, e não 

conseguia mais emprego em nenhum lugar. Passou a fazer biscate de conserto e serviços 

elétricos em casas particulares. Fez um acordo precário com a CSN na Justiça do Trabalho 

e comprou uma casa simples no Bairro Niterói e abriu uma lojinha de material e oficina 

elétrica doméstica. 

Além de ser preso por um dia, na data Sete de Setembro, ou na visita dos Generais 

Presidentes da República a Volta Redonda, Eurípides Estrela foi preso por meses no AI-

5, em dezembro de 1968. Por conta desses traumas, deixou de ser uma pessoa falante e 

de opinião e passou a ser muito calado. Não brincava mais. Mudou de tal modo, que 

influiu sobre atitudes de seus filhos. Aprenderam que não podiam ñabrir a boca para nada 

que os comprometessemò, devendo guardar suas opiniões. Eurípides Estrela ficava com 

medo que seus filhos sofressem alguma perseguição ou agressão na rua e não deixava sair 

nem mesmo até a padaria da esquina. Ele não gostava mais de falar de política e detestava 

ser chamado de esquerda. Eurípides Estrela foi anistiado em 1986 e morreu em 2004. 
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TESTEMUNHO DA VERDADE    

CLÁUDIO CLÍMACO FILHO (FILHO) 

DATA DO DEPOIMENTO : 17/09/2014  

MEMORIAL  DA VERDADE    -  JOÃO CLÍMACO FILHO  

O atingido, João Clímaco, era torneiro mecânico em Minas Gerais. Migrou, já casado 

com Realina dos Santos, para Volta Redonda, em 1953. Foi trabalhar na usina siderúrgica 

e trouxe seus irmãos também. Morou nos barracos da laminação, dentro da usina, depois 

no bairro Rústico e, por fim, no bairro Conforto. Tiveram quatro filhos. 

O atingido, João Clímaco, era ativista sindical. Muito amigo de Lima Neto. 

Participava das assembleias e reuniões sindicais. No Golpe Civil-Militar de 1964 foi 

preso, sem mandado judicial, e permaneceu incomunicável no BIB, em Barra Mansa. 

Depois foi detido seis vezes por militares do BIB. Ele era acusado de comunista e de 

subversivo.  

Depois que foi solto, foi demitido e a família despejada da casa da CSN. A família 

morou de favor na casa de um amigo de João Clímaco. Tentava, mas não conseguia 

emprego, pois estava na lista de ex-empregados subversivos da CSN. Por fim, conseguiu 

ser motorista do Sindicato dos Metalúrgicos. Recebeu indenização da CSN na justiça do 

trabalho e comprou uma casa simples para abrigar a família. Mais tarde, em 1988, foi 

anistiado e faleceu em 1996. 
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TESTEMUNHO DA VERDADE  

JORGE ROBERTO DIAS LEÃO (FILHO) 

DATA DO DEPOIMENTO: 04/08/2014  

MEMORIAL  DA VERDADE    -   QUERUBINO DIAS LEÃO  

Querubino Leão migrou de Minas Gerais para Volta Redonda 

em 1950. Ele trabalhava como mecânico de manutenção na usina. 

Passou a participar das atividades sindicais com Othon Reis Fernandes, 

a partir de 1957. Ingressou no PTB. Era amigo de Brizola e Jango. Em 

1963, o chefe dos Serviços Gerais da Usina Presidente Vargas, Coronel Ene Garcês, 

proibiu Querubino de entrar na Usina, pois este era suspeito de querer ñexplodir o 

gasômetroò. Foi deslocado para trabalhar no Recreio dos Trabalhador. E a guarda da CSN 

vigiava a casa de Querubino Leão, dia e noite. 

No Golpe Civil-Militar foi preso, sem mandado judicial, quando trabalhava na 

manutenção da caldeira do Hospital da CSN. Ficou incomunicável por 30 dias, no BIB, 

em Barra Mansa, e por mais 30 dias, na AMAN, em Resende. Quando saiu foi demitido 

da CSN e a família despejada da casa da empresa. A igreja católica ajudava com 

mantimentos.  

No ano seguinte, foi detido na delegacia por causa de brigas pessoais. Faleceu 

após consumir uma banana envenenada, mas no óbito não constou envenenamento, mas 

enfarto do coração, segundo laudo médico assinado pelo Dr. Figueiredo, médico legista 

do Hospital da CSN, que em conversa com a família afirmou que o legista era obrigado 

a colocar o que a ditadura mandava. A família passou a viver, até sua morte, do seu 

trabalho de biscate, bem como, do trabalho de vendedor de feira dos filhos, já a esposa 

passou a lavar roupa para fora. Após sua morte, a CSN pagou indenização para viúva, por 

decisão da Justiça do Trabalho. Depois ela recebeu a anistia como pensionista. 
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TESTEMUNHO DA VERDADE 

CÉLIO DE JESUS MARCELO (FILHO) 

DATA DO DEPOIMENTO : 29/05/2014 

 

MEMORIAL DA VERDADE    -    GERALDO MARCELO   

O atingido, Geraldo Marcelo,  nasceu em São João de Meriti (RJ), 

Casou-se com Dorvina Margarida de Jesus (em Lima Duarte, MG), migraram 

para Volta Redonda em 1946 para trabalhar na Usina Siderúrgica Nacional, 

moraram no Bairro sessenta e tiveram sete filhos. Na usina era operador de 

guindaste no Departamento de Transito Ferroviário. 

Participava ativamente do movimento sindical na CSN, e tornou-se delegado sindical na 

época do Lima Neto (final de 1963, início de 1964). No Golpe Civil-Militar de 1964, foi preso 

em sua casa por militares do 1º BIB. Ficou incomunicável no BIB e depois na AMAN. Depois 

que foi liberada a visita, primeiro no BIB, a esposa e seu filho Célio foram visita-lo. A família 

temia por sua integridade física, mas Geraldo Marcelo os tranquilizou afirmando que não estava 

sofrendo castigos físicos. Mas a cena de dois soldados o escoltando com baionetas apontada para 

ele, como se fosse uma pessoa altamente perigosa, manteve os temores da família. Na AMAN, 

em Resende, as visitas eram mais restritas. A família Marcelo, esposa e sete filhos, foram 

castigados socialmente com corte de salário no primeiro mês de prisão.  

Depois que foi solto, alguns meses depois, Geraldo foi demitido da CSN. E a seguir, a 

família sofreu o despejo da casa da Companhia. A família Marcelo sofreu muito aperto de renda, 

alimentos e vestuário. Os irmãos da Igreja Batista ajudaram muito com cesta básica e apoio. Os 

filhos mais velhos faziam biscate e os menores pegavam xepa na feira do bairro. Depois da prisão, 

Geraldo não conseguiu mais emprego e passou a fazer biscate. Estudou teologia e se tornou Pastor 

da Igreja Batista. Ganhou a causa trabalhista contra a CSN, com a indenização, comprou uma 

casa no Bairro São Geraldo. Foi anistiado em 1986. 
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IDENTIFICAÇÃO DOS ACUSADOS DE VIOLAÇÃO  DOS DIREITOS 

HUMANOS EM VOLTA REDONDA   - 1º CASO DA VIOLAÇÃO - IPM 1569/64   

I)  INSTITUIÇÕES ACUSADAS DE PERTENCIMENTO AO SISTEMA 

DE REPRESSÃO ï IDENTIFICADA S EM DOCUMENTOS DE 

ARQUIVO E INDICADAS  EM TESTEMUNHOS  DE ATINGIDOS 

DIRETOS E FAMILIARES ATINGIDOS  

COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL 

ACADEMIA MILITAR AGULHAS NEGRAS 

1º BATALHÃO DE INFANTARIA BLINDADA  

II)  ACUSADOS DE GRAVE VIOLAÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS ï   

IDENTIFICADOS EM DOCUMENTOS DE ARQUIVO    

GENERAL OSWALDO PINTO DA VEIGA - PRESIDENTE DA CSN; nos primeiros 

dias após o golpe instaurou a comissão de inquérito da CSN; 

GENERAL MÁRIO GOMES DA SILVA  - DIRETOR SECRETÁRIO DA CSN:  

presidente da comissão de inquérito da CSN, após o golpe de 64, contra os sindicalistas 

e grevistas; 

ENG. MAURO MARIANO DA SILVA  ï DIRETOR INDUSTRIAL DA CSN; 

assumiu o controle da empresa a serviço do golpe de 64; colocou em prática o plano 

golpista de repressão à greve; investigou os dirigentes e militantes sindicais envolvidos 

com a greve de resistência ao golpe no dia 1º de abril de 1964 na CSN; 

GENERAL ENE GARCEZ  DOS REIS ï CHEFE DO DEPARTAMENTO DE 

SEGURANÇA DA CSN; responsável pelas prisões dos 77 dirigentes e militantes 

sindicais metalúrgicos pela polícia da CSN que os encaminhou para o 1º BIB (Barra 

Mansa) e para AMAN (Resende); 

TENENTE CORONEL LUCIANO SALGADO  ï DIRETOR COMERCIAL DA CSN, 

indicado como relator do ñIPM da CSNò NÜ 1.569/64; suas conclusões determinaram as 

prisões dos 77 dirigentes e militantes sindicais e a demissão de 120 ativistas da CSN, 

entre abril e outubro de 1964; 

CORONEL SEBASTIÃO AUGUSTO DE CARVALHO , ASSESSOR AUXILIAR DA 

COMISSÃO DE INQUÉRITO DA CSN; 
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III)  ACUSADOS DE VIOLAÇÃO POR COLABORAÇÃO CO M A 

REPRESSÃO ï IDENTIFICADOS EM DOCUMENTOS DE ARQUIVO  

Dr. LUIZ RODRIGO DE ANDRADE ,  advogado da Comissão de Inquérito da CSN; 

PEDRO DE SÁ CARNEIRO, ESCRIVÃO  da Comissão de Inquérito da CSN; 

CAPITÃO HÉLIO REGUA BARCELOS  ï testemunha de acusação do IPM-CSN 

1569/64; 

CAPITÃO LUÍS MARCONDES MACHADO  ï testemunha de acusação do IPM-CSN 

1569/64; 

CARLOS GONÇALVES GOMES - testemunhas de acusação do IPM-CSN 1569/64 

ANTONIO BASTOS DE MIRANDA  - testemunhas de acusação do IPM-CSN 1569/64 

APARÍCIO DE MORAES   - testemunhas de acusação do IPM-CSN 1569/64 

HEITOR LOPES CORRÊA  - testemunhas de acusação do IPM-CSN 1569/64 

ARNALDO CORRÊA  - testemunhas de acusação do IPM-CSN 1569/64 

JOSÉ ALVES  - testemunhas de acusação do IPM-CSN 1569/64 
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2º CASO DE GRAVE VIOLAÇÕES  DOS DIREITOS HUMANOS 

EM VOLTA REDONDA  

 

INQUÉRITO POLÍCIAL MILITAR  1556/674 

CONTRA O GRUPO DOS ONZE 

 

BREVE HISTÓRICO DO GRUPO DOS ONZE COMPANHEIROS 

A liderança política de Leonel Brizola fortaleceu-se ainda mais com a vitória da 

Rede da Legalidade, que ele comandou do Rio Grande do Sul em 1961, quando era 

Governador daquele Estado, contra os golpistas de direita que tentavam impedir a posse 

do Vice-Presidente da República, João Goulart, após a renúncia do Presidente Jânio 

Quadros.  Em 1963, já Deputado Federal pelo PTB, diante do crescimento da nova 

ameaça golpista da direita contra Jango e com o crescimento das forças populares e 

progressistas pelas Reformas de Base, Brizola propôs a formação de grupos pequenos e 

coesos, organizados em todo país de forma descentralizada e espontânea, em defesa dos 

ideais nacionalistas, trabalhistas e reformistas. E principalmente capazes de defender, 

inclusive pela luta armada, o Governo João Goulart contra ações golpistas da direita. Num 

jornal chamado ñO PANFLETOò,  que saiu apenas uma vez, no dia 17 de fevereiro de 

1964, Leonel Brizola exp¹s de forma bem did§tica o projeto de ñGrupos dos Onze 

Companheirosò, que a passa ser resumido a seguir: 

Essas pequenas unidades pol²ticas que se denominou ñGRUPOS DOS ONZE 

COMPANHEIROSò, tamb®m chamado ñCOMANDOS NACIONALISTASò 

integravam o bloco de forças progressistas que apoiavam as Reformas de Base (CGT, 
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CONTAG, SINDICATOS, LIGAS CAMPONESAS, FRENTE PARLAMENTAR 

NACIONALISTA, UNE, UBES). Esse projeto político se inspirou na cultura popular da 

formação dos times de futebol nos campinhos do país, do interior ao subúrbio, das 

metrópoles às fazendas dos grotões, em todos os cantos as pessoas vivenciaram essa 

experiência de formação de times de futebol, com onze jogadores contra outro time 

adversário.  A ideia era que os Comandos Nacionalistas (significante do projeto) se 

formassem como GRUPO DOS ONZE COMPANHEIROS (significado simbólico), uma 

unidade coesa como um time, com objetivo comum, com um capitão de cada grupo, tendo 

sua força no espírito e no companheirismo. Agir coletivo, entrar em campo, disputar o 

jogo político contra o adversário; estava na hora de entrar em campo do lado das ideias 

nacionalistas de emancipação nacional, contra o time dos entreguistas e golpistas 

antipopulares e antinacionalistas.  Estava na hora de agir como equipe, pensar como 

equipe, pois, numa equipe, num grupo de companheiros, ninguém resolve nada sozinho, 

falando sozinho, agindo sozinho.  Os Comandos Nacionalistas deveriam se multiplicar 

por todo país, nos bairros, nos sindicatos, nos quarteis, nas fábricas, fazendas e cidades, 

formando uma força nacional em defesa da democracia e da emancipação nacional, 

apoiando a reforma agrária e reforma urbana, contra o golpismo e a espoliação 

internacional. 

Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 497 

IPM - Grupo dos onze em volta Redonda 1.556/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+re

donda 

 

Brizola utilizou a Rádio Mayrink Veiga, no final do ano de 1963 e primeiros meses 

de 1964 para divulgar e mobilizar os grupos dos onze em todo país, ao mesmo tempo, 

essa Rádio centralizava toda comunicação através de cartas para pedido de esclarecimento 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
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dos interessados em formar seu grupo e ingressar na organização nacional, cuja proposta 

era transformar em organização da sociedade civil, registrada em cartório. A proposta 

ganhou uma enorme quantidade de adeptos, e tendia a crescer ainda mais. Foram 

formados 5.304 Comandos Nacionalistas em todo país, que multiplicados por 11, 

resultava em 58.344 filiados com assinaturas. Na cartilha que divulgava a proposta de 

formação do Grupo dos Onze Companheiros, havia um modelo de ata, abaixo 

reproduzida: 

ñN·s, os 11 brasileiros abaixo-assinados, constitu²mos neste dia um ñComando 

Nacionalistaò, na rua (__________), nÜ(____), bairro (_____), Munic²pio (_________), 

Estado (____). Escolhemos como líder o companheiro 

(________________________________), e, nesta data, estamos também comunicando 

nossa decisão ao líder nacionalista Leonel Brizola de nossos objetivos: defesa das 

conquistas democráticas de nosso povo, realização imediata das Reformas de Base 

(principalmente, Reforma Agrária), e a libertação de nossa Pátria da espoliação 

internacional, conforme denúncia que está na Carta-Testamento do Presidente Getúlio 

Vargasò. 

Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 497 

IPM - Grupo dos onze em volta Redonda 1.556/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+re

donda 

 

 Naquela conjuntura de radicalização polarizada entre oposição da direita golpista 

e esquerda governista e reformista, estava posta a necessidade de organização da 

resistência democrática e de movimento de pressão das massas populares pelas reformas 

de base. Além disso, a liderança de Leonel Brizola e sua experiência vitoriosa da Rede da 

legalidade alimentaram a crença no poder de mobilização das massas e na esquerda 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
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trabalhista. Essa liderança podia ser comprovada no sucesso de audiência do programa de 

radiof¹nico ñCADEIA DE ESCLARECIMENTOò, transmitido pela R§dio Mayrink 

Veiga no antigo Estado da Guanabara, com dezenas de emissoras filiadas em outros 

Estados. Essa força política do brizolismo gerou uma certa ingenuidade e descuido com 

a seguran­a, pois a documenta­«o oficializada de forma­«o dos ñComandos 

Nacionalistasò, ap·s o Golpe de 64, tornou-se instrumento de opressão sobre milhares de 

pessoas que assinaram as Atas dos Grupos dos Onze. A repressão se utilizou desses 

documentos assinados para indiciar os simpatizantes e filiados dos Grupos dos Onze em 

Inquéritos Policiais Militares, como subversivos criminosos perante a Lei de Segurança 

Nacional, pois atentavam contra a ordem social.  

IPM DO GRUPO DOS ONZE DE VOLTA REDONDA 

Por determinação do Diretor do Departamento de Polícia Social (DPS) da 

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, instaurou-se o Inquérito 

Policial para apurar as responsabilidades criminais contra a Lei de Segurança Nacional 

(Lei 1802 de 5 de janeiro de 1953) os seguintes suspeitos, por fazerem parte do Grupo 

dos Onze de Volta Redonda:  

Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 497 

IPM - Grupo dos onze em volta Redonda 1.556/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+re

donda 

 

ALBERTO ALMIRANTE BARBOSA;  

JOÃO PEREIRA ALVES; 

JOÃO ALVARENGA; 

JOSÉ BONIFÁCIO DE CASTRO; 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
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AFONSO FAGUNDES DE OLIVEIRA; 

 Esses acusados foram intimados pelo  Delegado adjunto José da Silva Franco da 

DPS. Desses suspeitos, apenas foram efetivadas a intimação de Alberto Almirante 

Barbosa e João Pereira Alves, pois os demais não foram encontrados pelas diligências 

policiais, com exceção de José Bonifácio de Castro que se encontrava preso na AMAN, 

em função do IPM da CSN. 

 Alberto Almirante Barbosa nasceu no Estado do Rio 

Grande do Sul, em 7 de outubro de 1926, casado, pai de sete filhos 

menores. Era estivador no estado de origem e migrou para Volta 

Redonda, tornando-se eletricista da CSN, trabalhando na Sala de 

Motores. Após o Golpe de 64, no mês de junho, foi demitido por 

ñconveni°ncia de servi­oò (como consta no of²cio do Chefe dos Servi­os Gerais, Coronel 

Ene Garcêz dos Reis e também no Boletim de Serviço da CSN). A partir de então, passou 

a trabalhar por conta própria. 

 João Pereira Alves nasceu no Estado do Rio de Janeiro, em 

21 de dezembro de 1920, casado, pai de seis filhos menores. Era de 

uma família de lavradores de Resende, depois tornou-se trabalhador 

do comércio em Volta Redonda, no Bar e Mercearia do seu irmão. 

Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 497 

IPM - Grupo dos onze em volta Redonda 1.556/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+re

donda 

 

 Em relatório, o Delegado José da Silva Franco afirma que os nomes dos indiciados 

na apuração da responsabilidade criminal foram encontrados nos arquivos do ex-

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
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Deputado Leonel Brizola, apreendidos pelo DPS. Além disso, nos depoimentos de 

Alberto Almirante Barbosa e João Pereira Alves, o delegado encarregado do caso, 

deduziu que ambos estavam envolvidos com Brizola e a Rádio Mayrink Veiga, pois 

ñambos eram simpatizantes e esposavam das mesmas ideias revolucion§rias do seu líder 

ao pedir, por correspondência, informações sobre o Grupo dos Onze. Essa organização 

brizolista, segundo o delegado do caso, ñtinha por finalidade prec²pua preparar e adestrar 

seus adeptos em guerrilhas, para armados e usando da violência, tomarem o poder, 

implantando no Brasil o regime comunistaò. 

 Desse modo, com base na Portaria nº 1 do Comando Supremo das Revolução, o 

delegado do caso determinou o indiciamento de Alberto Almirante Barbosa e João Pereira 

Alves por crime de subversão. Os Autos do Inquérito Policial do DPS foram remetidos à 

Comissão Geral de Investigação para serem julgados na 3ª Auditoria do Exército pelo 

Conselho Permanente de Justiça. Ao mesmo tempo, o delegado do Inquérito Policial 

requereu a instalação de novo inquérito para apurar as atividades dos indivíduos JOSÉ 

BONIFÁCIO DE CASTRO, JOÃO ALVARENGA E AFONSO FAGUNDES, referidos 

na rela­«o de ñl²deresò do Grupo dos Onze em Volta Redonda que n«o foi poss²vel inclui-

los nas conclusões do IPM 1556/64. 

 O Promotor do Ministério Público (MP), Walter Wigderowitz, apresentou, no dia 

27 de novembro de 1964, a denúncia contra Alberto Almirante Barbosa e João Pereira 

Alves, nos seguintes termos, iniciando o Inquérito Policial Militar nº 1556/64:  

ñ No curso dos meses que antecederam o dia 31 de março do corrente ano, 

os denunciados organizaram e constitu²ram um chamado óGrupo dos Onzeô, 

aliciando, para isso várias pessoas mais ou menos desavisadas, das quais algumas 

foram ouvidas no inqu®rito e v«o arroladas como informantes. Aqueles ógruposô 

tinham natureza nitidamente militar e destinados a atividades subversivas. 



107 
 

Acusados confessam os fatos, no que foram apoiados por testemunhas e 

informantes. Nessa condição, requer o Ministério Público que, recebida a presente 

denúncia, se prossiga o processo, na forma da leiò. 

Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 497 

IPM - Grupo dos onze em volta Redonda 1.556/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+re

donda 

As testemunhas de acusação arroladas pelo MP eram: Inaldo Brandão Lima 

(DPS); Jarbas Pontes (Polícia Militar); Guilherme Barbosa (Subdelegado de Polícia); Os 

informantes arrolados (Salvador Santos; Aparecido José da Costa; Geraldo de Souza 

Landim Sobrinho) eram ex-colegas de trabalho dos acusados na CSN que haviam 

assinado o documento enviado a Leonel Brizola, endereçado a Rádio Mayrink Veiga, 

para pedir esclarecimentos sobre o Grupo dos Onze, que inicialmente foram indiciados 

pelo DPS, mas, no correr da apuração, alegaram ingenuidade e manipulação para 

assinarem o documento, e, então, concordaram em colaborar com o DPS e tornaram-se 

informantes da acusação contra os indiciados Alberto Almirante Barbosa e João Pereira 

Alves. 

No decorrer do Processo do IPM 1556/64, o advogado de defesa dos acusados, 

Dr. Renato Dardeau Albuquerque, no dia 15 de setembro de 1965, levantou a tese da 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR EM JULGAR OS REUS CIVIS Alberto 

Almirante Barbosa e João Pereira Alves. O Conselho Permanente de Justiça resolveu, por 

maioria, acolher a tese da defesa e declarou-se incompetente e remeteu o processo ao 

Tribunal de Justiça do Estado. No dia 8 de outubro de 1965, o Ministério público apelou 

ao Superior Tribunal Militar argumentando que ño art. 24 da Lei de Seguran­a Nacional 

Nº 1802/53 definiu como crime a constituição e manutenção de milícias ou organizações 

de tipo militar, de qualquer natureza, armada ou não, com ou sem fardamento, com 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda


108 
 

finalidade combativa e subordina­«o hier§rquicaò. Para o Promotor do MP, ños 

Comandos Nacionalistas ou Grupos dos Onze, subordinados ao Comando de Libertação 

Nacional, são organizações paramilitares com hierarquia, divisão territorial, comando 

supremo, regional, provincial e grupal, de natureza permanente, compromisso dos 

membros de não fugir à luta armada, juramento de nunca abandonar a organização, e se 

necessário, cumprir fielmente qualquer ordem, mesmo sob risco da própria vidaò.  

Antes da decisão do STM sobre a apelação do MP no caso do IPM 1556/64, a 

Ditadura implantada no Golpe de 64 decretou o Ato Institucional nº 2, no dia 27 de 

outubro de 1965, que além de extinguir todos os Partidos Políticos, fazer novas cassações 

de direitos políticos, cancelar eleições para Presidente da República, Governos de estado 

e Prefeituras das Capitais, também estabeleceu a competência plena da Justiça Militar 

julgar civis em crimes tipificados na Lei de Segurança Nacional. A partir de então, os 

acusados do IPM do grupo dos Onze em Volta Redonda, Alberto Almirante Barbosa e 

João Pereira Alves, passariam definitivamente a ser julgados na Justiça Militar. 

No início do ano seguinte, em 4 de fevereiro de 1965, o Conselho Permanente de 

Justiça procedeu o julgamento do IPM 1556/64 e emitiu a sentença final para Alberto 

Almirante Barbosa e Jo«o Pereira Alves: ñque os r®us constitu²ram um Grupo dos Onze, 

evidentemente estavam dispostos a cumprir as determinações subversivas dos mandantes 

desse grupo, subordinado a Leonel Brizola...Considerando que os réus são primários e 

não registram antecedentes criminais, pais de famílias com muitos filhos, bem quistos nos 

meios sociais que viviam, as penas impostas devem ser benignas, OS RÉUS SÃO 

CONDENADOS A SEIS MESES DE PRISÃO. 

Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 497 

IPM - Grupo dos onze em volta Redonda 1.556/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+re

donda 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_05&pesq=grupo+dos+onze+volta+redonda
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Alberto Almirante Barbosa e João Pereira Alves não se conformaram com a 

condenação e, através do seu advogado, Dr. Renato Dardeau Albuquerque, apelaram ao  

Supremo Tribunal Militar contra a sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª 

Auditoria Militar. Argumentaram que as condenações se deram com base em denúncias 

iniciais que implicaram outras pessoas e que nem foram indiciadas; outra argumentação 

se baseia no fato das três testemunhas da acusação não saberem nada além do fato da 

detenção na Delegacia; os documentos encontrados nos arquivos de Brizola sobre o 

Comando de Libertação Nacional não provam que quem estivesse no Grupo dos Onze 

soubesse desse projeto político mais amplo e não divulgado; por fim, a prova escrita se 

resume a uma carta assinada pelos réus pedindo esclarecimentos sobre o Grupo dos Onze 

encaminhadas à Rádio Mayrink Veiga. 

O Supremo Tribunal Militar, no dia 26 de agosto de 1966, decidiu pela absolvição 

de Alberto Almirante Barbosa e João Pereira Alves, por considerar que NÃO FAZIAM 

PARTE DO GRUPO DOS ONZE E QUE SE LIMITARAM A PEDIR INFORMAÇÕES 

SOBRE O GRUPO E SUAS FINALIDADES. Dessa maneira, encerrou-se 

definitivamente o Processo do IPM 1556/64. No entanto, o operário Alberto Almirante 

Barbosa já havia sido demitido da CSN, despejado com sua família da casa da CSN, 

excluídos da vida social, cultural, escolar e assistencial do mundo da CSN em Volta 

Redonda e marcado pelo ñarquivo Confidencialò do DSU da CSN e n«o conseguia mais 

emprego. Além disso, ele e João Pereira cumpriram pena de 6 meses, antes de julgamento 

do recurso. Ambos não foram reconhecidos como anistiados políticos e, portanto, não 

tiveram direito à reparação como vítimas da Ditadura Civil-Militar. 
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IDENTIFICA ÇÃO DOS ACUSADOS DE VIOLAÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS EM VOLTA REDONDA   - 2º CASO DO IPM 1556/64 - GRUPO DOS 

ONZE  

I)  INSTITUIÇÕES ACUSADAS DE PERTENCIMENTO AO SISTEMA 

DE REPRESSÃO ï IDENTIFICADA S EM DOCUMENTOS DE 

ARQUIVO   

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA SOCIAL 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA JUSTIÇA MILITAR 

CONSELHO PERMANENTE DE JUSTIÇA DA 3ª AUDITORIA MILITAR. 

COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL 

II)  ACUSADOS DE GRAVE VIOLAÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS ï   

IDENTIFICADOS EM DOCUMENTOS DE ARQUIVO    

José da Silva Franco, Delegado adjunto, Diretor do Departamento de Polícia Política e 

Social (DPPS) da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro ï 

responsável pelo inquérito policial do DPS contra os acusados do Grupo dos Onze; 

Walter Wigderowitz , Promotor do Ministério Público, apresentou a denúncia contra os 

acusados no Inquérito Policial Militar nº 1556/64;  

General Ene Garcez dos Reisï CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA 

DA USINA (DSU)-LINHA DE SERVIÇOS GERAIS (LSG) - CSN 

III)  ACUSADOS DE VIOLAÇÃO PO R COLABORAÇÃO COM A 

REPRESSÃO -  IDENTIFICADOS EM DOCUMENTOS DE ARQUIVO  

Inaldo Brandão Lima (DPPS), testemunha de acusação;  

Jarbas Pontes (Polícia Militar), testemunha de acusação;  

Guilherme Barbosa (Subdelegado de Polícia), testemunha de acusação;   
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3º CASO DE GRAVES VIOLAÇÕES  

DOS DIREITOS HUMANOS 

EM 

VOLTA REDONDA  

 

INQUÉRITO POLICIAL MILITAR  7478/64  

CONTRA  O 

PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO  

EM 

BARRA MANSA - VOLTA REDONDA,  

BARRA DO PIRAÍ  -  PIRAÍ  
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3º CASO DE  VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS EM VOLTA REDONA  

 

INQUÉRITO POLICIAL MILITAR  7478/64  

CONTRA O PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO  

EM BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, BARRA DO PIRAÍ E PIRAÍ  

 

PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO E A VIA PACÍFICA REFORMISTA  

No período histórico compreendido entre o início da Guerra Fria, em 1947 até o 

Golpe civil-militar de 1964, o Partido Comunista Brasileiro (PCB) passou por diversas 

diretrizes políticas que foram da radicalização sectária (após sua cassação e ilegalidade 

no Governo Dutra) até via pacífica do reformismo (Reformas de Base no Governo 

Goulart). Em 1958, iniciou-se essa mudan­a com um documento (ñDeclara­«o de mar­o 

de 1958ò) da dire­«o do PCB que renovava a concep­«o te·rica e os m®todos de a­«o 

política sobre a sociedade brasileira e as estratégias de transformação rumo a socialismo. 

 Na Resolu­«o do V Congresso do PCB essa ñNova Pol²ticaò foi consolidada. A 

dire­«o ñrevisionistaò afastou-se da tradição stalinista e estabeleceu a luta pela legalização 

do PCB. Para isso, mudou o nome de Partido Comunista do Brasil para Partido Comunista 

Brasileiro, para se adequar á legislação do código eleitoral do país. Os dissidentes 

stalinistas (João Amazonas, Maurício Grabois, Wladimir Pomar), expulsos do PCB, 

acompanham a ruptura chinesa e fundam, em 1962, o PCdoB. 

A esquerda brasileira, sob hegemonia política do PCB, reinterpretou o projeto 

marxista-leninista de revolução socialista. Esse projeto configurou-se como um programa 

reformista cujos pilares eram a democratização, a industrialização nacional e as reformas 
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sociais. Nessa concepção de revolução brasileira, as reformas não eram um fim, em si 

mesmas, mas um avanço tático da luta de classes rumo ao socialismo, de maneira que 

cada reforma se tornava um novo patamar de progresso político na direção do socialismo. 

Nesse projeto estratégico de revolução, o PCB compreendia que as forças 

produtivas do capitalismo no país estavam no nível atrasado em relação aos países 

imperialistas, principalmente no campo, onde ainda predominavam relações pré-

capitalistas de produção (parceria, colonato, cambão, foro). Daí decorreu a política de 

Frente Única proposta pelos comunistas de enfrentamento ao latifúndio, ao imperialismo 

norte-americano e à burguesia importadora brasileira. 

Essa frente única pela democracia, pela industrialização nacional, pelas reformas 

sociais (com destaque para reforma agrária) seria formada pela aliança ampla entre os 

operários, camponeses, estudantes, intelectuais, políticos de esquerda, políticos 

nacionalistas, militares nacionalistas e principalmente a burguesia progressista nacional. 

A aliança da esquerda reformista com a burguesia nacional pressupunha que a 

industrialização nacional levaria a uma independência econômica frente ao poder 

imperialista norte-americano e que o progresso social dos operários e dos camponeses 

ampliaria o mercado interno e favoreceria o desenvolvimento econômico e social do país. 

A democratização seria ao mesmo tempo resultado e força matriz desse processo de 

desenvolvimento nacional-reformista. 

Na arena sindical, o PCB atuou de forma decisiva na criação do CGT, principal 

agência política de mobilização da classe operária pelas reformas de base. Com relação 

ao governo João Goulart, o CGT, sob orientação do PCB, tratou de combater os setores 

ñconciliat·riosò de alguns ministérios e apoiar os setores nacional-reformistas de outros 

ministérios do governo. As pressões aumentaram com o crescimento do movimento 
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sindical, levando João Goulart a assumir posições cada vez mais à esquerda e apoiar o 

movimento das Reformas de Base. 

No movimento operário, essa estratégia da aliança da esquerda brasileira  

traduziu-se  na  seguinte pedagogia teórico-prática dirigida  pelo setor sindical do PCB: 

fortalecer  a  unidade  sindical  para fazer  da classe operária uma força social  

determinante  na  revolução  política do país. Para isso, os comunistas deveriam se 

esforçar para que as diferentes correntes de pensamentos e tendências numerosas dentro 

do movimento operário encontrassem um ponto convergente de unidade sindical, 

aglutinando, assim, socialistas, trabalhistas, católicos progressistas, e principalmente a 

massa trabalhadora desorganizada.  

O PCB tornou-se o ñmoderno pr²ncipeò do movimento das Reformas de Base nos 

anos Jango, influindo nas escolhas do movimento operário (CGT), nas lutas camponesas 

(CONTAG), nas lutas estudantis (UNE), nas lutas de militares subalternos e nas lutas 

parlamentares. Estava, portanto, em curso uma revolução no Brasil de caráter nacional-

reformista, cujas forças antagônicas eleitas pelo PCB (uma espécie de ñintelectual 

coletivoò dessa revolu­«o reformista) eram: o imperialismo, o latifúndio e a burguesia 

importadora e setores da elite ñentreguistaò e conservadora. 

Em sua análise e perspectiva para a transformação da sociedade brasileira, naquele 

momento, o PCB anunciava a via pacifica para a revolução brasileira através de um 

ininterrupto e gradual processo de reformas estruturais, que em condições propícias, se 

transformam em novos patamares de avanço da emancipação do proletariado rumo ao 

socialismo. O PCB, desse modo, participou como ñintelectual coletivoò do movimento 

pelas reformas no Governo João Goulart. A atuação dos comunistas partia da concepção 

de que as reformas estruturais se tornaram ponto de partida de transformações profundas 

na economia e na sociedade brasileira rumo ao socialismo por uma via pacífica de  luta 
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de massas e com alianças prioritárias entre operários e camponeses e alianças táticas com 

a burguesia progressista e camadas médias (militares, estudantes, universitários, 

intelectuais). 

As forças sociais de esquerda foram surpreendidas pela ação coordenada e 

fulminante do Golpe Civil-Militar de 1º de abril de 1964. A tentativa de greve geral de 

resistência liderada pelo CGT foi um fracasso político, salvo na paralisação dos meios de 

transportes do Rio de Janeiro e algumas categorias isoladas, como os metalúrgicos de 

Volta Redonda. Os sindicatos sofreram intervenção dos golpistas e dezenas de militares,  

ativistas, lideranças e dirigentes sindicais foram presos. 

As ligas Camponesas de Francisco Juli«o, ñGrupos dos onzeò de Brizola e os 

ñsargentosò se revelaram uma grande decep­«o como for­a de resist°ncia efetiva. A 

contra-revolução foi vitoriosa e mudou profundamente a correlação de forças na luta de 

classes da sociedade civil brasileira pós-golpe militar de 64. O projeto de revolução 

brasileira liderado pelo PCB com caráter democrático, pacifista, reformista e de massas 

foi derrotado de forma melancólica e acachapante. A direção do PCB acreditava piamente 

nas forças militares legalistas e nacionalistas, nas tradições democráticas das Forças 

Armadas, que outrora haviam garantido a ´posse de JK, em 1956, e de João Goulart, em 

1961. 

A vitória dos golpistas civis-militares de 64 significou o enfraquecimento das 

forças sociais de esquerda, o fim das reformas econômicas, sociais e políticas, o 

desmantelamento do movimento operário e camponês, a derrocada do nacionalismo 

econômico, prisão e demissão em massa de sindicalistas, fechamento do CGT, UNE, ligas 

camponesas, prisão e cassação de parlamentares progressistas e nacionalistas, repressão 

aos comunistas. 
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A derrota da revolução reformista pelo Golpe Civil-Militar de 64 provocou um 

grande racha na direção do PCB, que gerou vários grupos dissidentes adeptos da luta 

armada. Os dissidentes apontaram como grande erro estrat®gico o ñdesvio ¨ direitaò do 

PCB, que alimentou e disseminou entre as massas a ilusão a respeito da legalidade 

democrática e da possibilidade de alcançar as reformas estruturais por meios pacíficos em 

aliança com governos burgueses, não preparando as massas para resistir energicamente. 

A maioria do Comitê Central, sob liderança de Prestes, explica a derrota porque 

consideraram que houve um ñdesvio a esquerdaò pois o PCB abandonou a bandeira da 

legalidade democrática nas mãos das forças de direita, avaliando mal a correlação de 

forças, superestimando o nível de coesão das forças progressistas e colocando tarefas e 

confrontos além das possibilidades concretas do momento.  

O PCB sofre dura repressão do novo regime ditatorial logo no seu início com os 

ñIPMs da Subvers«oò em todo pa²s. Nesses inqu®ritos, todas as atividades consideradas 

subversivas (greves, ligas camponesas, revoltas militares, revoltas estudantis, grupo dos 

onze, frentes parlamentares progressistas etc) são postas na conta do PCB, de tal forma 

que subversão se torna sinônimo de comunismo e vice-versa. O ñIPM da Subvers«oò em 

Barra Mansa, Volta Redonda, Barra do Piraí e Piraí, conduzido pelo 1º Batalhão de 

Infantaria Blindada (1º BIB), a partir de 1º de maio de 1964 foi um exemplo concreto 

desse processo de violação dos Direitos Humanos, com prisões arbitrárias e acusações 

constru²das sob press»es de amea­as do terror militar dos quarteis e do clima de ñcaça 

aos comunistasò. 

IPM DA SUBVERSÃO NO SUL FLUMINENSE  

Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 116 

IPM - PCB 7.478/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_02&pesq=barra+mansa 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_02&pesq=barra+mansa
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O ñInquérito Policial Militar da Subvers«oò apurou, prioritariamente, a 

organização, as atividades e os agentes políticos do PCB em Barra Mansa, Volta 

Redonda, Barra do Piraí e Piraí; além disso, por conexão, apurou atividades sindicais e 

parlamentares e o grupo dos onze. Deve ser destacado que dentre as pessoas indiciadas 

nesse IPM encontravam-se líderes de importância nacional: Luís Carlos Prestes, Leonel 

Brizola, Maurício Grabois, Pedro Pomar e Wladimir Pomar.  Esse fato demonstra a 

importância política da região para as forças repressoras no processo de consolidação da 

Ditadura Civil-Militar, iniciada no Golpe de 64. 

Instaurado no dia 1º de maio de 1964, o IPM foi presidido pelo Major do Exército 

Mito Martins Ribeiro e teve, como relator, o Tenente Silmar Cardoso Sandermann, ambos 

designados pelo General de Divisão Estevão Taurino de Rezende Neto. O inquérito de 

apuração de crimes contra a Segurança Nacional ficou centralizado no 1º Batalhão de 

Infantaria Blindada, em Barra Mansa, cujo Comandante era o Coronel Nilo de Queiroz 

Lima.  

Na primeira fase, o IPM centrou sua apuração nos acusados de atividades 

subversivas ocorridas em Barra Mansa, principalmente a organização, financiamento, 

atividades e membros do Comitê Municipal do PCB e suas células locais. Além disso, 

apurou-se a organização do Grupo dos Onze naquele município, vinculado ao ex-

deputado Leonel Brizola. Na segunda fase, o IPM investigou os acusados de subversão 

em Volta Redonda (sindicalistas, comunistas e trabalhistas), a organização, atividades e 

membros das células do PCB, a participação na greve operária da CSN em apoio a João 

Goulart e a adesão ao Grupo dos Onze de Brizola. Por fim, apurou-se organização, 

atividades e membros do PCB em Barra do Piraí e Piraí. 
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Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 116 

IPM - PCB 7.478/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_02&pesq=barra+mansa 

 

O PCB organizava-se em Comitê Central (nacional), Comitês Estaduais, comitês 

municipais, células de base (por distrito, por bairros, por empresa, por zona rural). 

Maurício Grabois foi encarregado pelo Comitê Estadual de organizar e assessorar a 

organização de Comitês Municipais em Barra Mansa, Volta Redonda, Barra do Piraí e 

Piraí. Também faziam parte do Comitê Estadual Feliciano Eugênio Neto, Alcides 

Sabença, José Hugo Milan e Rubem Wanderley. O Comitê Municipal do PCB em Barra 

Mansa era formado por diversos ativistas acusados no IPM:, Oswaldo Camanatti, Juracy 

Vieira de Souza, Dorvano Fabiano, Waldemar Argolo, Ceciliano de Souza Filho, José 

Delgado Cort°z, e Paulo ñAlfaiateò;  Anaximandro Rattes, , Cândido Pereira da Silva, 

Elias Bondarowisky, Cinito Morais, Ruben Wanderley, Roque Luiz Vargas, João Batista 

Mury, Paulo Alves Ferreira, Manuel Lopes Ribeiro, Almair Mendes Aguiar, Antonio 

Brasil Barreto, Mozart Mendes do Prado, Moszek Taublib. Em Barra Mansa foram 

formadas três células de base do PCB: Célula do Centro, Célula de Saudade e Célula 

ñJ¼lio Cajazeirasò.  

O Comitê Municipal do PCB em Volta Redonda era formado por Feliciano 

Eugênio Neto, Silvestre Rosa, Brasil Lul Diogo, José Hugo Milan, Israel Santana, 

Geraldo Leal Ribeiro, Antônio Rocha Machado, Idelfonso Jorge Aquino e Silva, Luiz 

Ferreira Brum, Lindolpho Hill, Nicanor de Carvalho, Elpídio campos Filho, Argemiro da 

Costa Ribeiro, Stanislau Torres, Lincoln Cordeiro Oest,  José Olimar da Costa, dentre 

outros. Em Volta Redonda o PCB formou uma Célula da Cidade e uma Célula da Empresa 

(CSN).  

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_02&pesq=barra+mansa
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O Comitê Municipal de Barra do Piraí foi dirigido por Jorge Carvalho da Silva, 

José da Silva, Rubens Pereira Soares, Demistocrates Batista, José Maria Cordeiro, José 

Roque Moreira, Júlio Barbosa da Silva. O Comitê de Piraí (Pinheiral) era chefiado por 

Alcides Sabença. 

Segue abaixo a lista completa de todos os 61 acusados e resumo do relatório no 

ñIPM DAS ATIVIDADES SUBVERSIVAS EM BARRA M ANSA, VOLTA 

REDONDA, BARRA DO PIRAÍ E PIRAÍ ò:  

Fonte: Arquivo Brasil Nunca Mais ï BNM 116 

IPM - PCB 7.478/64 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_02&pesq=barra+mansa 

 

1. WALDEMAR DE CARVALHO ARGOLO , 41 anos, brasileiro, casado, 

eletricista, morador de Barra Mansa; acusado pelo IPM de ñtentar subverter a 

ordem pública e social para implantar o regime comunista no Brasil; 

comunista confesso; integrou o Comitê Municipal do PCB em Barra Mansa; 

era elemento de grande atividade do partido; promovia agitação, arrecadava 

dinheiro para o partido, distribuía jornais subversivos (ñA CLASSE 

OPERÁRIAò  e  ñNOVOS RUMOSò); é elemento de alta periculosidadeò.   

2. ELIAS BONDAROWSKY , acusado pelo IPM de ñapesar de nascido na 

Ucrânia,  subornou o escrivão do cartório de Barra Mansa para registrá-lo 

como brasileiro, nascido naquele município, em 1912, comerciante e 

industriário de grande fortuna, contribui para o PCB desde 1951, financiando 

as atividades subversivas de agitação e pela revolução comunista em nosso 

pa²sò. 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=BIB_02&pesq=barra+mansa
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3. JURACY VIEIRA DE SOUZA  , brasileiro, morador de Barra Mansa, 

motorista, Presidente do Sindicato dos Condutores de Veículos, acusado pelo 

IPM ñde ser comunista, filiado ao PCB desde 1959; ativista em Barra Mansa 

e Volta Redonda; arrecadador de recursos para o PCB; indicado pelo PCB para 

fazer  cursos na Alemanha Oriental e demais pa²ses da Cortina de Ferroò. 

4. OSWALDO CARMINATTI , funcionário do Departamento Estadual de 

Estradas e Rodagens, ingressou no PCB em 1957, em Barra Mansa, foi eleito 

vereador pelo PSD; fundou, por orienta­«o do PCB, a ñAssocia­«o de 

Lavradoresò na Col¹nia Santo Ant¹nio; segundo o IPM ñCarminatti era 

agitador, elemento perigoso, muito treinado nas técnicas comunistas; Membro 

da direção do Comitê Municipal do PCB; Era arrecadador de contribuições 

para o PCB no municípioò. 

 

5. JOSÉ OLIMAR DA COSTA , chefe do serviço de trânsito em Volta 

Redonda, ingressou no PCB por intermédio de seu compadre Juracy Vieira de 

Souza; ligado ao Wandir de Carvalho, até o Golpe de 64, Diretor Social da 

CSN; contribuía regularmente para finanças da Comitê Municipal do PCB em 

Volta Redonda. 

6. MOSZEK TAUBLIB , de origem polonesa, comerciante de Barra Mansa, 

segundo o  IPM, ñcontribu²a regularmente e conscientemente om o 

financiamento do PCB, com evidente propósito de auxiliar a propaganda das 

ideias comunistas e sua implanta­«o em nosso pa²sò. 

7. JOSÉ GAUDINO DE SOUSA, pertencia ¨ ñC®lula da Cidadeò do PCB, em 

Volta Redonda. Era tip·grafo do jornal ñA CHIBATAò, segundo o IPM, 




